
Nª 24.933 Preço banca: R$ 3,50

Confiança do empresário do comércio
cresce 12,2% em junho, diz CNC

Número de crianças vítimas de acidente
de trabalho cresceu 30% em 2020
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Com alta de casos de covid-19,
Araraquara decreta novo lockdown

Guedes defende redução
no desperdício de

alimentos
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,02
Venda:       5,02

Turismo
Compra:   5,06
Venda:       5,20

Compra:   5,97
Venda:       5,97

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

12º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite nublada
com possibilidade
de garoa.

Previsão do Tempo

Pandemia teve
impacto na

deterioração da
paz mundial,
diz relatório
A pandemia covid-19 teve

“impacto significativo” nos ní-
veis de conflito e violência no
mundo, resultando em mais
agitação civil e instabilidade
política, diz a organização não
governamental (ONG) Institu-
to de Economia e Paz (IEP) em
relatório publicado na quinta-
feira (17)

Segundo a edição de 2021,
com dados relativos a 2020, o
“Índice Global de Paz” caiu
0,07% comparado ao ano an-
terior, com melhorias identifi-
cadas em 87 países e deterio-
rações em 73.

“A pandemia de covid-19
teve impacto significativo no
nível de paz em todo o mundo
em 2020”, diz o relatório,
acrescentando que os confina-
mentos e outras restrições
ajudaram a diminuir crimes vi-
olentos e homicídios no iní-
cio, mas os níveis voltaram ao
normal.  Página 3

ONU alerta
que seca

pode ser “a
próxima

pandemia”
A escassez de água e a seca

devem causar estragos em uma
escala que rivalizará com a pan-
demia de covid-19, e os riscos
aumentam rapidamente à me-
dida que as temperaturas glo-
bais se elevam, de acordo com
a Organização das Nações Uni-
das (ONU).

“A seca está prestes a se
tornar a próxima pandemia, e
não existe vacina para curá-la”,
disse Mami Mizutori, repre-
sentante especial da ONU para
redução de risco de desastres,
em uma entrevista coletiva vir-
tual na quinta-feira.  Página 3

Esporte
Brasil vence Austrália e
encerra quarta rodada na

liderança na Liga das Nações

Nubia Soares
vence o triplo

no Campeonato
Espanhol de

Clubes
A mineira Nubia Soares venceu no

domingo a prova do salto triplo do Cam-
peonato Espanhol de Clubes de Atletis-
mo, na cidade de La Nucia. Ela ganhou
com a marca de 13,97 m (0.7), represen-
tando o Barcelona, sua equipe na Espa-
nha. No Brasil, a saltadora de 25 anos é
filiada ao Clã Delfos, de Minas Gerais.

Nubia lidera o Ranking Brasileiro do
salto triplo de 2021, com a marca de
14,03 (0.0), obtida no dia 29 de maio, em
Ciudad Real. Nascida em Lagoa da Prata,
a atleta mora na Espanha há três anos e
defende o Barcelona.       Página 8
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Pentacampeão e maior ven-
cedor em atividade da Stock
Car, Cacá Bueno chega ao Ve-
locitta neste final de semana
para uma etapa dupla da cate-
goria com duas corridas no sá-
bado e duas no domingo. Oita-
vo colocado na classificação
do campeonato, o piloto da

Cacá Bueno destaca boa
fase da Crown Racing na
primeira etapa do time na

nova sede no Velocitta
equipe iCarros-ACDelco
Crown Racing conta com
três pódios conquistados na
pista (2017, 2018 e 2019) de
Mogi Guaçu (SP) e valoriza
a primeira corrida em casa
após a inauguração da ofici-
na da Crown Racing na curva
7 do autódromo.     Página 8

Di Grassi encara
pista inédita neste

fim de semana

O Campeonato Mundial de
Fórmula E disputa neste final de
semana (19 e 20/06) a oitava e
nona etapas no México, mas desta
vez em uma pista inédita. Após cin-
co corridas no Autódromo Herma-
noz Rodriguez, na Cidade do Mé-

xico, a categoria disputará uma
rodada dupla no curto traçado do
Autódromo Miguel Abed, em
Puebla. Com vitórias em 2017
e 2020, o brasileiro Lucas Di
Grassi é um dos principais no-
mes da história da prova. Pág. 8

A seleção brasileira mas-
culina de vôlei encerrou a
quarta rodada da Liga das Na-
ções com vitória. Na quinta-
feira (17), o Brasil superou a
Austrália por 3 sets a 0 (25/
17, 25/22 e 25/12), em Rimi-
ni, na Itália. Com o resultado,
o time verde e amarelo se
manteve na liderança isolada
da competição.

O Brasil aparece em pri-
meiro lugar, com 32 pontos
(11 vitórias e uma derrota). A
Polônia, que jogará ainda con-
tra a Alemanha, está em segun-
do lugar. Página 8

Após atingir, pelo terceiro
dia consecutivo, alta nos casos
de covid-19, a cidade de
Araraquara decretou na quinta-
feira (17) um novo lockdown,
fechando o comércio e restrin-
gindo a circulação de pessoas
nas ruas.

As regras para o novo
lockdown foram discutidas na
manhã de quinta-feira pelo Co-
mitê de Contingência do
Coronavírus da cidade e foram
publicadas em Diário Oficial
ainda na quinta-feira.

Pela manhã, a secretária
municipal da saúde de
Araraquara, Eliana Honain, já
havia antecipado nas redes so-
ciais que a cidade voltaria a res-
tringir a circulação de pessoas e

fechar o comércio: “hoje,
Araraquara completa o terceiro
dia consecutivo de testagem de
sintomáticos e assintomáticos
ultrapassando 20%. Com isso,
a cidade, cumprindo o decreto
pactuado com a sociedade, terá
que decretar lockdown”.

Segundo a secretária, “só se
evita transmissão com
distanciamento social”. O pre-
feito do município, Edinho Sil-
va, publicou tuíte informando
a decisão:

No dia 24 de maio, entrou
em vigor na cidade um decreto
que estabeleceu novas regras
para o combate ao coronavírus,
baseado em aumento de casos
e não em aumento da ocupa-
ção de leitos.   Página 4
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O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, disse na quinta-feira
(17) que é possível estabelecer

ações contra o desperdício de
alimentos para fortalecer os pro-
gramas sociais. “A principal ideia

é conectar a solução do proble-
ma do desperdício com o ataque
direto à fome”.     Página 3

SP lança Vale Gás que vai
beneficiar 500 mil pessoas em
situação de vulnerabilidade
O Governador João Doria

anunciou, na quinta-feira (17),
o lançamento do Vale Gás, novo
programa de proteção social do
Governo de SP que vai benefi-
ciar cerca de 500 mil pessoas
em situação de alta vulnerabi-
lidade em todo estado. A inici-
ativa inédita em SP vai garantir
transferência de renda para a

compra de botijão de gás de
cozinha (GLP 13kg) e levar
mais dignidade a mais de 100
mil famílias carentes em todo
estado. O programa gerido pela
Secretaria de Desenvolvimen-
to Social receberá investimen-
to superior a R$ 31,3 milhões,
alcançando um total de 82 mu-
nicípios.     Página 2

Câmara aprova projeto que
amplia categorias prioritárias

na vacinação
A Câmara dos Deputados

concluiu, na quinta-feira (17), a
votação do Projeto de Lei (PL)
1011/20, estabelecendo priori-
dade de grupos no plano de vaci-
nação contra a covid-19. O tex-
to-base, aprovado em março, es-
tabelecia prioridade para 16 gru-
pos, mas na votação de quinta-

feira (17) foram incluídos os
bancários, as empregadas domés-
ticas e os motoristas de aplicati-
vos. A proposta segue agora para
análise do Senado. O texto ori-
ginal, do deputado Vicentinho
Júnior (PL-TO) e outros, incluía
nos grupos prioritários os cami-
nhoneiros.     Página 4
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A Secretaria de Turismo e
Viagens (Setur) e a InvestSP –
Agência Paulista de Promoção
de Investimentos e Competitivi-
dade lançaram um portfólio ele-
trônico de imóveis para investi-
mentos no estado de São Paulo.
Inicialmente são terrenos ou
prédios com potencial turístico,
localizados no Vale do Ribeira,
nos litorais Sul e Norte e no cen-
tro da capital. O endereço é http:/
/turinvestsp.com

Uma equipe de consultores
ligados à Setur e à InvestSP ma-
peou os terrenos disponíveis,
edifícios públicos e imóveis pri-
vados, com o objetivo de ofere-
cer opções avaliadas previamen-
te e de grande vocação para o
turismo. “É uma forma de encur-
tar o caminho de potenciais in-
vestidores, fomentar regiões de
interesse público e viabilizar
novos negócios”, disse o secre-
tário de Turismo e Viagens Vi-

nicius Lummertz. Segundo ele,
a decisão de investir em turis-
mo, muitas vezes, parte de uma
localização, de uma área, prédio
ou terreno.

É possível que alguns pré-
dios disponíveis para locação
ou venda, em regiões estraté-
gicas do estado, estejam aptos
a se tornarem hotéis, da mes-
ma forma que imóveis meno-

res possam se transformar em
centros de exposição e terre-
nos maiores sejam concessi-
onados para que se modelem
como um parque temático, por
exemplo.

“Através da InvestSP atuamos
para ampliação de todos os ne-
gócios no Estado de São Paulo.
Conectamos os empresários e
investidores aos players do am-

biente de negócios e direciona-
mos o processo de investimen-
to para que seja mais ágil e sim-
ples. A plataforma que lançamos
hoje é mais uma iniciativa para
que os investidores tenham aces-
so às mais importantes oportu-
nidades no setor de turismo,”
afirmou o presidente da Inves-
tSP, Gustavo Junqueira. A agên-
cia atuou junto à Secretaria para

dar luz ao que mais desperta in-
teresse dos investidores.

O trabalho também teve
apoio do Secovi-SP, o maior sin-
dicato do mercado imobiliário
da América Latina. Nos próxi-
mos meses, serão acrescentadas
novas áreas, prédios e terrenos.
Os interessados podem entrar
em contato diretamente pela
plataforma.

SP lança Vale Gás que vai beneficiar
500 mil pessoas em situação de

vulnerabilidade
O Governador João Doria

anunciou, na quinta-feira (17), o
lançamento do Vale Gás, novo
programa de proteção social do
Governo de SP que vai benefici-
ar cerca de 500 mil pessoas em
situação de alta vulnerabilidade
em todo estado. A iniciativa iné-
dita em SP vai garantir transfe-
rência de renda para a compra de
botijão de gás de cozinha (GLP
13kg) e levar mais dignidade a
mais de 100 mil famílias caren-
tes em todo estado. O programa
gerido pela Secretaria de Desen-
volvimento Social receberá in-
vestimento superior a R$ 31,3
milhões, alcançando um total de
82 municípios.

“Este é um dos mais impor-
tantes programas que nós já lan-
çamos aqui, porque muda a vida
de muita gente. Quem não tem
sabe o que é ter um botijão de
gás para atender a uma família
durante dois meses. Por isso
estamos fazendo um programa
para atender meio milhão de
pessoas aqui no Estado de São
Paulo. É um enorme esforço que
estamos fazendo para ajudar
quem mais precisa”, destacou
Doria.

Por meio do programa,
104.340 famílias em situação de

pobreza ou extrema pobreza, que
moram em comunidades caren-
tes e favelas (classificadas como
aglomerados subnormais), terão
acesso a três parcelas bimestrais
do benefício, no valor de R$
100,00 cada, a serem pagas en-
tre os meses de julho e dezem-
bro de 2021. A previsão para o
pagamento da primeira parcela
do benefício é 20 de julho.

“Com essa iniciativa, o Go-
verno de São Paulo dá mais um
passo importante para garantir a
proteção social e segurança ali-
mentar de famílias em maior fra-
gilidade frente aos desafios im-
postos pela pandemia”, afirma a
Secretária de Desenvolvimento
Social do Estado de São Paulo,
Célia Parnes.

Terão acesso ao programa as
famílias inscritas no CadÚnico
(sem Bolsa Família) e com ren-
da mensal per capita de até R$
178,00. Para saber se poderá ser
inserido no programa, o cidadão
deve entrar no site oficial do
Vale Gás
(www.valegas.sp.gov.br) e con-
sultar a elegibilidade ao benefí-
cio. O site já está disponível e
basta digitar o número do NIS
(Número de Inscrição Social)
para ter acesso às informações.

Veja os 82 municípios par-
ticipantes do programa Vale
Gás

Americana, Amparo, Atibaia,
Bananal, Barueri, Bauru, Berti-
oga, Biritiba-Mirim, Botucatu,
Caçapava, Caieiras, Cajamar,
Campinas, Campo Limpo Pau-
lista, Campos do Jordão, Capi-
vari, Caraguatatuba, Carapicuíba,
Cordeirópolis, Cotia, Cruzeiro,
Cubatão, Diadema, Embu das
Artes, Ferraz de Vasconcelos,
Francisco Morato, Franco da
Rocha, Guaratinguetá, Guarujá,
Guarulhos, Hortolândia, Ibirare-
ma, Ibiúna, Ilhabela, Itapecerica
da Serram, Itapevi, Itaquaquece-
tuba, Itirapina, Itu, Jacareí, Jan-
dira, Jundiaí, Lorena, Mairinque,
Mairiporã, Marília, Mauá, Mogi
das Cruzes, Osasco, Pedernei-
ras, Peruíbe, Piracicaba, Pirapo-
ra do Bom Jesus, Poá, Praia
Grande, Ribeirão Pires, Ribeirão
Preto, Rio Claro, Rio Grande da
Serra, Salto, Santa Cruz do Rio
Pardo, Santana de Parnaíba, San-
to André, Santos, São Bernardo
do Campo, São José dos Cam-
pos, São Paulo, São Pedro, São
Roque, São Sebastião, São Vi-
cente, Sorocaba, Sumaré, Suza-
no, Tabatinga, Taboão da Serra,
Tatuí, Tremembé, Ubatuba, Vár-

zea Paulista, Votorantim.
Vale Gás integra o Bolsa

do Povo
O Vale Gás é um dos benefí-

cios englobados pelo Bolsa do
Povo, maior programa de prote-
ção social já anunciado pelo
Governo de São Paulo. Lançado
em maio deste ano, a iniciativa
tem o objetivo de concentrar a
gestão de benefícios, ações e
projetos para pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade social.
Somente para 2021, estão pre-
vistos R$ 1 bilhão em recursos
para o Bolsa do Povo.

Nele foram incorporados os
programas Renda Cidadã, Via
Rápida, Bolsa-Trabalho, Ação
Jovem, Bolsa Talento Esportivo,
o auxílio-moradia emergencial
(Aluguel Social) e o recém-lan-
çado Vale Gás. Também está pre-
vista a contratação de mães e
pais nas escolas, além da contra-
tação de agentes de apoio na Saú-
de. O Bolsa do Povo vai pagar
benefícios de até R$500 e po-
derá beneficiar até 500 mil pes-
soas direta e indiretamente nos
645 municípios. O portal do
Bolsa do Povo, desenvolvido
pela Prodesp, pode ser conferi-
do no endereço
www.bolsadopovo.sp.gov.br.

Dinheiro Direto na Escola leva impressora
3D e telescópio para escola em Itapecerica

Observar as estrelas de perto
e até mesmo sentir um planeta nas
mãos pode parecer um conceito
muito distante, mas para os alu-
nos da Escola Estadual Professo-
ra Lúcia Akemi Miya, em Itape-
cerica da Serra, isso, e muito
mais, faz parte do dia a dia esco-
lar. Essa realidade só é possível
graças a dois equipamentos adqui-
ridos com recursos do Programa
Dinheiro Direto na Escola
(PDDE-SP): um telescópio e
uma impressora 3D.

Seja aproveitando um perío-
do em que outros planetas este-
jam visíveis ou imprimindo uma
réplica 3D para que alunos de
baixa visão também possam com-
partilhar os ensinamentos e ex-
periências, os equipamentos são
sucesso entre os estudantes e os
resultados educacionais podem
ser vistos.

“A impressora pode potenci-
alizar as aulas de forma fenome-
nal e infinita, pois, qualquer coi-
sa que um professor for ensinar,

nós conseguimos reproduzir para
poder mostrar para os alunos”,
explicou o diretor da unidade,
Felipe Costa.

Prova disso foi a grande ade-
são dos estudantes à Olimpíada
Brasileira de Astronomia
(OBA). Foram 57 alunos da uni-
dade inscritos, entre eles Izabel
Santa Fé Alves, da 2ª série do
ensino médio. “De princípio es-
tudar astronomia era um hobby,
fui diversas vezes ao planetário
e adorava ver documentários so-
bre astronáutica. Mas como era
um tanto separado da minha vida
escolar, não doava meu tempo
mais para esse tipo de estudo,
até que veio a oportunidade da
escola de fazer a inscrição na
Olimpíada de Astronomia. A
aquisição dos telescópios incen-
tivou novamente a minha vonta-
de de me instruir nessa matéria”,
relatou.

Os alunos que participaram
da OBA também ganharam uma
lembrança da escola: um chavei-

ro com a imagem de um teles-
cópio, também feitos pela im-
pressora 3D.

Exemplificar a diferença do
2D e 3D, nas aulas de artes, por
meio de Pokémons e estudar pré-
história criando seus próprios
fósseis também estão entre as
atividades desenvolvidas pela es-
cola com a impressora 3D. O di-
retor ainda explicou que havia
realizado a compra de um esque-
leto para a escola, também com
recursos do PDDE, mas agora
com a impressora a unidade pode
imprimir seu próprio esqueleto
e, até mesmo, os ossos individu-
ais. “A impressora vai otimizar os
nossos recursos futuros, pois o
material usado para a impressão
sai mais barato do que comprar o
produto final”, complementou.

Sobre o PDDE-SP
O Programa Dinheiro Dire-

to na Escola (PDDE-SP) dispo-
nibiliza às escolas estaduais re-
cursos financeiros de forma fa-
cilitada e menos burocrática. Os

repasses são feitos diretamente
às Associações de Pais e Mes-
tres (APM) das unidades para
que realizem pequenas refor-
mas, manutenções emergenciais
e adquiram equipamentos de for-
ma mais ágil, contribuindo para
a melhoria do ambiente escolar
e do ensino. Em 2021, foram
mais de 700 milhões distribuí-
dos por meio do PDDE-SP para
as escolas.

Com a autonomia de escolher
o destino e onde será aplicado o
dinheiro, as escolas conseguem
suprir as suas necessidades mais
pontuais e relevantes para a co-
munidade escolar. “Estamos in-
seridos na periferia e dar possi-
bilidade para um aluno ver uma
impressão 3D, que não faz parte
da sua realidade e ele só viu na
televisão, é magnífico. Isso tudo
graças ao PDDE São Paulo que
nos dá a liberdade para usar o di-
nheiro de forma mais significa-
tiva para a comunidade escolar”,
avaliou o diretor.

Feteps desafia estudantes com
objetivos da Agenda 2030 da ONU

A Feira de Tecnologia do
Centro Paula Souza (Feteps) vol-
tou e está cheia de novidades. O
evento, que teve sua última edi-
ção realizada em 2018, foi re-
formulado e as novas diretrizes,
apresentadas na terça (15), du-
rante uma live, podem ser co-
nhecidas no YouTube. Entre as
principais mudanças estão o in-
centivo a projetos que contribu-
am para a solução dos desafios
da Agenda 2030 da Organização
das Nações Unidas (ONU) e a
possibilidade de participação
conjunta de alunos das Escolas
Técnicas (Etecs) e Faculdades de
Tecnologia (Fatecs) estaduais
nos trabalhos. Outras institui-
ções de ensino, brasileiras e es-
trangeiras, também poderão par-
ticipar da feira.

“Temos de volta nossa que-

rida feira”, comemorou a dire-
tora-superintendente do CPS,
Laura Laganá. “Quero comparti-
lhar com vocês minha alegria e
meu entusiasmo.” Participaram
do evento também o coordena-
dor do Ensino Superior de Gra-
duação, Rafael Ferreira Alves, e
o coordenador do Ensino Médio
e Técnico, Almério Melquíades
Araújo. O especialista em em-
preendedorismo e presidente do
Instituto Fazendo Acontecer ,
José Dornelas, falou sobre a
construção de projetos criativos
e inovadores.

Uma das novidades da nova
Feteps é a adoção dos 17 Obje-
tivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODSs), que integram a
Agenda 2030 da ONU, para nor-
tear os projetos, que devem ser
uma resposta a essas metas. No

passado, os trabalhos tinham de
se encaixar em um dos 11 eixos
temáticos definidos pela organi-
zação.

A partir de agora, os alunos
serão os protagonistas de sua par-
ticipação no evento: escolhem
sua equipe e orientador e pro-
põem um tema. Diferentemente
do que era feito até a última edi-
ção da feira, será possível formar
times compostos por estudantes
de unidades e cursos diferentes
e juntar no mesmo grupo estudan-
tes de Etecs e Fatecs.

Para inspirar e ajudar profes-
sores e alunos na tarefa de cons-
truir soluções inovadoras e apre-
sentá-las na feira, a organização
da Feteps lança uma websérie,
com oito episódios, no próximo
dia 21. Entre os temas a serem
abordados estão ferramentas

que funcionam como filtros de
eficiência para os projetos: Can-
vas, Golden Circle, Mapa de
Empatia, Avaliação de viabilida-
de pelos princípios da Economia
Criativa, Design Thinking,
5W2H e Análise Swot.

Os projetos deverão ser lan-
çados em uma plataforma para
serem analisados pela comissão
de avaliadores. Os trabalhos se-
lecionados para a feira serão au-
tomaticamente transferidos para
outro site. Como já ocorreu em
2017 e 2018, a feira será reali-
zada no formato online.

Os três melhores trabalhos
relacionados a cada ODS terão a
possibilidade de realizar uma apre-
sentação virtual, em formato pi-
tch, para uma banca mista, com-
posta pela equipe da Feteps e pro-
fissionais de empresas parceiras.

CÂMARA  (SÃO PAULO)

Projeto pela abstinência sexual, do vereador Rinaldi (PSL),

agora chama “Escolhi Planejar”. Ele diz que engravidar é um Ato

de Amor

.

PREFEITURA  (SÃO PAULO)

33º dia no cargo : Ricardo Nunes (MDB) segue com suas

caravanas de prioridades sociais. Os cães seguem espreitando,

como hienas

.

ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)

Deputados da bancada cristã (católicos e evangélicos) segue

lutando pelas suas reeleições e pro aumento dos que serão elei-

tos 2022

.

GOVERNO  (SÃO PAULO)

João Doria (PSDB ‘liberal de centro’), em plena campanha

Presidencial, segue ampliando seus programas sociais. Agora tem

o vale gás

.

CONGRESSO  (BRASIL)

Na prática, a Câmara Federal retirou as possibilidades de pu-

nir quem cometer improbidades administrativas. Senado vai com-

pactuar ?    .

.

PRESIDÊNCIA  (BRASIL)

Jair Bolsonaro segue ouvindo parlamentares - ainda filiados

aos partidos conservadores - dizerem que irão pro partido que

ele se filiar

.

PARTIDOS

Não é piada. Adilson Barroso ‘convocou’ pela 3ª vez - em

menos de 1 mês - o Patriota, pra ‘deliberar’ sobre o que não con-

seguiu nas 2 ...

.

(BRASIL)

... primeiras vezes. O Presidente Jair Bolsonaro já tá de saco

cheio, porque tem vários outros donos de partidos com portas

escancaradas

.

HISTÓRIAS

Quem completa hoje 90 anos de idade é o único Presidente

(PSDB) que venceu Lula (PT) no 1º turno em 1994 e 1998. Ele é

pura vaidade

.

M Í D I A S

A coluna diária de política do jornalista - Cesar Neto - é pu-

blicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via Internet

desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando referência das

liberdades possíveis. Twitter  @CesarNetoReal ... Email

cesar@cesarneto.com



Construção voltou a crescer em
2019, após dois anos de queda
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Pandemia teve
impacto na

deterioração da paz
mundial, diz relatório

A pandemia covid-19 teve “impacto significativo” nos níveis
de conflito e violência no mundo, resultando em mais agitação
civil e instabilidade política, diz a organização não governamen-
tal (ONG) Instituto de Economia e Paz (IEP) em relatório publi-
cado na quinta-feira (17)

Segundo a edição de 2021, com dados relativos a 2020, o “Ín-
dice Global de Paz” caiu 0,07% comparado ao ano anterior, com
melhorias identificadas em 87 países e deteriorações em 73.

“A pandemia de covid-19 teve impacto significativo no nível
de paz em todo o mundo em 2020”, diz o relatório, acrescentan-
do que os confinamentos e outras restrições ajudaram a dimi-
nuir crimes violentos e homicídios no início, mas os níveis vol-
taram ao normal.

A violência doméstica também aumentou em todo o mundo,
mas conflitos e crimes de ódio parecem ter caído.

“No início da pandemia covid-19, houve uma série de indica-
dores que melhoraram, como os crimes, homicídios e a instabili-
dade social, mas voltaram a aumentar, incluindo 5 mil manifesta-
ções violentas relacionadas com a pandemia entre janeiro de 2020
e abril de 2021 por todo o mundo”, afirmou hoje o fundador e
diretor do IEP, Steve Killelea, em apresentação à imprensa.

O empresário australiano disse que a pandemia “exacerbou
tensões em alguns países” e que, “se a situação económica difí-
cil persistir, é provável que agitação social e instabilidade políti-
ca aumentem”.

Portugal desceu uma posição no índice, para quarto lugar,
atrás da Islândia, Nova Zelândia e Dinamarca, que usa vários in-
dicadores sobre conflitos em nível nacional e internacional, se-
gurança da sociedade e militarização.

O Timor-Leste, na 56ª posição da tabela, a Guiné Equatorial
(62ª), Angola (80ª), Guiné-Bissau (99ª), Moçambique (103ª) são
os outros países lusófonos incluídos na 15ª edição do Índice,
que cobre 163 países e territórios independentes, equivalentes a
99,7% da população.

O Afeganistão é o país menos pacífico pelo quarto ano con-
secutivo, seguido pelo Iêmen, a Síria, o Sudão do Sul e Iraque.

A Europa é a região mais pacífica, enquanto a América do
Norte registrou a pior deterioração regional devido à agitação
civil e manifestações violentas nos Estados Unidos relaciona-
das com a conjuntura política, como as eleições presidenciais e
protestos antirracismo.

O relatório identifica ainda a Guiné Equatorial, o Timor Les-
te e Angola entre os dez países com maior risco de aumento da
violência nos próximos cinco anos devido ao elevado “déficit de
paz positiva”. (Agencia Brasil)

ONU alerta que seca
pode ser “a próxima

pandemia”
A escassez de água e a seca devem causar estragos em uma

escala que rivalizará com a pandemia de covid-19, e os riscos
aumentam rapidamente à medida que as temperaturas globais se
elevam, de acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU).

“A seca está prestes a se tornar a próxima pandemia, e não
existe vacina para curá-la”, disse Mami Mizutori, representante
especial da ONU para redução de risco de desastres, em uma
entrevista coletiva virtual na quinta-feira (17).

As secas já desencadearam perdas econômicas de pelo me-
nos 124 bilhões de dólares e atingiram mais de 1,5 bilhão de
pessoas entre 1998 e 2017, segundo um relatório da ONU di-
vulgado na quinta-feira.

Mas até estas cifras, alertou, são “muito provavelmente su-
bavaliações grosseiras”.

O aquecimento global intensifica secas no sul da Europa e
no oeste da África, disse o relatório da ONU com “alguma con-
fiança”, e o número de vítimas deve “crescer dramaticamente”, a
menos que o mundo aja, disse Mizutori.

Cerca de 130 países podem enfrentar um risco maior de seca
neste século, segundo a projeção de emissões altas citada pela ONU.

Outros 23 países sofrerão escassez de água por causa do cresci-
mento populacional, e 38 nações serão afetadas por ambos, disse.

A seca, assim como um vírus, tende a durar muito tempo, ter
um alcance geográfico amplo e causar danos em cadeia, disse
Mizutori.

“Ela pode afetar indiretamente países que não estão passan-
do por uma seca através da insegurança alimentar e do aumento
dos preços de alimentos”, explicou.

A ONU antevê secas mais frequentes e severas na maior parte
da África, nas Américas Central e do Sul, no centro da Ásia, no sul
da Austrália, no sul da Europa, no México e nos Estados Unidos.

Ibrahim Thiaw, secretário-executivo da Convenção das Na-
ções Unidas para o Combate à Desertificação, disse à Thomson
Reuters Foundation que a deterioração do solo, causada em par-
te pela má administração de terras, deixou o mundo perto de um
“ponto sem retorno”.

A ONU não tem pesquisado o efeito que a desertificação pode ter
na migração interna dentro dos continentes, mas Thiaw disse que ela
não é mais impensável, nem mesmo na Europa. (Agencia Brasil)

A Pesquisa Anual da Indústria
da Construção (Paic) 2019, di-
vulgada na quinta-feira (17) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), mostra
que naquele ano o setor totali-
zou R$ 288 bilhões, sendo R$
273,8 bilhões em obras e servi-
ços de construção e R$ 14,2 bi-
lhões em incorporações. Desse
total, R$ 127,3 bilhões foram
em construção de edifícios, R$
92,8 bilhões em obras de infra-
estrutura e R$ 67,9 bilhões em
serviços especializados.

Em 2019, o Produto Interno
Bruto (PIB) do país cresceu
1,4%, o terceiro valor positivo
seguido após a retração obser-
vada em 2015 e 2016. A cons-
trução havia retraído em 2017 e
2018 e voltou a crescer em
2019, alcançando 1,5%. A cria-
ção de empregos no setor tam-
bém voltou a crescer, após vári-
os anos de queda ou estagnação.

A pesquisa identifica mudan-
ças estruturais na indústria da
construção ao longo do tempo,
não fazendo relações de causa-
lidade nem análises conjuntu-

rais. As variáveis analisadas são
empregos e salários, receita,
custos e despesas, valor das in-
corporações e tipos de obra. A
série histórica traz a análise de
dez anos, de 2010 a 2019.

O IBGE destaca que se em
2010 as obras de infraestrutura
respondiam por 44,1% da indús-
tria da construção, em 2019 ca-
íram para 32,2%, passando de
primeiro para o segundo lugar
em valor total. A construção de
edifícios assumiu a primeira po-
sição, passando de 39,1% em
2010 para 44,2% em 2019. Essa
inversão foi verificada em 2012
e se acentuou em 2015, manten-
do proporções parecidas desde
então. Os serviços especializa-
dos para construção vêm numa
trajetória crescente, passando de
16,8% em 2010 para 23,6% em
2019.

Segundo a pesquisa, a dimi-
nuição da infraestrutura pode ser
associada à queda da participa-
ção do setor público, que passou
de 41,4% em 2010 para 30,3%
em 2019, já que o investimento
necessário para o setor é muito

elevado, assim como a incerte-
za. Essa mudança reflete também
o fim do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC) e o
início da modalidade Parcerias
Público-Privadas (PPP).

Ocupação e remuneração
Foram registradas 125,1 mil

empresas no setor de construção
em 2019, com 1,9 milhão de
pessoas ocupadas, um aumento
de 1,7% frente a 2018. Um to-
tal de R$ 56,8 bilhões foi pago
em salários, remunerações e re-
tiradas, o que representa 2,7% de
aumento real na mesma compa-
ração. É o primeiro resultado
positivo desde 2014 para os dois
indicadores.

Por outro lado, quando se
compara 2019 com o ano de
2014, o número de pessoas ocu-
padas é 34,2% menor, e o total
de salários, remunerações e re-
tiradas caiu 41,6%, segundo o
IBGE. Na comparação decenal, o
porte das empresas caiu a menos
da metade, indo de uma média de
32 pessoas ocupadas por empre-
sa em 2010 para 15 em 2019. Já
o salário médio mensal diminuiu

de 2,6 salários mínimos para 2,3
no mesmo período.

Tipo de obra
As mudanças estruturais na

indústria da construção podem
ser verificadas também no tipo
de obra ou nos serviços realiza-
dos. Enquanto em 2010 o pri-
meiro lugar ficava com a cons-
trução de rodovias, ferrovias,
obras urbanas e obras de arte
especiais, com 21%, o grupo
passou para o terceiro lugar em
2019, com participação de
16,2%. O primeiro lugar foi ocu-
pado pelas obras residenciais,
que ficavam em segundo com
20,6%, e subiram para 25,7%.
Serviços especializados para
construção passaram de tercei-
ro (15,4%) para segundo
(19,8%).

A pesquisa destaca o aumen-
to do crédito imobiliário e dos
programas de habitação popular
que ocorreram no período, além
do aumento do poder de compra
das famílias, que impulsionaram
as obras residenciais e a aquisi-
ção da casa própria. (Agencia
Brasil)

Guedes defende redução no
desperdício de alimentos

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse na quinta-
feira (17) que é possível esta-
belecer ações contra o desper-
dício de alimentos para forta-
lecer os programas sociais. “A
principal ideia é conectar a so-
lução do problema do desper-
dício com o ataque direto à
fome que é justamente objeti-
vo das nossas políticas sociais.
Precisamos facilitar a conexão
entre as políticas sociais de um
lado e o desperdício que ocor-

re do outro lado”, ressaltou ao
participar de evento promovido
pela Associação Brasileira de
Supermercados (Abras).

Segundo o ministro, podem
ser elaboradas propostas para
que diferentes setores reapro-
veitem comida que seria per-
dida para apoiar famílias em in-
segurança alimentar. “Pode-
mos, por exemplo, pensar em
um incentivo para que todos
esses alimentos perdidos, ao
invés de serem jogados fora,

possam serem canalizados para
programas sociais, como pos-
tos de atendimento endereça-
dos aos mais necessitados”,
acrescentou.

Para Guedes, é preciso que
o país concilie as diversas ne-
cessidades para promover cres-
cimento econômico e melhoria
da qualidade de vida da popula-
ção. “Queremos manter toda a
cadeia produtiva funcionando.
Que o Brasil consiga expandir
sua área de produção sem des-

truir o meio ambiente. Esse tra-
tamento de água e esgoto tam-
bém é preocupação do nosso
governo, assim como a perda de
alimentos”.

O ministro enfatizou ainda
a contradição entre o Brasil ser
um dos maiores produtores do
mundo e ainda ter pessoas vi-
vendo com insegurança alimen-
tar. “O país não pode ser o ce-
leiro do mundo sem acabar com
a fome”, destacou. (Agencia
Brasil)

Confiança do empresário do comércio
cresce 12,2% em junho, diz CNC

O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio (Icec)
cresceu 12,2% em junho na com-
paração com maio. Essa foi a pri-
meira alta do ano e veio depois
de cinco quedas consecutivas.

As informações foram divul-
gadas na quinta-feira (17), no Rio

de Janeiro, pela Confederação
Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC).

Na comparação com junho
do ano passado, a confiança do
empresário avançou 47,6%.

De maio para junho, o prin-
cipal aumento foi observado no

item condições atuais, que cres-
ceu 19,3%, puxado pela satisfa-
ção maior com a situação atual
da economia (29,3%). A expec-
tativa em relação ao futuro apre-
sentou alta de 11,6%. Já a inten-
ção de investimentos subiu 8%.

Na comparação com junho

de 2020, foram apuradas altas de
71,8% na avaliação sobre as con-
dições atuais (com aumento de
137% na confiança em relação
à economia), de 53,9% nas ex-
pectativas e de 26,5% nas inten-
ções de investimento. (Agencia
Brasil)

Trabalhadores nascidos em dezembro
podem sacar auxílio emergencial

A partir da quinta-feira (17),
os trabalhadores informais e
inscritos no Cadastro Único
para Programas Sociais do Go-
verno Federal (CadÚnico) nas-
cidos em dezembro podem sa-
car a segunda parcela do auxí-
lio emergencial 2021. O dinhei-
ro estava previsto para ser de-
positado nas contas poupança
digitais da Caixa Econômica
Federal em 8 de julho.

Os recursos também pode-
rão ser transferidos para uma
conta-corrente, sem custos para
o usuário. Até agora, o dinheiro
apenas podia ser movimentado
por meio do aplicativo Caixa
Tem, que permite o pagamento
de contas domésticas (água, luz,
telefone e gás), de boletos, com-
pras em lojas virtuais ou com-
pras com o código QR (versão
avançada do código de barras)
em maquininhas de estabeleci-
mentos parceiros.

Em caso de dúvidas, a cen-
tral telefônica 111 da Caixa fun-
ciona de segunda a domingo, das
7h às 22h. Além disso, o benefi-
ciário pode consultar o site
auxilio.caixa.gov.br.

Também na quinta-feira, be-
neficiários do Bolsa Família
com o Número de Inscrição So-
cial (NIS) de final 1 poderão sa-
car a terceira parcela do benefí-
cio. O recebimento do Auxílio
Emergencial 2021 é realizado da
mesma forma e nas mesmas da-
tas do benefício regular para
quem recebe o Bolsa Família.

Na terça-feira (15), o presi-
dente da Caixa, Pedro Guima-
rães, disse que o banco estuda
antecipar o pagamento da quarta
parcela do auxílio emergencial.
O atual cronograma prevê que a
Caixa comece a depositar os va-
lores relativos à quarta parcela
na conta social digital dos bene-
ficiários nascidos em janeiro a

partir de 23 de julho e que os
depósitos da quarta fase se es-
tendam até 22 de agosto, com o
pagamento para os nascidos em
dezembro.

O auxílio emergencial foi
criado em abril do ano passado
pelo governo federal para aten-
der pessoas vulneráveis afetadas
pela pandemia de covid-19. Ele
foi pago em cinco parcelas de
R$ 600 ou R$ 1,2 mil para mães
chefes de família monoparental
e, depois, estendido até 31 de
dezembro de 2020 em até qua-
tro parcelas de R$ 300 ou R$
600 cada.

Neste ano, a nova rodada de
pagamentos, durante quatro me-
ses, prevê parcelas de R$ 150 a
R$ 375, dependendo do perfil:
as famílias, em geral, recebem
R$ 250; a família monoparental,
chefiada por uma mulher, rece-
be R$ 375; e pessoas que mo-
ram sozinhas recebem R$ 150.

No dia 8 de junho, o minis-
tro da Economia, Paulo Guedes,
informou que o auxílio emer-
gencial será prorrogado por
pelo menos mais dois meses.
Previsto para terminar em julho,
o benefício pode ser estendido
até setembro, mas esse período
ainda poderá ser ampliado, caso
a vacinação da população adulta
não esteja avançada.

“O presidente Jair Bolsonaro
é quem vai decidir o prazo. Pri-
meiro, esses dois ou três meses,
e então devemos aterrissar em
um novo programa social que vai
substituir o Bolsa Família”, dis-
se. Segundo Guedes, os recursos
para a prorrogação do auxílio
emergencial serão viabilizados
por meio de abertura de crédito
extraordinário. Atualmente, o
custo mensal do programa, que
paga um benefício médio de R$
250 por família, é de R$ 9 bi-
lhões. (Agencia Brasil)

A produção nacional de aço
bruto cresceu 20,3% no acumu-
lado de janeiro a maio, em com-
paração ao mesmo período do
ano passado, totalizando 14,9
milhões de toneladas, a maior
produção da série histórica. A
produção de laminados nos cin-
co primeiros meses do ano
cresceu 29,7%, em relação ao
resultado registrado em igual
período de 2020, com 11,1 mi-
lhões de toneladas. A produção
de semiacabados para vendas
somou 3,3 milhões de tonela-
das de janeiro a maio, um acrés-
cimo de 0,5% na mesma base
de comparação. As informa-

Produção de aço cresce
20,3% de janeiro a maio

ções foram divulgadas na quin-
ta-feira (17) pelo Instituto Aço
Brasil (IABr).

De janeiro a maio, as ven-
das internas foram de 10 mi-
lhões de toneladas, o que repre-
senta uma alta de 46,4% quan-
do comparada com o apurado
em igual período do ano anteri-
or, disse o presidente executi-
vo da entidade, Marco Polo de
Mello Lopes. Já o consumo
aparente de produtos siderúrgi-
cos no país foi de 11,5 milhões
de toneladas no acumulado até
maio, com expansão de 50,7%
frente ao mesmo período de
2020.

As importações alcançaram
2 milhões toneladas até maio,
aumento de 128,4% em relação
ao mesmo período do ano an-
terior. Em valor, as importa-
ções atingiram US$ 1,8 bilhão,
crescimento de 92,2% no mes-
mo período de comparação. Já
as exportações somaram 4,3
milhões de toneladas e US$ 3
bilhões de faturamento nos cin-
co primeiros meses do ano, re-
presentando retração de 13,6%
e aumento de 20,5%, respecti-
vamente, na comparação com
igual período do ano passado.

Marco Polo informou que
em maio deste ano, a produção

brasileira de aço bruto alcançou
3,1 milhões de toneladas, um
crescimento de 40,1% frente
ao apurado no mesmo mês de
2020, constituindo a maior pro-
dução mensal desde outubro de
2018. Os resultados foram fa-
voráveis também em relação à
produção de laminados e de se-
miacabados para venda. Foram
produzidas 2,4 milhões de to-
neladas de laminados, 70,9% a
mais do que em maio de 2020;
já a produção de semiacabados
para vendas totalizou 797 mil
toneladas, aumento de 26,5%
em relação ao mesmo mês do
ano passado. (Agencia Brasil)



Câmara aprova projeto que amplia
categorias prioritárias na vacinação

Nacional
Jornal O DIA SP
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Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0038965-43.2020.8.26.0100.O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber a Q Drinks Distribuidora e Comercio de Bebidas Ltda. CNPJ. 15.219.844/0001-
03, na pessoa de seu representante legal que Distribuidora de Bebidas Pirituba Ltda., move uma ação de Cumprimento de Sentença, onde foi determinada 
a sua Intimação, por Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, cumpra  voluntariamente a sentença, efetuando o pagamento da quantia 
de R$ 12.044,32, corrigido e acrescido de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do CPC, e ciente de que, nos termos  da decisão, findo o prazo 
acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10%sobre o valor do débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora 
e avaliação(artigo 523 e parágrafos, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA M AIS. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0003016-08.2019.8.26.0224 O MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Ricardo Felício Scaff, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Marcos Martiniano 
de Lima, CPF. 070.950.798-46 e Ramon Batista Gomes, CPF. 317.695.858-77, que lhe foi proposta uma ação de Incidente 
de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Renato Vicente de Melo, alegando em síntese que, sendo credor 
da empresa Gomes & Lima Construtora e Empreendimentos Ltda., e constatando o estado de encerramento irregular da 
mesma (Súmula 435 do STJ), requer a intimação dos sócios para que se manifeste com base no artigo 135 do CPC. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
manifestação e provas cabíveis. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

��������������	
����
�����������������
�����������(���<��������(;��������������������?!"�#$�� %$ &'�#"
()�*"%"��?+$,-�#'�.'%'��$/ '0",�:*���9�&"0&3-��2&"#'�#$��3'�
"�,'-��%"��G0 8"�#$��"22 "��5'1"!�
$%$!��$ 2��'A'-
0"�7'%1"�#"��$ -�$&8��.�����9���"����������������������HI�����������*�-��
.�<(����<�����;�-�=�$�9"08'
9%"#$28'� �@�� ,5$� "B� !'�� �>3'� �'0 &C% "-� 6"%"� 8'A%"0>"� #"� =�"0& "� #$� �J� ���(�;-��� ��"0@��(;�-� #$8'%%$0&$� #'
�02&%�1$0&'�
"%& 8�,"%�#$�8'07 223'�#$��?+ #"�$���&%"2��+$0>"2�0������;�����2&"0#'�"� %$=�$% #"�$1� ,�/"%�  /0'%"#'-
7' � #$7$% "� "� ����	
�� 6'%� ������-� 6"%"� =�$� $1� (�� # "2-� "� 7,� %� #'2� ��� # "2� 2�6%"-� 6"/�$� '� #FA &'-� 7 8"0#'�  2$0&"
#$� 8�2&"2� 6%'8$22�" 2-� "8%$28 #'� #$� 5'0'%E% '2� "#+'8"&?8 '2� $=� +",$0&$2� "� �K� #'� +",'%� #'� #FA &'� �"%& /'� ��(� #'
�
��-� '�� '7$%$>"� $1A"%/'2-� 2'A� 6$0"� #$� 8'0+$%&$%�2$� '� 1"0#"#'�  0 8 ",� $1� 1"0#"#'� $D$8�& +'�� �$8'%% #'2� '2
6%"!'2� 2�6%"-� 0'� 2 ,L08 '-� 2$%E� 0'1$"#'� 8�%"#'%� $26$8 ",� $� #"#'� %$/�,"%� 6%'22$/� 1$0&'� "'� 7$ &'-� 0'2� 1',#$2� #'
"%& /'����-��*�#'��
����$%E�'�6%$2$0&$-�"7 D"#'�$�6�A, 8"#'���
-���@��@���(������������������������������(��$�(;�@����@����(

���������� ������	
�����
��M�����
%'8$22'�� / &",�0�N�(��(��(������(����������(���,"22$N��22�0&'N��D$8�>3'
#$� �?&�,'� �D&%"B�# 8 ",� �� �26F8 $2� #$� �?&�,'2� #$� �%F# &'�� �D$=�$0&$N� ���*�� ����� .������� ���������� �����
�D$8�&"#'N���I�����������������*��
�
����������$�'�&%'������������������	
�����
��M�����
�������
���������
�����������(��(��(������(����������(������������� !�"��#$�� %$ &'�#"��)�*"%"��?+$,-�#'�.'%'��$/ '0",
�� ���"0&"0"-��2&"#'�#$��3'�
"�,'-��%�"����"% 0"�9"0#$ %"��"%/"% #'�
"$2��$1$-�0"� 7'%1"�#"��$ -�$&8��."!��"A$%�"'
$D$8�&"#'� ��I��� �������� ��� ���*�-� �
.� 0�� (�(���������<�� =�$� 7 8"� ��������� #"� +'22"� 0'1$">3'� 8'1'
#$6'2 &E% '-�A$1�8'1'�#"�6$05'%"�=�$�%$8" ��2'A%$�'2�2$�2�
,"0'2�#$�
%$+ #L08 "�
% +"#"�0"��" D"��$/�%"#'%"��J
;��-(�� �7,2�<�;@<���� $� 0'� 9%"#$28'� �$/�%'2� �J� <����-<�� �7,2�<���-� 8'07'%1$� &$%1'� #$� 6$05'%"� 0'2� "�&'2-� 7 8"0#'
�������#'�6%"!'�#$�(��# "2�6"%"�  16�/0"%-� 8�B"�"�2L08 "�#$�  16�/0">3'�'�� %$B$ >3'-�  16, 8"%E�0"� &%"027$%L08 "�#'
+",'%�  0# 26'0?+$,�6"%"�8'0&"�+ 08�,"#"�"�$2&$���?!'���-�6"%"�=�$�03'�2$�",$/�$� /0'%O08 "-�1"0#"�$D6$# %�'�6%$2$0&$
$# &",-� 0"� 7'%1"� #"� �$ �� �$%E� '� 6%$2$0&$� $# &",-� 6'%� $D&%"&'-� "7 D"#'� $� 6�A, 8"#'� 0"� 7'%1"� #"� ,$ �� ����� ������ �"#'
$�6"22"#'�0$2&"�8 #"#$�#$��3'�
"�,'-�"'2����#$�1" '�#$����(������������������������������������������������(��$�(;�@����@����(

������� ��� ������	
�� �� 
����� ��� ��� ������ 
�������� ��� (��<<���;����(������������� ����� ���� �� !�"�� #$
� %$ &'�#"�<)�*"%"��?+$,-�#'�.'%'��$/ '0",�:*� ��9�&"0&3-��2&"#'�#$��3'�
"�,'-��%�"�����8 "0$��% 2& 0"�� ,+"� �"+"%$2-
0"�7'%1"�#"��$ -�$&8��.�����9���"�'�����������������9��4M���-�9%"2 ,$ %'-��"2"#'-��$6%$2$0&"0&$��'1$%8 ",-
�4�(��(;����<-��
.��<��(���������-=�$�0'2�"�&'2�#"�">3'�#$��D$8�>3'�#$��?&�,'��D&%"B�# 8 ",� 6'%� 6"%&$�#$�9"08'
9%"#$28'� �@�-� 6%'8$#$��2$� "� 6$05'%"� 2'A%$� "2� =�"0& "2� A,'=�$"#"2� B�# 8 ",1$0&$� #$� �J� (;��(�-��� �7,2�� (���-� �J
(;�-���$��J�(�-��� �7,2���;�����2&"0#'�'�$D$8�&"#'�$1� ,'8",�  /0'%"#'-� 7' �#$7$% #"�"�  0& 1">3'�#"�6$05'%"�6'%�$# &",-
6"%"� =�$� $1� ��� # "2-� "� 7,� %� "6C2� '2� ��� # "2� 2�6%"-� '7$%$>"�  16�/0">3'-� 0"� "�2L08 "� #'2� =�" 2� 6%'22$/� %E� '� 7$ &'
$1�2$�2��,&$% '%$2�&$%1'2���$%E�'�6%$2$0&$�$# &",-�6'%�$D&%"&'-�"7 D"#'�$�6�A, 8"#'�0"�7'%1"�#"�,$ ��������������"#'
$�6"22"#'�0$2&"�8 #"#$�#$��3'�
"�,'-�"'2����#$�"A% ,�#$����(������������������������������������������������(��$�(;�@����@����(

��������������	
�� ��
�����������������
�����������(�((�<�������(��������������������� !�#$�� %$ &'�#"
()�*"%"��?+$,-�#'�.'%'��$/ '0",�:������'22"��$05'%"�#'�P-��2&"#'�#$��3'�
"�,'-��%���"% '��"22"0'% �.�B &"-�0"�7'%1"
#"��$ -�$&8��.�����9���"��,$D"0#%$�.$%%"!���
.�������<��������-�=�$��'8 $#"#$�9$0$7 8$0&$��3'��"1 ,'�,5$�"B� !'�
">3'� #$� �'A%"0>"-� #$� 
%'8$# 1$0&'� �'1�1-� 'AB$& +"0#'� "� =�"0& "� #$� �J� �����-�;� ��$&@��(��-� #$8'%%$0&$� #'2
�$8 A'2� 
%'+ 2C% '2� #$� �$%+ >'2� 0Q2� ((���(� $� ((�(���� �2&"0#'� '� %$=�$% #'� $1� ,�/"%�  /0'%"#'-� 7' � #$7$% #"� "
����	
��6'%� $# &",-� 6"%"�=�$�$1�(��# "2-� "� 7,� %� #'2����# "2� 2�6%"-� '7$%$>"� 8'0&$2&">3'-� 2'A�6$0"�#$�6%$2�1 %$1�
2$� 8'1'� +$%#"#$ %'2� '2� 7"&'2� ",$/"#'2-� 0'2� &$%1'2� #'� "%&�� <��� #'� �
��� �3'� 2$0#'� 8'0&$2&"#"� "� ">3'-� '� %$=�$% #'
2$%E� 8'02 #$%"#'� %$+$,� 8"2'� $1� =�$� 2$%E� 0'1$"#'� 8�%"#'%� $26$8 ",�� �$%E� '� 6%$2$0&$-� "7 D"#'� $� 6�A, 8"#'� 0"� 7'%1"
#"�,$ ��������������"#'�$�6"22"#'�0$2&"�8 #"#$�#$��3'�
"�,'-�"'2�(��#$� B�05'�#$����(�� � � � � � � �(��$�(;�@����@����(

1234567890123456789012345678901212345678
1234567890123456789012345678901212345678
1234567890123456789012345678901212345678

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

transporte rodoviário de cargas;
os trabalhadores de transporte
coletivo rodoviário e metroviá-
rio; os trabalhadores de trans-
porte aquaviário de cargas e pas-
sageiros; os agentes de seguran-
ça pública e privada; os trabalha-
dores do Sistema Único de As-
sistência Social e das entidades
e organizações de assistência
social, bem como dos conse-
lheiros tutelares; os trabalhado-
res da educação do Ensino Bá-
sico; os coveiros e agentes fu-
nerários; os taxistas e os moto-

taxistas; os profissionais que tra-
balham em farmácias; os profis-
sionais de limpeza pública e os
oficiais de justiça.

Encceja exterior
Os deputados também apro-

varam o projeto que altera o Pla-
no Nacional de Educação (PNE),
para incluir entre suas metas a
realização de exame nacional no
exterior, a fim de certificar com-
petências de jovens e adultos. O
texto também segue para análi-
se do Senado.

A proposta estabelece que

caberá ao governo ampliar e ga-
rantir a realização do Exame
Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adul-
tos aplicado no exterior (Encce-
ja Exterior) e também coletar
dados a respeito do nível de es-
colarização dos brasileiros resi-
dentes no exterior.

O Encceja é aplicado no Bra-
sil desde 20021 pelo Ministé-
rio da Educação. O exame serve
para conceder o diploma de con-
clusão do ensino fundamental ou
médio para os jovens e adultos

que não conseguiram obter na
idade adequada.

De acordo com a relatora do
projeto, deputada Soraya Santos
(PL-RJ), o exame no exterior vai
se voltar para países que abrigam
comunidades de brasileiros emi-
grados, como Japão, Estados
Unidos e Portugal.

“Esse projeto vai servir para o
governo orientar políticas públi-
cas destinadas a promover o direi-
to à educação de seus cidadãos
residentes em outros países”, dis-
se a relatora. (Agencia Brasil)

Número de crianças vítimas de acidente
de trabalho cresceu 30% em 2020

O número de crianças brasi-
leiras de 5 a 13 anos de idade que
sofreram acidentes graves en-
quanto desempenhavam alguma
atividade que pode ser classifi-
cada como trabalho infantil au-
mentou em 30% entre 2019 e
2020.

Dados atualizados do Obser-
vatório da Prevenção e da Erra-
dicação do Trabalho Infantil, di-
vulgados na quinta-feira (17),
apontam que as ocorrências re-
gistradas no Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação
(Sinan), do Ministério da Saúde,
saltaram de 83, em 2019, para
108 notificações em 2020.

O resultado do ano passado
é o pior registrado desde 2007,
superando as 104 notificações
de 2011.

O mais preocupante, na ava-
liação de especialistas, é que o
resultado não representa a real
dimensão do problema, já que a
subnotificação é um dos aspec-
tos inerentes ao trabalho infan-
til, destacou o subsecretário de
Pesquisa e Desenvolvimento da
Secretaria de Pesquisa e Análi-
se de Informações do Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT),
o procurador Luis Fabiano de
Assis.

“A necessidade de políticas
públicas baseadas em evidênci-
as é clara. Nosso Observatório
objetivo é maximizar a possibi-
lidade de uma decisão de políti-
ca pública de alocação de recur-
sos, priorização, enfrentamento,
combate, prisões, atuação do
Estado e da sociedade civil, e de
todas estas ações serem efeti-
vas”, disse Assis ao justificar a
importância dos dados reunidos
pelo projeto conjunto do MPT
e da Organização Internacional
do Trabalho (OIT).

Mais de 30% das denúncias
de trabalho infantil que chegam
ao conhecimento das autorida-
des públicas por meio do Dis-
que Direitos Humanos (Disque
100) dizem respeito ao trabalho

infantil doméstico. Cerca de
15% tratam do aliciamento de
crianças e adolescentes pelo nar-
cotráfico.

Já a Ouvidoria Nacional de
Direitos Humanos indica que,
entre 2012 e 2018, houve uma
média de 6.459 protocolos de
denúncias anuais de exploração
do trabalho infantil. Em 2019,
este número caiu para 4.246. Em
2020, mais uma queda e o regis-
tro de 2.371 denúncias.

“É necessária uma avaliação
mais profunda. Talvez, tenhamos
aqui uma tendência à subnotifi-
cação, como está acontecendo
em relação aos casos de violên-
cia em geral contra crianças e
adolescentes, considerando o
distanciamento que esta criança
teve da escola devido à pande-
mia”, afirmou o secretário dos
Direitos da Criança e Adoles-
centes, Maurício Cunha.

Jovens
Entre adolescentes de 14 a

17 anos com vínculo emprega-
tício, foram registradas, em
2020, 556 notificações de aci-
dentes de trabalho em geral (e
não apenas graves), de acordo
com o Observatório da Preven-
ção e da Erradicação do Traba-
lho Infantil. Menos da metade
das 1.202 ocorrências de 2019.

Para Assis, contudo, a redu-
ção não é resultado de medidas
para assegurar a integridade dos
aprendizes.

“Com o fechamento de em-
presas [devido à pandemia], hou-
ve uma redução do número de
postos de trabalho. Talvez o nú-
mero destas notificações tenha
diminuído devido à redução [dos
postos de trabalho em] que os
adolescentes se expõem [aos
riscos]”, disse o subsecretário,
afirmando que, no geral, os re-
sultados compilados pelo obser-
vatório em 2020 são piores que
os de 2019.

“Não podemos esperar que
quase nenhum dos dados tenha
melhorado [em 2020] durante a

pandemia, com exceção, talvez,
dos acidentes de trabalho gerais
no setor formal”.

As informações compila-
das pelo observatório também
revelam que, entre 2012 e
2020, ao menos 46 adolescen-
tes regularmente contratados
morreram em consequência de
acidentes de trabalho. Três
destes óbitos ocorreram em
2020. Um, em 2019. O pior
resultado do período, no en-
tanto, ocorreu em 2012, quan-
do 12 adolescentes perderam
a vida trabalhando.

Um em cada cinco dos 18,8
mil acidentes envolvendo jovens
de 14 a 17 anos com vínculo
empregatício entre 2012 e 2020
foi causado por veículos de
transporte (21% do total). Em
seguida, vem a operação de má-
quinas e equipamentos (18%),
tombos (13%), mobiliário e
acessórios (10%), agente quí-
mico (9%), ferramentas manu-
ais (8%), quedas de altura (7%),
motocicleta (6%), entre outras
causas.

Entre as atividades econômi-
cas que mais causaram aciden-
tes entre adolescentes figuravam
o comércio varejista de merca-
dorias em geral, com predomi-
nância de produtos alimentícios
- hipermercados e supermerca-
dos (21%), restaurantes e outros
estabelecimentos de serviços de
alimentação e bebidas (9%) e
serviços de assistência social
sem alojamento (4%).

Prejuízos
Durante o seminário digital

que o MPT realizou esta manhã
para apresentar os resultados, o
secretário Nacional dos Direi-
tos da Criança e Adolescentes,
Maurício Cunha, afirmou que o
ingresso precoce no mercado de
trabalho de forma indevida, sem
acompanhamento, oferece con-
sequências que vão além dos ris-
cos à integridade física.

“Além de reproduzir o ciclo
de pobreza familiar, o trabalho

infantil prejudica a aprendiza-
gem, quando não a tira [a crian-
ça ou o adolescente] da escola e
a torna vulnerável, em diversos
aspectos, incluindo saúde, expo-
sição à violência, assédio sexu-
al, esforços físicos intensos,
acidentes, entre outros. Quanto
mais precoce a entrada no mer-
cado de trabalho, menor é a ren-
da obtida ao longo da vida adul-
ta”, comentou o representante
do Ministério da Mulher, Famí-
lia e Direitos Humanos, afirman-
do que o trabalho infantil perpe-
tua “os altos níveis de desigual-
dade social”.

No mesmo sentido, a secre-
tária executiva do Fórum Naci-
onal de Prevenção e Erradicação
do Trabalho Infantil, Isa de Oli-
veira, falou sobre o desafio de o
Estado brasileiro oferecer às
famílias condições de manter as
crianças estudando e em segu-
rança integral “em meio a um
cenário nada otimista”.

“Além do desafio de incluir
as crianças que já não estavam
[matriculadas] nas escolas, te-
mos agora que resgatar aquelas
que se afastaram em consequên-
cia da exclusão digital e das di-
ficuldades familiares. Esta será
uma estratégia importante para
enfrentarmos o trabalho infan-
til”, destacou Isa, enfatizando
que a pobreza é uma causa es-
trutural do trabalho infantil que
só pode ser enfrentada com po-
líticas de proteção social à po-
pulação.

“Temos que estabelecer um
patamar de compreensão e de
consenso de que o trabalho in-
fantil e seu aumento não acon-
tecem por acaso. Isso resulta de
decisões políticas, de omissões,
que levam e motivam o agrava-
mento desta violação aos direi-
tos humanos e fundamentais de
crianças e adolescentes. É ne-
cessário exigir a efetiva imple-
mentação de políticas públicas
de assistência”, disse a secretá-
ria. (Agencia Brasil)

A Câmara dos Deputados
concluiu, na quinta-feira (17), a
votação do Projeto de Lei (PL)
1011/20, estabelecendo priori-
dade de grupos no plano de va-
cinação contra a covid-19. O tex-
to-base, aprovado em março,
estabelecia prioridade para 16
grupos, mas na votação de quin-
ta-feira (17) foram incluídos os
bancários, as empregadas do-
mésticas e os motoristas de apli-
cativos. A proposta segue agora
para análise do Senado.

O texto original, do deputa-
do Vicentinho Júnior (PL-TO) e

outros, incluía nos grupos prio-
ritários os caminhoneiros autô-
nomos e profissionais do trans-
porte de cargas e mercadorias,
mas foi alterado pela relatora
deputada Celina Leão (PP-DF)
para abranger mais categorias.

O projeto aprovado tem
como grupos prioritários para
vacinação contra a covid-19 os
profissionais de saúde; os ido-
sos; as pessoas com deficiência
e com doenças crônicas e as que
tiveram embolia pulmonar; os
povos indígenas; os caminhonei-
ros e demais motoristas de

Operação Le Mans: PF investiga
contrabando de brasileiros ao exterior

A Polícia Federal deflagrou
na quinta-feira (17) a Operação
Le Mans, com o objetivo de “en-
cerrar as atividades de associa-
ção criminosa voltada ao contra-
bando de migrantes”. De acordo
com os investigadores, a opera-
ção já prendeu alguns responsá-
veis pelo transporte de migran-
tes em território nacional e por
pagamentos para o funciona-
mento do esquema criminoso.

Em nota, a PF informa que as
apurações contabilizam o envio

recente de 14 brasileiros ao Mé-
xico, país onde ainda se encontram
aguardando instruções para cruzar
a fronteira com os Estados Uni-
dos. Outros sete brasileiros estão
em São Paulo, onde aguardam ori-
entações do grupo criminoso para
migrar para o exterior.

“As investigações prosse-
guem para localizar as vítimas
que ainda se encontram no Mé-
xico e aquelas que ainda não dei-
xaram o território brasileiro. A
promoção de entrada ilegal de

brasileiro em país estrangeiro,
com a finalidade de obter vanta-
gem econômica, é crime puni-
do com reclusão de até cinco
anos”, informa a PF.

Dois mandados de busca e
apreensão e dois mandados de
prisão preventiva expedidos pela
35ª Vara Federal (Seção Judici-
ária de Minas Gerais), estão sen-
do cumpridos nos municípios
mineiros de São Joaquim de Bi-
cas e Abre Campo.

Segundo a PF, as investiga-

ções tiveram início em razão da
fuga de um homem com a filha
de 3 anos para o Paraguai. “Após
sua prisão, em 5 de junho, na
fronteira com o Paraguai, e a re-
cuperação da criança pela mãe,
as investigações também identi-
ficaram a existência de associa-
ção criminosa envolvida na pro-
moção de migração ilegal de
brasileiros para os Estados Uni-
dos da América, com o fim de
obter vantagem econômica”, de-
talha a PF. (Agencia Brasil)

Com alta de casos
de covid-19,

Araraquara decreta
novo lockdown

Após atingir, pelo terceiro
dia consecutivo, alta nos casos
de covid-19, a cidade de Ara-
raquara decretou na quinta-fei-
ra (17) um novo lockdown, fe-
chando o comércio e restrin-
gindo a circulação de pessoas
nas ruas.

As regras para o novo lo-
ckdown foram discutidas na
manhã de quinta-feira pelo Co-
mitê de Contingência do Coro-
navírus da cidade e foram pu-
blicadas em Diário Oficial ain-
da na quinta-feira.

Pela manhã, a secretária
municipal da saúde de Arara-
quara, Eliana Honain, já havia
antecipado nas redes sociais
que a cidade voltaria a restrin-
gir a circulação de pessoas e
fechar o comércio: “hoje, Ara-
raquara completa o terceiro dia
consecutivo de testagem de
sintomáticos e assintomáticos
ultrapassando 20%. Com isso,
a cidade, cumprindo o decreto
pactuado com a sociedade, terá
que decretar lockdown”.

Segundo a secretária, “só se
evita transmissão com distan-
ciamento social”. O prefeito do
município, Edinho Silva, publi-
cou tuíte informando a decisão:

No dia 24 de maio, entrou
em vigor na cidade um decreto
que estabeleceu novas regras
para o combate ao coronavírus,
baseado em aumento de casos
e não em aumento da ocupação
de leitos.

Por esse decreto, a cidade
voltaria a restringir o comér-
cio e a circulação de pessoas
se ultrapassasse a taxa de 30%
de pacientes sintomáticos para
covid-19 por três dias conse-
cutivos ou por cinco dias alter-
nados no período de uma sema-
na. A cidade também poderia
voltar a ter um lockdown se,
nesse mesmo período, alcan-
çasse a taxa de 20% de positi-
vados nos testes em geral -
considerando sintomáticos e
assintomáticos.

Conforme estabelecido no
fim de maio, a cidade só vai
afrouxar as restrições quando

registrar três dias consecutivos
de taxa de positivação abaixo
de 20% nos casos sintomáti-
cos ou abaixo de 15% na tes-
tagem geral considerando tam-
bém os assintomáticos.

Atualmente, a cidade de Ara-
raquara tem taxa de ocupação de
83% em seus leitos de unida-
des de Terapia Intensiva (UTI).

Novos casos
Nas últimas 24 horas, a ci-

dade apresentou mais 202 ca-
sos positivos de covid-19, o
que equivale a 23,59% de po-
sitividade entre as amostras
que consideram tanto os casos
sintomáticos quanto os assin-
tomáticos. Considerando ape-
nas os casos sintomáticos,
esse percentual foi de 25,37%.

Em comunicado publicado
no site da prefeitura no início
da tarde de hoje, o Comitê de
Contingência informou que
“avalia a situação como um úl-
timo sacrifício da população
para que o serviço de saúde não
entre em colapso e vidas pos-
sam ser salvas”.

“Levando em conta o plano
de imunização do governo es-
tadual que está em andamento,
o comitê está considerando
que, até início de julho, o mu-
nicípio já terá vacinado mais de
50% da população adulta com
a primeira dose. Portanto, as
novas restrições são importan-
tes para que se ganhe tempo até
lá”, informou o comitê, ressal-
tando que a vacinação não será
interrompida durante o lo-
ckdown.

Em 21 de fevereiro, a ci-
dade já havia determinado um
lockdown que ajudou a frear o
aumento de casos na cidade no
início deste ano. Para a prefei-
tura, a medida apresentou re-
sultados positivos.

Cinquenta dias após a pri-
meira implantação da restrição
a comércio e circulação de
pessoas, os casos caíram
66,2% na cidade e, as interna-
ções, 24%. As mortes, por sua
vez, caíram 62%. (Agencia
Brasil)

Ligue:  3258-1822 / 3258-0273
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ANOS DE
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Indústrias J.B. Duarte S.A. - CNPJ nº 60.637.238/0001-54 - Companhia Aberta
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os períodos findos em 31/12/2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da administração - Mensagem da administração: Ao se 
encerrar o quarto trimestre do exercício de 2020, observamos que o cres-
cimento do PIB se mostrou aquém da expectativa que tínhamos ao final 
do exercício de 2019. A perspectiva para o exercício de 2020 era de um 
crescimento da ordem de 2,5%, porém com o evento subsequente da 
crise provocada pelo surgimento da pandemia mundial da COVID19, a 
previsão de crescimento para o Brasil se alterou para uma recessão, cujas 
previsões mais recentes indicam uma queda da ordem de 4,0% do PIB no 
exercício de 2020. Segundo especialistas no assunto, as implicações da 
pandemia continuarão a se fazer presente no 1º semestre de 2021. Efeitos 
da pandemia: Continuamos como todos sentindo de perto os efeitos da 
Pandemia e suas consequências. Portanto, diversas providências necessá-
rias a conclusão das Demonstrações Financeiras anuais, deixaram de ser 
executadas ou sofreram atrasos, pois empresas e profissionais contratados 
para tais tarefas, estão com suas atividades suspensas ou em isolamento 
social decretado pelas autoridades, visando a contenção da pandemia. 
Pela mesma razão, ficaram também prejudicadas as reavaliações necessá-
rias sobre os ativos de propriedade da empresa e de sua controlada New 

Realty. Com referência a Fazenda Brasil, em 15/08/2019, contratou-se a 
empresa ECOinfinity Consultoria e Engenharia Ambiental para execução do 
geo-referenciamento da propriedade mencionada, passo importante para 
a continuidade do aperfeiçoamento da documentação. A continuidade da 
pandemia prejudicou o andamento dos trabalhos contratados, tendo o mes-
mo ocorrido com as atualizações de todo ativo imobiliário. Resultados: A 
J.B Duarte apresentou no encerramento do exercício de 2020 um prejuízo 
líquido de R$ 6.480 mil no período. No exercício encerrado em 31/12/2019, 
o prejuízo líquido foi de R$ 4.343 mil, considerando em ambos, os dados 
consolidados. Endividamento: O índice de endividamento geral (medido 
pela soma do passivo circulante e não circulante, dividido pelo Patrimônio 
Líquido) se situou em 2,12 em 31/12/2020. Isto ocorreu especialmente pela 
redução do Patrimônio Líquido e o aumento do passivo circulante e não cir-
culante. A tabela abaixo apresenta as informações: Dados Consolidados:
Em R$ mil  Rubrica 2020 2019 2018 2017
(A)  Passivo Circulante 22.969 32.045 33.369 17.572
(B)  Passivo Não Circulante 106.483 91.426 92.039 82.231
(C) = A+B  Soma 129.452 123.471 125.408 99.803

(D)  Patrimônio Líquido 61.173 67.653 14.496 (2.133)
(E) = C / D  Nível de Endividamento 2,12 1,82 8,65 NE
Índices de liquidez - Consolidado
Em R$ mil   2020 2019 2018 2017
(A)  Ativo Circulante 17 17 7 1.144
(B)  Ativo Não Circulante 190.608 191.107 139.897 96.526
(C)=A+B  Soma (A+B) 190.625 191.124 139.904 97.670
(D)  Passivo Circulante 22.969 32.045 33.369 17.572
(E)  Passivo Não Circulante 106.483 91.426 92.039 82.231
(F)  Soma (D+E) 129.452 123.471 125.408 99.803
G = C/F  Liquidez Geral 1,47 1,55 1,11 0,97
O Índice de Liquidez Geral reflete uma boa situação de solvência no longo 
prazo, especialmente a partir do exercício encerrado em 31/12/2019. Deli-
berações da assembleia geral ordinária de 14/08/2020 (síntese): Foram 
examinadas, discutidas e aprovados o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e demonstrações financeiras, inclusive o Relatório e Parecer 
dos auditores independentes, relativos ao exercício de 2019. Foi aprovada 
a destinação do resultado do exercício e a não distribuição de dividendos, 

face o Prejuízo Líquido, e também a existência de Prejuízos Acumulados 
que deveriam ser compensados, tendo em vista o disposto nos artigos nº 
189 e 201 da Lei 6404/76. Foi aprovada a proposta de remuneração global 
dos administradores de até R$ 25.000,00 mensais em termos colegiados, 
com uma redução de 18 % em relação a 2019, especialmente em função 
da crise provocada pela pandemia do covid19. Serviços de auditoria: In-
formamos que os serviços de auditoria externa, para o exercício de 2020, 
estão sendo prestados pela empresa Parker Randall Brasil Auditores Inde-
pendentes, a qual presta, exclusivamente, serviços relacionados à auditoria 
das demonstrações contábeis. A Parker Randall Brasil Auditores Indepen-
dentes - CNPJ 08.903.743/0001-83 - e registro na CVM - Comissão de 
Valores Mobiliários sob o nº 1212-2, em conformidade com o Art. 12 da Ins-
trução CVM 308/99 está devidamente reconhecida e registrada e em con-
formidade com as Leis 6385/76 e 6404/76. Declaração da diretoria: Em 
conformidade com a Instrução CVM 480/2009 e seu artigo 25, a Diretoria 
informa que procedeu a análise e revisão dos Demonstrativos Financeiros 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020, estando plenamente 
concorde com as mesmas. São Paulo, 08/04/2.021

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Indústrias J.B.Duarte S.A. (Companhia) é uma 
sociedade anônima de capital aberto, constituída em 1936, com sede na 
cidade de São Paulo. A Companhia inicialmente explorava a atividade indus-
trial e comercial, exportação e importação de produtos alimentícios e oleagi-
nosos em todas as suas modalidades. Desde 1997 a Companhia passou a 
atuar predominantemente como administradora de bens próprios tanto dire-
tamente quanto através da controlada NewRealty Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. Considerando a atual estrutura de capital de giro da Companhia, 
a administração implementou o seguinte plano estratégico, que também 
está em vigor para os próximos anos: (a) Renegociação de dívidas, inclusive 
com dação em pagamento de ações próprias; (b) Incremento da atividade 
imobiliária priorizando projetos para uso em contrapartidas ambientais e 
crédito carbono, que possuem maior valor agregado dos empreendimentos 
adquiridos para essa finalidade; (c) Redimensionamento das transações 
com partes relacionadas, inclusive relacionadas a transações imobiliárias; 
(d) A Companhia está dando continuidade a regularização da Fazenda Bra-
sil e pretende destinar a área para venda a interessados em reposição de 
reservas florestais, obrigatórias no estado de São Paulo em projetos de ven-
da de créditos de carbono. O imóvel localizado em Cabreuva para parceria 
em loteamentos. Para Fazenda São Pedro, e estamos prospectando parcei-
ros para a realização de chácaras. 1.1 Aprovação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A emissão das demonstrações fi-
nanceiras da controladora e consolidadas do exercício findo em 31/12/2020 
foi autorizada pela diretoria em 08/04/2021. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Base para apresen-
tação: As demonstrações financeiras da Companhia compreendem as de-
monstrações financeiras individuais da controladora, identificadas como 
Controladora, e as demonstrações financeiras consolidadas, identificadas 
como consolidado, preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFR-
Ss”) emitidas pelo Internacional Accounting Standards Board - IASB. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Administração da Compa-
nhia entende que todas as informações relevantes das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e que correspondem às informações utilizadas na sua gestão. 2.1.1 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram preparadas com base no custo histórico. 2.1.2 Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. 2.1.3 Uso de estimativas e julgamentos: A aplicação das 
políticas contábeis da Companhia descritas na nota nº 3, a seguir, exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que podem 
afetar significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas dentro do próximo exercício financeiro es-
tão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 01 - Plano estratégico 
para manutenção do capital de giro e da continuidade operacional da Com-
panhia. • Nota 07 - Créditos tributários. • Nota 08 - Partes relacionadas. • 
Nota 13 - Provisões para contingências. • Nota 19 - Contingências e prescri-
ções. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. 3.1 Base de consolidação e 
investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as operações da Companhia, e da controlada “Newrealty” des-
crita na nota nº 10. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre 
a controlada e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstra-
ções financeiras consolidadas. 3.2 Instrumentos financeiros: Ativos fi-
nanceiros: Os ativos financeiros da Companhia, considerando seu modelo 
de gestão, são mensurados ao custo amortizado. As perdas de crédito espe-
radas dos valores a receber são registradas na demonstração do resultado 
do período em que efetivamente são consideradas irrecuperáveis. Passivos 
financeiros: São demonstrados pelo custo amortizado, incluindo os encar-
gos e as variações monetárias (em base “pro rata” dia), quando aplicável. 
3.3 Propriedades para Investimento - Empreendimentos imobiliários: 
São avaliados inicialmente na data da aquisição ao valor justo e posterior-
mente pelo custo amortizado. A Companhia não procede a estudos sobre 
Impairment desses ativos. As propriedades para investimento representam 
diversos empreendimentos com destinação segundo projetos específicos. 
Para o período findo em 31/12/2020 não foram obtidos de peritos indepen-
dentes laudos de avaliação dos empreendimentos descritos na nota nº 09 
3.4 Investimentos: Os investimentos em controlada são avaliados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. 3.5  Empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da 
transação e, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado utili-
zando o método de taxa efetiva de juros. 3.6. Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva) resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiá-
vel e cuja liquidação seja provável considerando a melhor estimativa para 
liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 3.7 Transações com partes relaciona-
das: Os saldos ativos e passivos mantidos com partes relacionada são re-
gistrados ao custo amortizado. 3.8 Outros ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): São avaliados ao custo amortizado, acrescido de encar-
gos ou rendimentos considerando o modelo de taxa efetiva de juros, quando 
aplicável. A classificação entre curto e longo prazo considera além dos pra-
zos efetivos de realização, o modelo de gestão da Companhia. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuí-
zo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar. 3.9 De-
monstração do valor adicionado (DVA): A Companhia elaborou demons-
trações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as 
quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financei-
ras conforme práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às compa-
nhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adi-
cional. 4. Novas normas e interpretações vigentes e não vigentes: Os 
principais normativos alterados emitidos ou em discussão pelo International 
Accounting Standarts Board (IASB) e pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis são os seguintes: IFRS 3/CPC 15 Combinação de Negócios - 
(vigência a partir de 01.01.2020): Estabelece novos requerimentos para 
determinar se uma transação deve ser reconhecida como uma aquisição de 
negócio ou como uma aquisição de ativos. IFRS 9/CPC 48 Instrumentos 
Financeiros; IFRS 7/CPC 40 Instrumentos Financeiros - Evidenciação; 
e IAS 39/CPC 38 Instrumentos Financeiros - Reconhecimento e Mensu-
ração (vigência a partir de 01.01.2020): Inclusão de exceções temporárias 
aos requerimentos atuais da contabilidade de hedge para neutralizar os efei-
tos das incertezas causadas pela reforma da taxa de juros referenciais 
(IBOR). IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
IAS 8/CPC 23: Altera a definição de “material”, estabelecendo que uma in-
formação é material se a sua omissão, distorção ou obscuridade puder in-
fluenciar razoavelmente tomada de decisão dos usuários das demonstra-

ções financeiras. IFRS 16/CPC 6 (R2) Arrendamentos (vigência a partir 
de 01.01.2020): Requerimentos com o objetivo de facilitar para os arrenda-
tários a contabilização de eventuais concessões obtidas nos contratos em 
decorrência da COVID - 19, tais como perdão, suspensão ou mesmo redu-
ções temporárias de pagamentos. 4.1 Novas normas ainda não vigentes: 
IFRS 9/CPC 48; IAS 39/CPC 08; IFRS 7/CPC 40; IFRS 4/CPC 11; e IFRS 
16/CPC 06 (R2) (vigência a partir de 01.01.2021): Adição de novos requi-
sitos de divulgação sobre os efeitos trazidos pela reforma da taxa de juros 
referenciais (IBOR). IAS 37/CPC 25: Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes (vigência a partir de 01.01.2022): Especificação de 
quais custos uma empresa deve incluir ao avaliar se um contrato é oneroso. 
Os custos diretamente relacionados ao cumprimento do contrato devem ser 
considerados nas premissas de fluxo de caixa (Ex.: Custo de mão-de-obra, 
matérias e outros gastos ligados à operação do contrato). IAS 16/CPC 27: 
Ativo Imobilizado (vigência a partir de 01.01.2022): Permitir o reconheci-
mento de receita e custos dos valores relacionados com a venda de itens 
produzidos durante a fase de testes do ativo. Na adoção da norma a Com-
panhia e sua controlada não apresentaram impactos significativos em suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 5. Propagação do 
Novo Coronavírus (Covid-19): A Companhia informa que vem tomando as 
medidas preventivas e de mitigação dos riscos de disseminação do Corona-
vírus (COVID-19), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelas autorida-
des de saúde locais e seguindo as orientações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), visando minimizar impactos à saúde e segurança de seus 
funcionários, familiares, parceiros e comunidades, bem como a continuidade 
de todas as suas operações. Entre as medidas adotadas pela Companhia 
destacam-se: (i) criação de um Comitê de Crise que desenvolveu no período 
diversas ações para o seu ecossistema, promovendo a responsabilidade 
social junto ao setor, a sociedade e aos colaboradores e familiares; (ii) ade-
são de trabalho remoto (home office) para todos os colaboradores; (iii) can-
celamento de eventos internos e viagens, adotando meios eletrônicos de 
comunicação e flexibilizando rotinas de trabalho para evitar aglomerações. 
Destacamos que a Companhia não adotou no período medidas de redução 
salarial e de jornada dos seus colaboradores, nem promoveu reduções de 
equipes fora do curso normal de suas operações. Até o presente momento a 
Administração da Companhia não identificou impactos em suas operações. 
Diante do atual cenário, em linha com os requerimentos da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), a Administração da Companhia revisou os 
eventos subsequentes ocorridos até a data de emissão destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e não identificou efeitos signifi-
cativos que deveriam estar refletidos nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do exercício findo em 31/12/2020. 
6. Depósitos judiciais:     Controladora   Consolidado
Descrição  2020 2019 2020 2019
Processos trabalhistas  104 104 104 104
Créditos a receber em 
 depósitos judiciais (a)  3.788 3.788 3.788 3.788
  3.892 3.892 3.892 3.892
(a) Valores referentes a 2 processos: 20ª vara da justiça federal - processo 
95.006.1237-2 -trata-se de ação de execução de contrato de honorários ad-
vocatícios e 18ª vara cível - processo 53064821991 - referente ação de co-
brança, decorrentes de operações comerciais de importação e exportação 
de farelo de soja. 7. Créditos tributários: 7.1 Contingências ativas junto à 
União Federal: Refere-se ao registro de ativo contingente com base em de-
cisão transitada em julgado favorável a Companhia, de processo judicial de 
pedido de ressarcimento de pagamento indevido de Imposto de Importação 
sobre operações de importação de trigo da Argentina. O referido processo 
encontra-se na fase de apuração dos valores a serem ressarcidos. A Com-
panhia contratou consultores tributários para a elaboração do laudo para 
determinação dos valores a ser restituído e respectivo registro do crédito tri-
butário. O montante de R$ 45.640, foi registrado contabilmente em fevereiro 
de 2018, em contrapartida a conta de resultado a época. Desde então esse 
montante não foi atualizado monetariamente. O referido crédito tributário 
será posteriormente compensado com passivos tributários da Companhia 
no momento da apuração final dos montantes. 
8. Partes relacionadas:     Controladora   Consolidado
Ativo  2020 2019 2020 2019
Contibrasil Comércio e 
 Exportação de Grãos Ltda. (a)  31.863 32.176 31.863 32.176
Duagro S.A. Participações e 
 Administração Ltda. (b)  28.627 28.813 28.627 28.813
  60.490 60.989 60.490 60.989
     Controladora   Consolidado
Passivo  2020 2019 2020 2019
Duagro S.A. Participações e 
 Administração Ltda. (b)  12 11 45 28
Fazenda São Pedro (c)  585 - 585 -
Monte Mor (c)  45 - 45 -
  642 11 675 28
(a) Refere-se a contratos de mútuo sem prazo de vencimento e sem encar-
gos financeiros. A liquidação de valores no exercício, decorre de liquidação 
de contas a pagar de terceiros. Não foi registrado provisão para perdas para 
esses ativos. (b) Referem- se a contrato de mútuo com incidência de encar-
gos financeiros com base na variação do CDI - Certificados de Depósitos 
Interbancário e sem prazo de vencimento. (c) Referem- se a contrato de 
mútuo com incidência de encargos financeiros com juros 0,01% a serem 
amortizados no final do contrato com o principal. Decorre da liquidação de 
contas a pagar de terceiros. 9. Propriedades para investimento:
     Controladora   Consolidado
Descrição  2020 2019 2020 2019
Fazenda São Pedro das Araucárias(a)  2.798 2.798 2.798 2.798
Sitio San Jean (New Realty) (b)  - - 7.721 7.721
Fazenda Anta Gorda - Bom
 Jesus de Pirapora (c)  6.464 6.464 6.464 6.464
Fazenda Brasil - Barra do turvo (d)  57.500 57.500 57.500 57.500
Sitio San Jean (New Realty) (b)  - - 4.000 4.000
Imóvel rural - Suzano (e)  2.103 2.103 2.103 2.103
  68.865 68.865 80.586 80.586
(a) Será utilizado num projeto cujo objetivo é venda através de fraciona-
mento da área em chácaras de até 10 ha. (b) Será utilizado em projeto cujo 
objetivo é transformar a área em futuro loteamento e/ou condomínio residen-
cial. (c) Será utilizado num empreendimento para a utilização em projetos 
de aterros de inertes em parceria com terceiros. (d) Direitos hereditários 
sobre o imóvel correspondente a matrícula 891 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Jacupiranga, situado no município de Barra do Turvo - Estado de 
São Paulo, denominado Fazenda Brasil, possui superfície total de 9.578,36 
hectares. O valor do imóvel no montante de R$ 57.500, corresponde ao valor 
apurado com base em Laudo de Avaliação datado de novembro/2018 rea-
lizado por empresa especializada. A expectativa da administração é a utili-
zação da área para projetos de compensações ambientais. (e) Propriedade 
rural localizado no bairro da estrada nova, antigo Feital município de Suzano. 
10. Investimentos:  2020 2019
Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Capital Social - R$ 1,00  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas:  21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas possuídas  21.000.123 21.000.123
Percentual de participação  99,9999% 99,9999%
Patrimônio líquido - R$ mil  11.454 11.472
Resultado do exercício  (17) (16)
Valor contábil investimento inicial  11.437 11.456
Resultado de equivalência patrimonial  17 16
Valor investimento ajustado  11.454 11.472

Balanços Patrimoniais      Controladora   Consolidado
Ativo  Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante   17 16 17 17
Caixa e equivalentes de caixa   - - - -
Adiantamentos diversos   17 16 17 17
Não circulante   190.341 190.858 190.608 191.107
Depósitos judiciais  6 3.892 3.892 3.892 3.892
Créditos tributários  7 45.640 45.640 45.640 45.640
Partes relacionadas  8 60.490 60.989 60.490 60.989
Propriedades para investimentos  9 68.865 68.865 80.586 80.586
Investimentos  10 11.454 11.472 - -
Total do ativo   190.358 190.874 190.625 191.124

Demonstração do Resultado     Controladora   Consolidado
  Nota 2020 2019 2020 2019
Despesas/Receitas operacionais
Gerais e administrativas   (300) (3.392) (317) (3.408)
Equivalência patrimonial   (17) (16) - -
Prejuízo antes do 
 resultado financeiro  15 (317) (3.408) (317) (3.408)
Resultado financeiro líquido
Despesas financeiras   (163) (817) (163) (817)
  16 (163) (817) (163) (817)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro   (480) (4.225) (480) (4.225)
Outras Despesas/receitas  17 (6.000) (118) (6.000) (118)
   (6.000) (118) (6.000) (118)
Prejuízo do exercício   (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)
Prejuízo exercício líquido por ação   (1,2910) (0,8653) (1,2910) (0,8653)
Demonstração dos    Controladora   Consolidado
 Resultados Abrangentes  2020 2019 2020 2019
Prejuízo do exercício  (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Resultados abrangentes do período  (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
      Pre- Total do
   Reser- Reser-  juízos/ Patri-
  Capital va de va de  acumu- mônio
  Social Capital Lucros AFAC lados Líquido
Em 31/12/2018  114.516 11 3.610 - (103.641) 14.496
AFAC  - - - 57.500 - 57.500
Aumento de capital  57.137   (57.137) - -
Resultado do exercício  - - - - (4.343) (4.343)
Em 31/12/2019  171.653 11 3.610 363 (107.984) 67.653
Resultado do exercício  - - - - (6.480) (6.480)
Em 31/12/2020  171.653 11 3.610 363 (114.464) 61.173

Demonstração dos Fluxos de Caixa    Controladora   Consolidado
Fluxos caixa atividades operacionais  2020 2019 2020 2019
Prejuízo exercício antes IRPJ e CSLL  (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)
Ajustes patrimoniais:  (763) (4.939) (780) (4.956)
Provisões para contingências  5.700 (613) 5.700 (613)
Resultado de equivalência patrimonial  17 17 - -
Das atividades operacionais
Aumento/redução nos ativos operacionais
Adiantamentos diversos  - (10) - (10)
Depósitos judiciais  - 1.396 - 1.396
Partes relacionadas  499 - 499 -
Aumento/redução nos passivos operacionais
Obrigações trabalhistas  - - - 1
Obrigações tributárias  151 818 152 817
Outras contas a pagar  (518) (120) (518) (122)
Empréstimos e financiamentos  - (672) - (653)
Caixa proveniente das operações  132 1.412 133 1.429
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais  (631) (3.527) (647) (3.527)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas  - 4.894 - 4.894
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de Investimentos  - 4.894 - 4.894
Fluxos de Caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas  631 (1.367) 647 (1.367)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos  631 (1.367) 647 (1.367)
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes caixa  - - - -
Caixa e equivalente ao caixa
 no início do exercício  - - - -
Caixa e equivalente ao caixa
 no fim do exercício  - - - -
Variação no caixa e equivalentes caixa  - - - -
Demonstração do Valor Adicionado    Controladora   Consolidado
  2020 2019 2020 2019
Outras receitas  - 1.285 - 1.285
Insumos adquiridos de terceiros
Despesas gerais/administrativas  (300) (4.795) (317) (4.811)
Valor adicionado bruto  (300) (3.510) (317) (3.526)
Valor adicionado líquido  (300) (3.510) (317) (3.526)
Valor adicionado transferido
Outras receitas/(despesas)  (6.000) - (6.000) -
Resultado da equivalência patrimonial  (17) (16) - -
Subtotal  (6.017) (16) (6.000) -
Valor adicionado total a distribuir  (6.317) (3.526) (6.317) (3.526)
Distribuição do valor adicionado:
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras  163 817 163 817
Subtotal  163 817 163 817
Acionistas
Prejuízo do exercício  (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)
Subtotal  (6.480) (4.343) (6.480) (4.343)
Valor adicionado total 
 distribuído/consumido  (6.317) (3.526) (6.317) (3.526)
17. Outras receitas/(despesas) - juros e provisões cíveis e trabalhistas:
     Controladora   Consolidado
Descrição  2020 2019 2020 2019
Ajuste de saldo - Massa falida Sipasa  - (1.403) - (1.403)
Atualização processo - CESP  (2.545) - (2.545) -
Atualização processo - Unibanco  (1.276) 672 (1.276) 672
Atualização processos cíveis  (113) - (113) -
Atualização processos trabalhistas  (468) 613 (468) 613
Atualização multas - nota nº 13.d  (258) - (258) -
Atualização processo execução
 fiscal - INSS  (1.340) - (1.340) -
  (6.000) (118) (6.000) (118)
18. Instrumentos financeiros: A Companhia não possui instrumentos 
financeiros derivativos em aberto em 31/12/2020, bem como não contratou 
instrumentos desta natureza em 2020. Os valores constantes nas contas 
de ativo e passivo, como instrumentos financeiros, são registrados ao 
custo amortizado, atualizados pelo método de taxa de juros efetiva e 
correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia 
não efetuou ou mantém aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de riscos e não possui quaisquer operações 
de “swap”, atividade de hedge ou similares. Em 31/12/2020, não existiam 
saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. O 
gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é efetuado 
diariamente pela área de gestão financeira de modo a garantir que a 
geração de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para o cumprimento de seus compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. 19. Contingências e Prescrições: Os 
registros contábeis e as operações da Companhia estão sujeitos a exames 
das autoridades fiscais e as eventuais notificações para os recolhimentos 
adicionais de impostos, taxas e contribuições durante prazos prescricionais 
variáveis, consoante a legislação aplicável. As declarações de imposto de 
renda das pessoas jurídicas estão sujeitas a revisão por um período de 
cinco exercícios. Outros impostos, contribuições e encargos de natureza 
fiscal e previdenciária estão, também, sujeitas à revisão por diferentes 
períodos prescricionais. Adicionalmente, de acordo com a legislação 
vigente, as operações da Companhia e sua controlada estão sujeitas à 
revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos, com referência 
aos tributos (IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica; CSLL - Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido; IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados; 
II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros: PIS - Programa 
de Integração Social; e COFINS - Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social) e ao imposto estadual (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços ou IVA - Imposto sobre Valor Agregado para as suas 
controladas internacionais). Como decorrência destas revisões, transações 
e recolhimentos poderão ser questionados, ficando os valores identificados 
sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 20. Outros serviços 
prestados pelos auditores independentes: De acordo com a Instrução 
CVM nº 381, a administradora não contratou outros serviços, que envolvam 
atividades de gestão de recursos de terceiros, junto ao auditor independente 
responsável pelo exame das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia, que não seja o de auditoria externa. 21. 
Partes relacionadas: Em conformidade com a Deliberação CVM nº 642 da 
CVM e o Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) sobre partes relacionadas, 
apresenta suas vinculações referente ao tema. A Companhia regularmente 
informa a CVM e BOVESPA em conformidade com o artigo 11 da Instrução 
CVM nº 358/2002 (com as alterações introduzidas pelas Instruções CVM 
nºs 369/02, 449/07, 547/14 e 552/14), a movimentação referente a ações 
de administradores e acionistas da controladora. Todas as operações com 
partes relacionadas seguem os padrões de praxe utilizados no mercado no 
que se referem as suas condições e termos. Controladora - A controladora 
da Indústrias J.B.Duarte S.A, é a Duagro S.A. Administração e Participações, 
a qual possui atualmente 51,24 % das ações ordinárias com direito a voto. 
Composição acionária da controladora - A controladora tem como 
acionista e administrador majoritário o Sr. Laodse Denis de Abreu Duarte, 
detentor de ações ordinárias, correspondente a 43,45% da totalidade de 
ações. Conselho de Administração - O Sr. Laodse de Abreu Duarte, é 
o único membro do Conselho de Administração da Indústrias J.B.Duarte 
S.A. e, também é diretor da Companhia. 22. Transações entre partes 
relacionadas:
Ativo  2020 2019
Contibrasil Com. e Exp.de Grãos Ltda. (vide nota nº 8)  31.863 32.176
Duagro S.A. (vide nota nº 8)  28.627 28.813
  60.490 60.989
Passivo  2020 2019
Fazenda São Pedro (vide nota nº 8)  585 -
Monte Mor (vide nota nº 8)  45 -
Duagro S.A. (vide nota nº 8)  12 11
  642 11

Balanços Patrimoniais      Controladora    Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante   22.923 31.795 22.969 32.045
Empréstimos e financiamentos  11 5.890 4.614 5.890 4.614
Obrigações trabalhistas e sociais   340 340 350 350
Obrigações tributárias  12 14.972 25.233 14.972 25.453
Partes relacionadas  8 642 11 675 28
Outras contas a pagar   1.079 1.597 1.082 1.600
Não circulante   106.262 91.426 106.483 91.426
Provisão para contingências  13 106.262 91.426 106.483 91.426
Total do passivo   129.185 123.221 129.452 123.471
Patrimônio líquido   61.173 67.653 61.173 67.653
Capital social  14 171.653 171.653 171.653 171.653
Reserva de capital   11 11 11 11
Reserva de lucros   3.610 3.610 3.610 3.610
AFAC   363 363 363 363
Prejuízos acumulados   (114.464) (107.984) (114.464) (107.984)
Total passivo e patrimônio líquido   190.358 190.874 190.625 191.124

11. Empréstimos e financiamentos:    Controladora   Consolidado
  2020 2019 2020 2019
Unibanco - Banco Itaú S.A. (a)  5.890 4.614 5.890 4.614
  5.890 4.614 5.890 4.614
(a) Referem-se a contrato de empréstimo pendente de pagamento, cuja 
sentença foi desfavorável a Companhia. Foram atualizados monetariamente 
com base nos índices estabelecidos pelo TJSP até 31/12/2020. 12. Obriga-
ções tributárias:     Controladora   Consolidado
  2020 2019 2020 2019
IRRF a recolher (a)  - 146 - 146
IRPJ a recolher sobre ativo contingente  9.536 9.528 9.536 9.528
IRPJ a recolher (a)  - 4.553 - 4.705
CSLL recolher sobre ativo contingente  3.398 3.395 3.398 3.395
Contribuição social a recolher (a)  - 1.640 - 1.706
Parcelamento - Lei 11941/09 (a)  - 3.678 - 3.678
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher (a)  - 23 - 23
PIS/COFINS a recolher sobre 
 ativo contingente  2.038 2.038 2.038 2.038
Diversos impostos a recolher (a)  - 232 - 234
  14.972 25.233 14.972 25.453
(a) Valores transferidos para conta de provisões para contingências nota nº 
13 “c”. 13. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações 
judiciais e processos administrativos decorrentes do curso normal das ope-
rações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis e tributários. A Administra-
ção, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das 
demandas judiciais pendentes constituiu provisão:
     Controladora   Consolidado
  2020 2019 2020 2019
Contingências trabalhistas (a)  2.873 2.592 2.873 2.592
Contingências Cíveis (b)  11.740 9.195 11.740 9.195
Contingências tributárias (c)  90.051 79.639 90.272 79.639
Provisões fiscais - diversas (d)  258 - 258 -
Provisões execuções fiscais (e)  1.340 - 1.340 -
  106.262 91.426 106.483 91.426
(a) Refere-se a processos trabalhistas em fase de execução de sentença 
não comportando, portanto, mais nenhum recurso, mas apenas a discussão 
quanto aos valores de atualização, conforme posição dos assessores jurídi-
cos. (b) Conforme relatório dos assessores jurídicos da Companhia/12/2020, 
refere-se a processo de execução movido pela Cesp - Companhia Energéti-
ca de São Paulo, para cobrança de títulos extrajudiciais, em fase de penhora 
de faturamento. (c) Contingências tributarias - A Companhia possui passivos 
tributários em dívida ativa junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) no montante de R$ 265.922, e passivos junto a Prefeitura Municipal 
de São Paulo de R$60, sendo que o valor provisionado em 31/12/2020 con-
solidado monta a R$ 90.272. Adicionalmente, foi realizada penhora de divi-
dendos a distribuir a acionistas sobre o exercício findo em 2007 no montante 
de R$ 577. (d) Refere-se aos processos nos. 0003484-40.2016.4.03.06144e 
5003611-19.2018.4.03.06144 de execução fiscal decorrente de multas apli-
cadas, movido contra Companhia por órgão regulador - CVM. Processo ga-
rantido com penhora de imóvel, localizado no município de Pirapora de Bom 
Jesus - SP, com no. de matrícula 4963. (e) Refere-se a processo movido 
pela união para cobrança de contribuição previdenciária em processo de 
execução final, conforme posição dos assessores jurídicos. 14. Patrimônio 
Líquido: a. Capital social: O Capital Social da Companhia em 31/12/2020 é 
de R$ 171.652.739,55 (cento e setenta e um milhões, seiscentos e cinquen-
ta e dois mil, setecentos e trinta e nove reais e cinquenta e cinco centavos) 
representado por 5.019.161 (cinco milhões, dezenove mil, cento e sessenta 
e uma) ações sem valor nominal, sendo:   2020 2019
Ações ordinárias  1.673.066 1.673.066
Ações preferenciais  3.346.095 3.346.095
Total  5.019.161 5.019.161
Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, independente-
mente de reforma estatutária, até o limite de R$ 200.000, mediante delibera-
ção do Conselho de Administração, que fixará, em cada caso, a quantidade 
e espécie de ações a serem emitidas, o preço de emissão e as condições de 
subscrição e integralização. Não ocorreram mudanças nas políticas de divi-
dendos, juros sobre capital e reservas de lucros em relação às utilizadas nas 
demonstrações financeiras de 31/12/2019. Existe penhora de dividendos do 
exercício findo em 31/12/2007 e da reserva para futuros investimentos da-
quela data, no montante de R$ 577. Até a presente data os consultores 
jurídicos da Companhia não obtiveram êxito no desbloqueio de tais valores. 
Vide nota nº 13c. b. Composição do capital: 
  Ações Ações
Em 31/12/2020  Preferencias Ordinárias Total
Prejuízo atribuído aos acionistas  (4.320) (2.160) (6.480)
Quantidade média ponderada
 de ações no período  3.346.073 1.673.036 5.019.161
Resultado por ação - R$  (1,2910) (1,2910) (1,2910)
Em 31/12/2019  Ações Ações
  Preferenciais Ordinárias Total
Prejuízo atribuído aos acionistas  (2.895) (1.448) (4.343)
Quantidade média ponderada 
 de ações no período  3.346.073 1.673.036 5.019.161
Resultado por ação - R$  (0,8653) (0,8653) (0,8653)
15. Despesas operacionais:     Controladora   Consolidado
Descrição  2020 2019 2020 2019
Anuidades e contribuições de classe  (67) (76) (67) (76)
Propaganda  (10) (19) (10) (21)
Honorários/Profissionais P.J.  (216) (3.291) (216) (3.299)
Resultado equivalência patrimonial  (17) (16) - -
Outros  (7) (6) (24) (12)
  (317) (3.408) (317) (3.408)
16. Resultado financeiro líquido:     Controladora   Consolidado
Despesas  2020 2019 2020 2019
Juros  (146) (749) (146) (749)
Despesas bancárias  (17) (12) (17) (12)
Multas diversas  - (56) - (56)
  (163) (817) (163) (817)

Conselho de Administração
Fábio Aylton Casal De Rey

Presidente
Laodse Denis de Abreu Duarte

Vice Presidente
Marcio Antônio Osti

Membro
Diretoria

Laodse Denis de Abreu Duarte
Diretor Presidente

Edison Cordaro
Diretor de Relações com Investidores

Responsável Técnico
Romilda Rita Cardozo
CRC - 1SP 145.114/O-5

Declaração dos diretores sobre o relatório dos auditores independentes
Em observância as disposições constantes do inciso V do artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, alterado pela Instrução CVM nº 586/17 os diretores 
estatutários declaram que discutiram, revisaram e concordaram com o conteúdo e opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2020. São Paulo, 08/04/2021. 

Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor-Presidente; Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos diretores sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Em observância as disposições constantes do inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, alterado pela Instrução CVM nº 586/17, os diretores 
estatutários declaram que discutiram, revisaram e concordaram com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao 
exercício findo em 31/12/2020, autorizando sua conclusão nesta data. São Paulo, 08/04/2021. 

Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor-Presidente; Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Indústrias J.B. Duarte S.A. - São Pau-
lo - SP. Opinião adversa sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Examinamos as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Indústrias J. B. Duarte S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
pelos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
adversa”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Indus-
trias J.B. Duarte S.A em 31/12/2020, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião adver-
sa: 1. Registro de ativos contingentes - Créditos tributários: Conforme 
nota nº 7, a Companhia registrou em Créditos Tributários - Ativo não Circu-
lante, ativo contingente tributário no montante de R$ 45.640 mil. Consequen-
temente o patrimônio líquido está registrado a maior em R$ 33.548 mil, líqui-
do de impostos. 2. Contas a receber de partes relacionadas: Conforme 
mencionado na nota nº 8, em 31/12/2020 a Companhia possui valores a re-
ceber de partes relacionadas. Não foram registradas provisão para perdas 
com os referidos créditos no montante de R$ 60.490 mil. Consequentemente 
o resultado e patrimônio líquido do exercício estão apresentados a maior em 
R$ 60.490 mil. 3. Mensuração e registro de imóveis em Cartório: Confor-
me mencionado nas notas nº 9 a Companhia possui propriedades para in-
vestimento para as quais não adota a prática de realização periódica de es-
tudos sobre a necessidade de impairment dos referidos imóveis, nem tão 
pouco de registro da transação de compra em Cartório. Consequentemente, 

não obtivemos evidência apropriada e suficiente da efetiva propriedade dos 
imóveis e da necessidade de impairment dos valores registrados como Imó-
veis destinados a venda, propriedades para investimentos e imobilizado. 4. 
Dívida ativa da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN): Confor-
me nota nº 13 (c), a Companhia possui passivos tributários inscritos em dívi-
da ativa da PGFN no montante de R$ 265.922 mil para os quais não foram 
registradas provisões no montante de R$ 175.650 mil. Consequentemente, o 
resultado do exercício está apresentado a maior em R$ 7.090 mil e o patri-
mônio líquido apresentado a maior em R$ 115.929 mil, líquido de impostos. 
5. Despesas com atualização de períodos anteriores: A Companhia efe-
tuou atualização de passivos, sendo que o montante de R$ 2.615 mil corres-
ponde a atualização de períodos anteriores, foi considerado indevidamente 
no período corrente. Tais montantes deveriam ser registrados como despesa 
do período em que ocorreram. Consequentemente, o resultado do exercício 
está registrado a menor em R$ 2.615. 6. Controles internos e necessidade 
de melhorias: A Companhia necessita de melhorias relevantes nos contro-
les internos relacionados ao processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, individuais e consolidadas, gerando uma razoável possibilidade 
de que erros materiais nas referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, caso não sejam prevenidos ou detectados tempestivamente. 
Tais melhorias incluem a necessidade de controles adequados que garan-
tam a integridade e correta apresentação das demonstrações financeiras no 
que se refere, substancialmente a (a) passivos tributários inscritos ou não 
em dívida ativa nas esferas federal, estadual e municipal, (b) provisão para 
perdas em ativos financeiros e (c) registro em cartórios da transação de 
compra de propriedades para investimento, bem como a mensuração de 
impairment de tais ativos. Incerteza relevante relacionada com a continui-
dade operacional: Chamamos a atenção para a nota nº 1, que indica que a 
Companhia está com as atividades limitadas aos investimentos em sua con-
trolada NEWREALTY, que por sua vez ainda se encontra em fase pré-opera-
cional. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Compa-
nhia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas indicam pre-

juízos acumulados consolidados nesta mesma data montam em R$ 114.464 
mil. Ainda o passivo circulante consolidado excedeu o ativo circulante conso-
lidado no montante de R$ 22.952 mil. Considerando que a Companhia e 
suas partes relacionadas vem operando substancialmente com transações 
que envolvem imóveis urbanos e rurais, entendemos que além da necessi-
dade da obtenção de recursos adicionais de seus acionistas, a limitação das 
atividades poderá impactar de forma relevante no fluxo financeiro da Compa-
nhia para os próximos anos e desta forma se torna imprescindível estudo 
para equilibrar e adequar a referida geração de caixa à atual realidade da 
Companhia, e a ausência de ações e plano estratégico para este assunto 
levanta dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Nossa conclusão não contém ressalva em relação a esse 
assunto. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2020, elaboradas sob a res-
ponsabilidade da administração da Companhia, requeridas pela legislação 
societária brasileira para companhias abertas, estão sendo apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS. Devido à relevância dos 
assuntos descritos na seção intitulada “Base para opinião adversa”, também 
essa demonstração não apresenta adequadamente o valor adicionado total 
a distribuir, bem como sua distribuição. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o re-
latório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 

no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidades pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da companhia e suas 
controladas de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria e emitir um relatório de auditoria. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. São Paulo, 08/04/2021. Antonio Cocurullo - Sócio/Responsável 
Técnico - CRC-SP 1SP-165.068/O-8; Francisco Eduardo Abreu Ferreira - 
Sócio/Responsável Técnico - CRC-SP 1SP-173.274/O-0.

Rio Missouri Empreendimentos 
e Participações Ltda

CNPJ/ME nº 06.789.400/0001-04, NIRE 35219320836
Edital de Convocação de

Reunião de Sócios - Semipresencial
A Srª Nicia Contreira Himelfarb, na qualidade de Direto-
ra da Sociedade, vem convocar os demais sócios para 
participar de Reunião de Sócios Semipresencial, no dia 
01.07.2021, às 10h00, em 1ª convocação, e às 11h00, em 
2ª convocação, que ocorrerá tanto presencialmente, na 
sede social, São Paulo/SP, na Rua Manuel da Nóbrega nº 
547, Apartamento 12, Paraíso, quanto por meio de plata-
forma digital, com o objetivo de deliberar acerca da exclu-
são por justa causa do sócio Sr. Ilan Tchernin Himelfarb, pe-
los motivos indicados no § 3º da Cláusula 9ª do Contrato 
Social e do artigo 1.085 do Código Civil e de acordo com 
o rito previsto no § 4º da mesma Cláusula 9ª do Contra-
to Social. Os dados de acesso  para participação remota 
da reunião serão fornecidos oportunamente e/ou poderão 
ser solicitados diretamente à Sra Nicia Contreira Himelfarb.

Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.
CNPJ 31.109.398/0001-22

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais 2021 2020
Passivo/Circulante 2.131 2.669
Fornecedores 302 2.593
Empréstimos e financiamentos 46 8
Salários e férias a recolher 31 –
Impostos e contribuições a recolher 13 63
IR e CS a recolher 243 5
Dividendos a recolher 1.496 –
Não circulante 7.076 1.275
Empréstimos e financiamentos 7.076 1.275
Patrimônio líquido 61.735 28.835
Capital social 31.873 28.968
Reservas de lucros 29.862 (133)
Total do passivo 9.207 3.944
Total do passivo e patrimônio líquido 70.942 32.779

Demonstrações de resultados 2021 2020
Receita operacional líquida 46.898 –
Custo dos produtos vendidos (14.035) –
Lucro bruto 32.863 –
 Despesas administrativas e gerais (9) (40)
 Outras despesas operacionais líquidas (15) (101)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 
 líquidas e impostos 32.839 (141)
 Receitas financeiras 393 42
 Despesas financeiras (132) (24)
Resultado financeiro líquido 261 18
Resultado antes dos impostos 33.100 (123)
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.609) (10)
Resultado do exercício 31.491 (133)

Demonstrações de resultados abrangentes 2021 2020
Resultado do exercício 31.491 (133)
Resultado abrangente total 31.491 (133)

Demonstrações das 
mutações do

patrimônio líquido

Saldos em 31/03/19
Capital 
Social Legal

Re-
serva de

lucros
Reten-

ção
de

lucros

Adianta-
mento 

para
futuro 

aumento
de 

capital

Lucros 
acumu-

lados

Total
do 

patri-
mônio 

líquido
 (Não auditado) 3 – – 5.873 – 5.876
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – – – 23.092 – 23.092
Aumento de capital conforme
 AGO de 31/03/2020 28.965 – – (28.965) – –
Resultado do exercício – – – – (133) (133)
Saldos em 31/03/2020 28.968 – – – (133) 28.835
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – – – 2.905 – 2.905
Aumento de capital conforme 
 AGO de 31/03/2021 2.905 – – (2.905) – –
Resultado do exercício – – – – 31.491 31.491
Destinações: Reserva legal – 1.574 – – (1.574) –
Distribuição de dividendos – – – – (1.496) (1.496)
Reserva de lucros – – 28.288 – (28.288) –
Saldos em 31/03/2021 31.873 1.574 28.288 – – 61.735

            A Diretoria Claudinei Aparecido Pereira - Contador - CRC 1SP250872/O-0 O parecer dos auditores independentes e as demonstrações financeiras com as notas explicativas encontram-se 
à disposição na sede da empresa

Balanços patrimoniais 2021 2020
Ativo/Circulante 39.443 3.593
Caixa e equivalentes de caixa 35.501 3.435
Títulos e valores mobiliários 3.515 –
Impostos a recuperar 427 158
Não circulante 31.499 29.186
Impostos a recuperar 553 794
Imobilizado 30.946 28.392
Total do ativo 70.942 32.779

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos aos exercícios sociais findos em 31/03/2021 e 2020. Mococa/SP, 17/06/21. A Diretoria

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020

Resultado do exercício 31.491 (133)
Ajustado por: Depreciação 627 –

Juros sobre financiamentos bancários 132 24
Imposto de renda e contribuição social corrente 1.609 10

Variação dos ativos e passivos: Impostos a recuperar (28) (949)
Fornecedores (2.290) 2.457
Impostos e contribuições a recolher (50) 63
Pagamentos de IR e CS correntes (1.342) (5)
Pagamento de juros sobre financiamentos bancários (96) (16)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 30.053 1.451
Fluxo de caixa de atividades de investimentos

Investimento em Títulos e Valores mobiliários (3.515) –
Aquisição de imobilizado (3.180) (22.383)

2021 2020
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimentos (6.695) (22.383)

Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Aumento de capital 2.905 23.092
Financiamentos bancários tomados 5.804 1.275
Pagamentos de financiamentos bancários (1) –

Caixa líquido gerado pelas atividades de
 financiamentos 8.708 24.367
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 32.066 3.435

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.435 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 35.501 3.435

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 32.066 3.435

APOMAR PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 27.929.546/0001-88 - NIRE 35.216.383.403

Extrato da Deliberação de Sócias
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: 1. Maersk Line Agency Holding A/S, 
CNPJ 13.006.532/0001-88, neste ato representada pelo seu procurador, o Sr. Renato Alessandro Trindade 
de Almeida Coelho, RG 10.897.574-9 e CPF 054.171.967-03; e 2. Rederiaktieselskabet Kulling, CNPJ 
07.386.326/0001-48, neste ato representada por seu procurador, Sr. Renato Alessandro Trindade de 
Almeida Coelho; únicas sócias da sociedade empresana limitada Apomar Participações Ltda., CNPJ 
27.929.546/0001-88, e ainda, como interessada e futura incorporadora, Maersk Brasil (Brasmar) Ltda., 
CNPJ 30.259.220/0002-86, neste ato representada por seus administradores, Srs. Edmilson Roberto 
Rodrigues, RG 16.751.923-2/SSP-SP, CPF 055.450.028-04, e Renato Alessandro Trindade de Almeida 
Coelho, RG 10.897.574-9 e CPF 054.171.967-03, 1 - Decidem por unanimidade, aprovar e ratificar a 
nomeação dos Srs. i) Rubens Leal da Silva, CPF 269.544.728-08 e RG 29.688.875-8 SSP/SP, ii) Letuza 
de Paula Hibbeln Falcioni, CPF  267.630.118-73 e RG 27.542.605-1 SSP/SP, CRC SP-223531/O-4 e 
iii) Agnes Gomes de Lima, CPF 310.927.088-98 e RG 43.894.559-1 SSP/SP, CRC SP-266401/O-8, como 
responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio desta Sociedade, com base no valor 
contábil do patrimônio líquido desta Sociedade na data-base de 31.12.2020, que será utilizado como base 
para a formalização da incorporação da Sociedade (“Incorporação”) pela Maersk Brasil (Brasmar) Ltda., 
(“Incorporadora”). 2 - Tendo sido previamente consultados pela administração da Sociedade, os 
profissionais realizaram os estudos e a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio da Incorporada 
(“Laudo”), o qual foi apresentado aos presentes. As sócias quotistas, por unanimidade, aprovaram em 
sua íntegra, sem qualquer ressalva, oposição ou restrição, justificando a fixação do valor total do acervo 
patrimonial líquido da Sociedade a ser incorporado pela Incorporadora, após a eliminação da participação 
que a Sociedade detém na Incorporadora, em R$ 36.077.748,04. O Laudo ora aprovado foi devidamente 
rubricado pelas sócias-quotistas presentes e passa a integrar a presente ata, para todos os fins e efeitos 
legais, como “Anexo I”. 3 - As sócias-quotistas, por unanimidade e sem reservas, aprovaram a incorporação 
da Sociedade pela Incorporadora, nos termos e condições do Protocolo de Incorporação e Justificação 
firmado em 31.12.2020 pelas administrações da Sociedade e da Incorporadora (“Protocolo”), que, 
devidamente rubricado pelas sócias-quotistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente ata, 
como o “Anexo lI”. 4 - Caso a Incorporação seja aprovada pelas sócias-quotistas da Incorporadora, o 
capital social da Incorporadora passará dos atuais R$ 623.542,00 para R$ 36.701.290,04, com um aumento 
efetivo, portanto, de R$ 36.077.748,04, mediante a emissão de 3.607.774.804 novas quotas, com valor 
nominal de R$ 0,01 cada. 5 - Tendo em vista que 1,00% das quotas da Incorporadora são de titularidade 
da Sociedade, foi consignado que, com a incorporação da Sociedade e a sua consequente extinção, 
(i) as quotas de emissão da Incorporadora e detidas pela Sociedade na data da Incorporação serão 
atribuídas às sócias-quotistas da Sociedade na mesma proporção de suas participações societárias na 
Sociedade; e (ii) as sócias quotistas da Sociedade receberão as novas quotas de emissão da Incorporadora 
de forma proporcional às suas então participações na Incorporadora. 6 - A relação de substituição de 
quotas da Incorporadora por quotas da Sociedade após a Incorporação e o consequente aumento de 
capital, consoante os critérios adotados pelas respectivas administrações da Sociedade e da Incorporadora, 
será de aproximadamente 1 quota de emissão da Sociedade para cada 100 quotas de emissão da 
Incorporadora, passando (a) a sócia-quotista Maersk Line Agency Holding A/S, a qual já é sócia-quotista 
da Incorporadora com a participação de 61.730.600 quotas, a deter 3.670.128.980 quotas de emissão 
da Incorporadora; e (b) a sócia-quotista Rederiaktieselskabet Kulling, a deter 24 quotas de emissão da 
Incorporadora, ingressando como sócia-quotista da Incorporadora. 7 - Nos termos do Protocolo, foi 
consignado que, com a incorporação da Sociedade e a sua consequente extinção, a Incorporadora será 
a sucessora legal da Sociedade, a título universal e para todos os fins de direito, em todos os seus direitos 
e obrigações. Na condição de sucessora da Sociedade, a Incorporadora, por sua administração, praticará 
todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação aprovada, com amplos e gerais poderes 
para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários 
de modo a aperfeiçoar as operações acima. 8 - Com base nas determinações constantes do §1º do Artigo 
1.117 do Código Civil Brasileiro, as sócias-quotistas decidem, por unanimidade e sem reservas, autorizar 
desde já a administração da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação 
da Incorporação ora aprovada. Nada mais. São Paulo, 26.01.2021. JUCESP - 84.999/21-4 em 09/02/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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STF: após
2019,

funcionário
de estatal

aposentado
deve deixar

emprego
O Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) fixou na quarta-feira
(16) a tese segundo a qual os
empregados públicos de em-
presas estatais que se apo-
sentaram após a reforma da
Previdência de 2019 perdem
o vínculo empregatício e não
podem seguir trabalhando e
recebendo salário.

O entendimento foi alcan-
çado no julgamento de um re-
curso da União e dos Correi-
os que pediam a reversão de
uma decisão da Justiça Fede-
ral. A estatal teria que readmitir
empregados que haviam sido
desligados ao se aposentar,
porém antes da Emenda
Constitucional (EC) 103/2019.

O Supremo confirmou, em
12 de março, a decisão de
readmissão dos funcionários.
No julgamento, prevaleceu o
entendimento que conside-
rou constitucional o artigo 6
da reforma da Previdência,
que expressamente isentou
os empregados públicos apo-
sentados antes da EC 103/
2019 de terem de deixar o em-
prego, no caso das aposen-
tadorias pelo Regime Geral de
Previdência Social (RGPS).

Repercussão geral
Na quarta-feira (16), os mi-

nistros fixaram uma tese de
repercussão geral para o as-
sunto, que de agora em dian-
te serve de parâmetro para ca-
sos similares envolvendo em-
pregados dos Correios e de
outras empresas estatais. O
enunciado deve ser usado
para destravar cerca de 1,7 mil
processos espalhados pelo
país que aguardavam o enten-
dimento do Supremo.

Na tese, além de afirmar
que a aposentadoria
inviabiliza a permanência no
emprego público somente
após o advento da EC 103/
2019, os ministros também
fixaram que as disputas so-
bre o assunto são de natu-
reza administrativa, e  por-
tanto de competência da
Justiça Federal comum, e
não da trabalhista.

“A natureza do ato de de-
missão de empregado públi-
co é constitucional-adminis-
trativa e não trabalhista, o
que atrai a competência da
Justiça comum para julgar a
questão. A concessão de apo-
sentadoria aos empregados
públicos inviabiliza a perma-
nência no emprego, nos ter-
mos do artigo 37, parágrafo
14, da Constituição Federal,
salvo para as aposentadori-
as concedidas pelo Regime
Geral de Previdência Social
até a data de entrada em vi-
gor da Emenda Constitucio-
nal 103/2019, nos termos do
que dispõe seu artigo 6º “, diz
a nova tese de repercussão
geral. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2019 E DE 2018 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações  
do Passivo a Descoberto

Relatório da Administração

A T I V O Nota     2019     2018
Circulante  1.916 13.404
 Caixa e equivalentes de caixa 4 309 12.081
 Contas a receber 5 1.523 1.323
 Tributos a recuperar  84 -
Total do ativo  1.916 13.404
PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO
Circulante  9 16
 Fornecedores  2 6
 Obrigações tributárias  2 10
 Dividendos a pagar  5 -
Patrimônio líquido  1.907 13.388
 Capital social 6 1.401 13.401
 Reserva legal  26 -
 Reservas de lucros  480 -
 Prejuízos acumulados  - (13)
Total do passivo e patrimônio líquido  1.916 13.404

Despesas administrativas Nota       2019        2018
Despesas gerais e administrativas 7 (350) (42)
Outras receitas e despesas não operacionais 8 600 -
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro  250 (42)
Resultado financeiro 9
Receitas financeiras  392 40
Despesas financeiras  (1) (1)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  641 (3)
IR e CS correntes 11 (117) (10)
Lucro (prejuízo) do exercício  524 (13)
Quantidade média ponderada de ações  4.064.014 1.400.500
Lucro (prejuízo) por ação - R$  0,13 (0,01)

     2019     2018
Lucro (prejuízo) do exercício 524 (13)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 524 (13)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota     2019     2018
Lucro (prejuízo) do exercício  524 (13)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber 5 (200) (1.323)
Tributos a recuperar  (84) -
Fornecedores  (4) 6
Obrigações tributárias  (8) 10
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 228 (1.320)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 6 - 13.400
Redução de capital 6 (12.000) -
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de financiamento  (12.000) 13.400
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (11.772) 12.080
No início do exercício  12.081 1
No fim do exercício  309 12.081
Aumento (redução) líquido(a) de caixa  
 e equivalentes de caixa  (11.772) 12.080

    Prejuízos
 Capital   Reservas acumu-
   social Legal Lucros       lados      Total
Saldos em 31/12/17 1 - - - 1
Aumento de capital 13.400 - - - 13.400
Prejuízo do exercício - - - (13) (13)
Saldos em 31/12/18 13.401 - - (13) 13.388
Redução de capital (12.000) - - - (12.000)
Lucro líquido do exercício - - - 524 524
Constituição de reserva legal - 26 - (26) -
Dividendos minimos obrigatorios - - - (5) (5)
Transferencia para reserva - - 480 (480) -
Saldos em 31/12/19 1.401 26 480 - 1.907

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Pátria Terras Agrícola II S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pátria Terras 
Agrícola II S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/19 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Pátria Terras Agrícola II S.A. em 31/12/19, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
Administração da Sociedade é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Socie-
dade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de junho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Pátria Terras Agrícola II S.A. (“Sociedade”), 
com sede em São Paulo/SP, Avenida Cidade Jardim, 803, 9° andar, Sala 
T, CEP 01453-000 e tem por objeto social: (i) a participação no capital de 
quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investi-
mento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no ex-
terior; (ii) a administração de bens próprios a administração de bens pró-
prios; e (iii) a realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, 
colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou 
através da contratação de terceiros operadores. Em 20/3/18, a Socieda-
de celebrou com a CGG Trading S.A. um compromisso de compra e venda 
de um imóvel rural em Porto Nacional/TO, de 1.670 hectares totais, com 
995 hectares agricultáveis; essa transação ainda não foi concluída. Em 
26/11/18, o Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Mul-
tiestratégia adquiriu 51,8% das ações da Sociedade do Pátria Terras 
Internacional - Fundo de Investimento em Participações Multiestraté-
gia. Em setembro/2019 devido as contingências relativas ao imóvel, o 
compromisso de compra e venda foi cancelado e o adiantamento será 
devolvido de acordo com o distrato de compromisso de compra e venda 
de imóvel e confissão de dívida. Para maiores entendimentos, vide nota 
5. 2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e resumo 
das principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras da Sociedade foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administra-
ção declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A autorização 
para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria 
da Companhia em 4/6/21. 2.2. Base de elaboração das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
pago na compra de ativos. 2.3. Moeda funcional de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais - R$, que é a 
moeda funcional e de apresentação. 2.4. Normas vigentes a partir de 
1/1/19 (CPCs): CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: A 
norma aborda a eliminação da contabilização de arrendamento operacio-
nal para o arrendatário, apresentando um único modelo de arrendamento 
que consiste em: i. Reconhecer os arrendamentos com prazo maior que 
12 meses e de valores substanciais. ii. Reconhecer inicialmente o arren-
damento no ativo e passivo a valor presente. iii. Reconhecer a deprecia-
ção e os juros do arrendamento separadamente no resultado. A Adminis-
tração da Companhia concluiu que não há impactos nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 2.5. Contas a receber de cliente: Registradas 
inicialmente ao valor justo e posteriormente ao custo amortizado menos 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Provisões adequadas 
para perdas estimadas são registradas no resultado quando há evidência 
objetiva de que os ativos não podem ser recuperados, com base uma 
análise das contas a receber realizada pela Administração da Sociedade. 
2.6. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados aos 
valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos auferidos. 2.7. Tributação: A Sociedade vem adotando o regime 
de tributação com base no lucro presumido. Em cada trimestre, para 
determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido, aplica-se sobre a receita bruta auferida o 
coeficiente fixado pela legislação vigente de 8% aplicável a receitas de 
atividade rural. O imposto de renda é calculado com base na alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 ao ano. A contribuição social é calculada com base na alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. 2.8. Demais passivos circulantes e não 
circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações cambiais. 
2.9. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida de acordo com 
o regime de competência. A receita da participação na parceria agrícola 
é reconhecida de forma linear com base no preço médio da saca de soja 
a valor de mercado multiplicado pela quantidade de hectares objeto da 
parceria agrícola de acordo com o contrato. 3. Principais fontes de 
julgamento e estimativas: Na preparação das demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas 
contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras são 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. As estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas continuamente. Mudanças em estimativas contábeis podem 
ser necessárias se ocorrerem alterações nas circunstâncias nas quais 
elas foram baseadas ou como resultado de novas informações ou de 
maior experiência. Essas mudanças são reconhecidas no período em que 

a estimativa é revisada. As principais premissas relativas a fontes de in-
certeza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas, envolvendo risco relevante de causar ajuste significativo 
no valor contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são as seguintes: A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderão resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento ineren-
te ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas pelo menos anualmente.
4. Caixa e equivalentes de caixa:   2019   2018
Banco Itaú S.A.  9 42
Banco Itaú S.A. - Aplicação Itaú 300 12.039
Total 309 12.081
Em 31/12/2019 e de 2018, a Sociedade possuía saldo de aplicação fi-
nanceira na modalidade Certificado de Depósito Bancário - CDB, com 
taxas de rendimento que variam entre 85% e 95% do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. 
5. Contas a receber:  2019  2018
Adiantamento para aquisição de imóvel rural (i)  - 1.323
Indenização Contratual (Cancelamento  
 de Compra de Imóvel) 1.523 -
 1.523 1.323
(i) Em 20/3/18 foi celebrado um instrumento particular de compromisso 
de compra e venda de imóvel rural entre a companhia Pátria Terras Agrí-
cola II S.A. e CGG Tranding S.A. no valor de R$ 13.255. Em 21/12/18 foi 
realizada uma transferência para companhia. CGG Trading S.A. a título 
de adiantamento para aquisição do imóvel rural no valor de R$ 1.323. Em 
setembro/2019 devido as contingências relativas ao imóvel, o compro-
misso de compra e venda foi cancelado e o adiantamento será devolvido 
de acordo com o distrato de compromisso de compra e venda de imóvel 
e confissão de dívida. De acordo com o compromisso de confissão de 
dívida, o valor será devolvido da seguinte forma: • A CGG Tranding S.A. 
reconhece e confessa à Pátria Terras Agrícola II S.A. a quantia total de R$ 
1.923 sendo (R$1.323 devolução do adiantamento para aquisição e R$ 
600 a título de indenização parcial de custos e despesas incorridas na 
transação do compromisso cancelado). • O contrato de distrato de com-
promisso de compra e venda de imóvel e confissão de dívida na cláusula 
III, item 3.1 está acordado o valor de R$ 600 de indenização parcial pelos 
custos e despesas incorridos na transação que serão recebidos de acor-
do com a cláusula IV do distrato em questão. 6. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 31/12/19 o capital social subscrito é R$1.401 (R$ 
13.401 em 2018), representado por 1.400.500 ações ordinárias, sendo 
que em 22/3/19, foi realizada a redução de capital da companhia por ser 
excessivo em relação às atividades constantes em seu objeto social, no 
valor de R$ 12.000 com a consequente devolução de R$ 6.214 ao acio-
nista Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Multiestra-
tégia e de R$ 5.786 ao acionista Pátria Terras Internacional - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Em 31/12/19, o capital 
está representado conforme segue:      Ações capital social
Total emitido e em circulação 1.400.500 1.401
Reserva Legal: É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada período social nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. No exercício findo em 
31/12/19, com a apuração do lucro de R$ 524, foi constituída o montante 
de R$ 26 de reserva legal, em 2019 não foi constituída reserva legal 
pois a Sociedade não apresentou lucro. Dividendos: Conforme capítulo 
VI e §2 do estatuto social, o qual estabelece que o dividendo mínimo 
obrigatório deve ser calculado considerando 1% do lucro líquido ajustado 
na forma da lei. Em 31/12/19, foram provisionados dividendos mínimos 
obrigatórios aos detentores de ações da Companhia de R$ 5, em 2018 
não foram provisionados dividendos, pois a Companhia não apresentava 
lucros a serem distribuídos.
7. Despesas gerais e administrativas:    2019   2018
Advogados (249) (16)
Contabilidade (32) (6)
Legais e judiciais (38) -
Auditoria (17) -
Publicidade (12) (20)
Outras despesas (1) -
Total (350) (42)
8. Outras receitas e despesas não operacionais:   2019   2018
Indenização por rescisão de contrato (600) -
Total (600) -
9. Resultado financeiro:    2019   2018
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 392 40
Despesas financeiras
Impostos e taxas (1) (1)
Total 391 39
10. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco: a) Gerencia-
mento de risco de capital: A Sociedade gerencia seus recursos, a fim de 
assegurar a continuidade dos negócios e maximizar o retorno aos acio-
nistas por meio da otimização do equilíbrio entre a dívida e o patrimô-

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, acompanhadas do relatório do auditor independente. Durante o exercício de 2019, a Companhia seus esforços 
na realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através da 
contratação de terceiros operadores. A Diretoria

nio. Mensalmente, a Administração revisa a estrutura de capital. Como 
parte dessa revisão, são consideras os custos de capital e os riscos 
associados a cada classe de capital. b) Principais práticas contábeis: 
As principais práticas contábeis adotadas, incluindo os critérios para 
reconhecimento, a base de mensuração e a base de reconhecimento de 
receitas e despesas, com relação a cada categoria de ativo financeiro, 
passivo financeiro e instrumento patrimonial, estão detalhadas na nota 
2. c) Objetivos de gerenciamento de risco financeiro: A Sociedade possui 
uma política para o gerenciamento de riscos, que define periodicamente 
a estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
d) Valor de mercado de instrumentos financeiros: O valor justo estima-
do para os ativos e passivos financeiros da Sociedade foi determinado 
por meio de informações disponíveis no mercado e de metodologias de 
avaliação apropriadas. Entretanto, considerável julgamento foi requerido 
na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa de 
valor de mercado mais adequada. O uso de diferentes premissas e/
ou métodos pode ter efeito relevante no valor de realização estimado. 
Essas estimativas de valor de mercado baseiam-se em informações 
pertinentes disponíveis à Administração. As demonstrações financeiras 
da Sociedade incluem caixa e equivalentes de caixa, e contas a receber 
da participação na parceria agrícola. A Administração considera que 
os valores contábeis desses ativos financeiros e passivos financeiros 
reconhecidos nas demonstrações financeiras se aproximam dos valo-
res de mercado. e) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de uma 
transação financeira falhar em cumprir suas obrigações, resultando em 
prejuízo financeiro para a Sociedade. O risco de crédito da Sociedade é 
atribuível principalmente à operação com o parceiro agrícola. Os saldos 
de contas a receber de clientes e adiantamentos a fornecedores são 
apresentados nas demonstrações financeiras líquidos da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, estimada pela Sociedade com base em 
análise individual, considerando o ambiente econômico atual. A Socieda-
de adotou a política de somente negociar com contrapartes confiáveis e 
de obter garantia adequada, quando apropriado, como meio de reduzir o 
risco de prejuízo financeiro devido à inadimplência. A Sociedade utiliza 
outras informações financeiras disponíveis ao público e seus registros 
para a classificação de crédito de seus principais clientes e fornece-
dores. A exposição da Sociedade e o crédito de suas contrapartes são 
continuamente monitorados, e o valor global das transações concluídas Erika Suzuki - Contador CRC 1SP 247.802/O-4
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é distribuído entre as contrapartes aprovadas. f) Risco de liquidez: Está
relacionado ao surgimento de dificuldades para cumprir as obrigações
associadas a passivos financeiros. O risco de liquidez também surge da
possibilidade, muitas vezes remota, de a Sociedade ter de pagar seus
passivos financeiros antes do esperado. O gerenciamento do risco de
liquidez salvaguarda a capacidade da Sociedade de pagar todas as obri-
gações financeiras quando devidas.
11. Imposto de renda e contribuiçã social:   2019   2018
Base de cálculo Receitas Financeiras 392 40
Base de cálculo Outras Receitas - -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (117) (10)
12. Partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as Em-
presas do Grupo Pátria, seus controladores, diretores, administradores
e familiares. Nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018 não há
saldos com parte relacionadas e não houve remuneração para a Admi-
nistração. 13. Provisão para riscos: Atualmente a Companhia não tem
conhecimento de ser parte (polo passivo) em nenhuma ação judicial,
tributária, trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 14. Se-
guros: A Companhia não possuía contratos de seguros em 31/12/19.
15. Eventos subsequentes: Impactos da COVID-19 (Corona vírus): Em
30/1/20, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emer-
gência de saúde global devido a um novo surto de Coronavírus originário
de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para a comunidade
internacional, considerando a capacidade de o vírus se espalhar global-
mente. Em março/2020, a OMS classificou o surto de COVID-19 como
uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição global. Em
conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a Administra-
ção fez suas avaliações e chegou à conclusão que não ocorreram outros
fatos relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento
das demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.
Redução do Capital Social: Em 11/9/20 , conforme ata de assembleia
geral extraordinária, houve a redução do capital social no montante de
R$ 700 mil, referente ao investimento do Pátria Fundo de Investimento
Multiestratégia.

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

06ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de
São Paulo/SP. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para
Intimação do executado Marcos Silva Pinto (RG 11566092 e CPF
052.545.548-51), do Espólio de Osny Silva Pinto (CPF 016.215.568-

91), na pessoa da Inventariante Dativa Dra. Fernanda Fernandes Galluci, do Espólio de Beatriz Silva Pinto
(CPF 016.215.568-91), na pessoa da Inventariante Dativa Dra. Fernanda Fernandes Galluci, da Prefeitura
do Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, do(s)
exequente(s) Condominio Edifício Tulipe Noire (CNPJ 62.020.748/0001-03), na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais); , expedido nos autos da Cumprimento de Sentença promovida por Condominio
Edifício Tulipe Noire, processo nº 0009032-62.2019.8.26.0002. O Dr. Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez,
MM Juiz de Direito da 06ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/
SP, na forma da lei e etc., faz saber que o leiloeiro oficial Eduardo dos Reis (Jucesp nº 748), levará às hastas
públicas o Bem ao final descrito. Os leilões judiciais estão hospedados em
www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 22 (vinte e dois) de Junho de
2021, 11:00:00 horas e término dia 25 (vinte e cinco) de Junho de 2021, 11:00:00 horas, oportunidade
em que o Bem será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo)
Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 25 (vinte e cinco) de Junho de 2021,
11:01:00 horas e término dia 15 (quinze) de Julho de 2021, 11:00:00 horas, ocasião em que o Bem será
entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor
da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art.
891 do CPC/2015). Das Condições de Oferta. O Bem será ofertado para arrematação em lote único (art.
893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as
áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes dos registros
imobiliários, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de
preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a
realidade existente. Nos termos da r. Decisão de fls. “o arrematante arcará com os débitos pendentes que
recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo
único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem),
os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação.(...)” O Pagamento do Preço da Arrematação será
realizado à vista, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro, por meio de depósito judicial
e sob pena de desfazimento da arrematação. Na hipótese de ausência de lances para pagamento à vista, o
magistrado apreciará as propostas para pagamento parcelado, o interessado em adquirir o bem penhorado
em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da
avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 50% do valor de
avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz.” As
propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e
parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida ao leiloeiro Eduardo dos Reis será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art.
884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, através de depósito judicial
nos termos do artigo 267, parágrafo único, N.S.C.G.J. Bem Ofertado: 01 (um) Apartamento nº 41 do Edifício
Tulipe Noire está localizado à Avenida Giovanni Gronchi, nº nº 3721, esquina com a Rua Dr. Fonseca Brasil,
na Vila Andrade, no 29º Subdistrito - Santo Amaro, com área privativa de 140,2725m², área comum proporcional
de 126,3730m², mais 27,8167m² correspondentes a 03 (três) vagas indeterminadas na garagem, perfazendo
a área total real de 294,4622m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,04741421 no terreno e demais
coisas comuns no condomínio. Matrícula nº 247.159 do 11º CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 170.007.0101-2
A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi havido por Osny Silva Pinto (RG 194.224 - SP e CPF
016.215.568-91) e Beatriz Silva Pinto (RG 758.224-SP e CPF 016.215.568-91), regime da comunhão universal
de bens antes da lei 6515/77(R. 5); clásusulas de impenhorabilidade e inalienabilidade (Av. 06); declaração
de ineficácia da impenhorabilidade e inalienabilidade objeto de Av. 06 o para fins desta execução e a penhora
exequenda (Av. 07); Há notícia dos óbitos do casal Osny Silva Pinto e de Beatriz Silva Pinto, bem como do
processamento de inventário ou arrolamento de bens perante a 9ª Vara da Família e Sucessões do Foro
Central/SP sob nº 0016230-80.2001.8.26.0100 onde a Fernanda Fernandes Galluci (OAB 287483/SP) restou
nomeada Inventariante Dativa dos Espólios de Osny Silva Pinto e de Beatriz Silva Pinto. Posse. O executado
permanece no exercício da posse direta do imóvel. Débitos Tributários. Pesquisa feita em 07 de maio de
2021 indica que sobre o imóvel pesam débitos no valor de R$ 265.169,84 refernetes aos anos 2002 e 2004 até
2020. Há R$ 5.564,26 de 2021. Débitos de Condomínio. Trata-se de Cumprimento de Sentença homologatória
de Acordo em Ação de Cobrança de condomínios e respectivos encargos devidos pela unidade nº 61 Condominio
Edifício Tulipe Noire a partir de setembro de 2006. O valor da execução atingia R$ 1.055.027,93 em 06 de abril
de 2021 - pags. 189/197. Avaliação Original: R$ 493.000,00 em dez/2020. Avaliação Atualizada: R$
510.009,70 em abr/2021. O valor d avaliação será reajustado monetariamente até a data da expropriação pelos
índices da Tabela Prática do E. TJSP. Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de Sentença proferida
em sede Ação de Cobrança de condomínios e respectivos encargos devidos pela unidade nº 61 Condominio
Edifício Tulipe Noire a partir de setembro de 2006. Em 17 de dezembro de 2018 a r. sentença de pag. 430/432
dos principais (0249867-60.2009.8.26.0002)   julgou procedente a ação para condenar o réu “ ao pagamento
das despesas condominiais vencidas entre setembro/2006 e setembro/2009, bem como das quotas que se
venceram ao longo do processo, até satisfação do débito. Os valores serão corrigidos pela Tabela Prática do
TJSP, acrescidos de juros contratuais de mora a partir de cada vencimento e multa de 2%.” Aquela a r.
sentença transitou em julgado dia 12 de fevereiro 2019 - pag. 437 daqueles. O valor da execução atingia R$
1.055.027,93 em 06 de abril de 2021 - pags. 189/197. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos
legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto
da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se
o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes
e cabíveis. Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Informações Finais.
Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da
propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio,
aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais
documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na
posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese
de não localizados para intimações pessoais, Marcos Silva Pinto, (RG 11566092 e CPF 052.545.548-51),
Espólio de Osny Silva Pinto (CPF 016.215.568-91), na pessoa da Inventariante Dativa Dra. Fernanda   Fernandes
Galluci, Espólio de Beatriz Silva Pinto (CPF 016.215.568-91), na pessoa da Inventariante Dativa Dra. Fernanda
Fernandes Galluci, a Prefeitura do Município de São Paulo/SP , além de eventuais ocupantes desconhecidos,
e, por fim, o(s) exequente(s) Condominio Edifício Tulipe Noire (CNPJ 62.020.748/0001-03), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(ais). E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de Maio de 2021. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o)
Diretor(a), subscrevi. Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez - Juiz de Direito

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 2ª (segun-
da) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 28 de junho de 2021, às 15 horas (“As-
sembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações 
descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB 
PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente 
Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com 
sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 
12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acor-
dados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; e (b) autori-
zar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos 
de acordo com o deliberado na presente assembleia. A Emissora ressalta que a Assembleia, em segunda convocação, será 
instalada com a presença de qualquer número de Titulares de CRA, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão 
necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA, desde que estejam presentes, no mínimo, 10% (dez por 
cento) dos CRA em Circulação. Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emisso-
ra e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi du-
ciario@vortx.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns 
de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digita-
lizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia di-
gitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assina-
tura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá 
estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia 
do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a represen-
tação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto 
e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de iden-
tidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua 
assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assi-
natura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realiza-
ção da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular 
de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus da-
dos e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados 
acima, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os 
Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados pode-
rão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará 
salvo para fi ns de apuração de votos. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclareci-
mentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 18 de junho de 2021 - GAIA SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), nos termos 
do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão de Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 2ª (segunda) convocação 
para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 28 de junho de 2021, às 14 horas (“Assembleia”), exclu-
sivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a 
fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLU-
ÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 
nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, 
pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ 
sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, 
celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; (b) a anuência à substituição da participante 
PURO GRÃO INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE ARROZ E SOJA LTDA., inscrita no CNPJ/ ME sob o n° 07.287.096/0001-60, pela 
Participante MODARC AGRONEGÓCIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 16.640.876/0001-32; e (c) autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o 
deliberado na presente assembleia. A Emissora ressalta que a Assembleia, em segunda convocação, será instalada com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRA, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos 
favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação 
presentes na Assembleia de Titulares de CRA, desde que estejam presentes, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em 
Circulação. Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente 
Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da re-
gular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada do documento de 
identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documen-
to de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida 
sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social 
ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e 
cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representa-
do por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua 
foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procu-
ração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado 
pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de 
voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, aos endereços eletrônicos gestao@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o horário da Assembleia, 
acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à 
Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformida-
de com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A Emissora e o Agente Fiduciário permane-
cem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 18 de junho de 2021 - GAIA SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), nos ter-
mos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 22ª (vigé-
sima segunda) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos do Agronegócio Cedidos pela Fiagril Ltda.” (“Termo de 
Securitização”), a se reunirem em 2ª (segunda) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 
28 de junho de 2021, às 11 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma htt-
ps://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Ci-
dade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 12942-410, 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA 
TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, cele-
brado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a 
realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente 
assembleia. A Emissora ressalta que a Assembleia, em segunda convocação, será instalada com a presença de qualquer nú-
mero de Titulares de CRA, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares 
dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação presentes na Assem-
bleia de Titulares de CRA. Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/
ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturaca-
cao@simplifi cpavarini.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – có-
pia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e 
assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração 
deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) 
cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a re-
presentação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com 
foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de 
identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo 
sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou as-
sinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização 
da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e 
encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturaca-
cao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos 
CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto 
na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração 
de votos. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no 
ínterim da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 18 de junho de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de 

Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), nos ter-
mos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 23ª (vigé-
sima terceira) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos do Agronegócio Cedidos pela Rural Brasil S.A.” (“Ter-
mo de Securitização”), a se reunirem em 2ª (segunda) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar 
no dia 28 de junho de 2021, às 10 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na platafor-
ma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constan-
tes na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede 
na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 12942-
410, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAG-
NA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Es-
tado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, cele-
brado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a 
realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presen-
te assembleia. A Emissora ressalta que a Assembleia, em segunda convocação, será instalada com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRA, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favoráveis de Titu-
lares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA. 
Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário 
àqueles que enviarem um correio eletrônico para gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpavarini.com.
br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da 
regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física - cópia digitalizada do documen-
to de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do 
documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma re-
conhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou con-
trato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu-
lar dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgan-
te, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, 
sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. 
Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o 
qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exer-
cer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpa-
varini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que 
sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que 
tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na pla-
taforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de 
votos. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no 
ínterim da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 18 de junho de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias,  expedido nos autos
da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1025682-67.2019.8.26.0100 (U-336). A Doutora ANA CLAUDIA
DABUS GUIMARÃES E SOUZA, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que TERESINHA FERREIRA ajuizou ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio do imóvel designado como apartamento nº 44, localizado no 4º
andar ou 6º pavimento do Edifício Araruba, situado na rua Gama Cerqueira, nº 702, Cambuci, São
Paulo/SP, com área útil e exclusiva de 97,0356m², da qual corresponde 73,7956 m² para o aparta-
mento e 23,2400 m² para uma vaga situada na garagem coletiva, utilizável com auxílio de manobrista,
e a área comum de 42,7292 m², totalizando a área construída de 139,7648 m², com a quota ideal do
terreno e demais áreas de uso e destinação comuns do prédio de 2,38% da qual, 1,78% para o apartamento
e 0,60% para a vaga de garagem, contribuinte nº 034.045.0112-8, alegando posse mansa e pacífica no
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTESTEM o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26 de abril de 2021.

18  e  19/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0037986-18.2019.8.26.01004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Jorge Luiz Farias da Silva, CPF 087.242.428-61 e Suely Farias da Silva, CPF 268.625.388-61, que lhe foi 
proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Tulipa Comunicação Ltda., 
alegando em síntese que, sendo credor da empresa J. F. Representações e Publicidade Ltda., e constatando o estado de 
encerramento irregular da mesma (Súmula 435 do STJ), requerendo a intimação dos sócios para que se manifeste com 
base no artigo 135 do CPC. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente manifestação e provas cabíveis. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2021. 

Edital de citação. Prazo de 20 dias. Processo nº. 1016906-78.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Melissa Bertolucci, na forma da Lei, etc. Faz saber a I.F. Holding 
Ltda., CNPJ. 19.568.200/0001-73, na pessoa de seu representante, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de 
Telelok Central de Locação e Comercio Ltda., objetivando a cobrança de R$ 33.028,46 (Fev/2019), referente as Notas de 
locação do Contrato de Locação de Bens Moveis Firmado entre as partes. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha 
embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em 
executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2021. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0037824-86.2020.8.26.0100 O MM. Juiz da 28 Vara Cível, Foro São Paulo, SP, Dra. 
Ana Lúcia Xavier Goldman, Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo n 
0037824-86.2020.8.26.0100 que neste juízo corre seus trâmites, Práticas Abusivas, em que são Requeridas: Atlas Serviços em Ativos 
Digitais-CNPJ: 31.049.719/0001-40, Atlas Proj Tecnologia Eireli- CNPJ: 26.768.698/0001-83, Atlas Services  Serviços de Suporte 
Administrativo e de Consultoria em Gestão Empresarial LTDA-CNPJ: 30.608.097/0001-80, nos quais o autor Marcelo Kelle Carvalho da 
Silva requer o Cumprimento de Sentença. Foram realizadas tentativas para localizar as rés nos endereços: Alameda Ministro Rocha 
Azevedo, 38, Sl 1005, Cerqueira César, CEP: 01410000, São Paulo/SP e Alameda Santos, 1827, Cj 72, Cerqueira César ,01419100, São 
Paulo/SP, e como estejam as mesmas em lugar incerto e não sabido, não sendo possível intimá-las pessoalmente, nestas condições foi 
deferida citação pelo presente edital, para que realize o pagamento do débito, no prazo de QUINZE DIAS, sob pena de o débito ser 
acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento OU apresente sua IMPUGNAÇÃO. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002588-12.2018.8.26.0008.A MM. Juíza de Direito da 45ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc. Faz saber a Ana Paula 
Rodrigues Piola, Brasileira, Solteira, Autônoma, RG 29.138.071-2, CPF 084.615.537-05, uma ação de Despejo por Falta de 
Pagamento contra José Dimas Alves Neto por Yara Delcelo, objetivando o despejo do imóvel da R: Vahia de Abreu, 58, apto 
13 - Santos, tendo deixado de honrar com seus alugueis e encargos, e a extinção da relação locatícia entre as partes tendo 
um debito em aberto de R$ 17.435,61 (março/2018). Encontrando-se a ré (Fiadora) em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta ou purgue a mora. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Se Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADAMAIS. 
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA

DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) da Série Única 22ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A), com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 08 de julho de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 21.4 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 28 
de outubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Avaliar o 
pedido apresentado pela Devedora à Securitizadora em 14 de junho de 2021, para: a) Aprovar a dilação do prazo para entrega 
das Demonstrações Financeiras do exercício encerrado 31/12/2020 devidamente auditadas por auditor independente para o 
prazo de 10 de julho de 2021; b) Não decretação do Vencimento Antecipado do CDCA e consequentemente dos CRA, 
conforme previsto na cláusula 12.6 (xv) do CDCA, em razão da realização de mútuo inter companies em 08 de dezembro de 
2020 na importância de R$ 57,2 milhões; c) Aprovar a Devedora a realizar mútuo no valor de R$ 6 milhões de reais à sua 
controladora, durante o ano de 2021, sustando assim os efeitos de Vencimento Antecipado do CDCA e consequentemente 
dos CRA, na forma prevista na cláusula 12.6 (xv) do CDCA; e d) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a 
Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as 
deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da 
Emissora: virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada em primeira convocação mediante a 
presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, nos termos da 
cláusula 21.5 do Termo de Securitização. O Quórum para deliberação das matérias previstas na ordem do dia será de 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo; O titular do CRA (“Titular de CRA”) 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio 
a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for 
de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de junho de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A)

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2021
1. Data, hora e local: 28 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim América, CEP 01427-000 (a “Companhia”). 2. Presença: 
Acionistas representando 31,195% do capital social votante e total da Companhia, conforme assinaturas apostas no 
Livro de Presença de Acionistas. Presente, em atendimento ao disposto no Artigo 134, § 1º, da Lei nº 6.404/76, o Diretor 
Presidente da Companhia, Sr. Rodrigo Jabra. 3. Publicações: Aviso aos Acionistas e Edital de Publicação publicado nas 
edições dos dias 17, 18 e 19 de março de 2021 do Diário Oficial do Estado de São Paulo e do jornal “O Dia SP”, em 
conformidade com os artigos 133 e 124, respectivamente, da Lei nº 6.404/76. Dispensada a publicação do Relatório da 
Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2020, 
em conformidade com o disposto no Artigo 294, II, da Lei nº 6.404/76. Cópias de tais publicações encontram-se sobre a 
mesa diretora dos trabalhos, à disposição dos acionistas. 4. Composição da Mesa: Rodrigo Jabra – Presidente da Mesa; 
e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. 5. Ordem do Dia: (i) análise, discussão e votação do Relatório da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2020; e (ii) destinação 
do resultado do exercício. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos: 6.1. aprovaram, sem restrições ou 
ressalvas, com abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e 6.2. aprovaram a destinação do prejuízo apurado no exercício 
de 2020, no valor de R$ 65.764,82 (sessenta e cinco mil, setecentos e sessenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), 
para a conta de prejuízos acumulados. Na sequência, esclareceu-se que, tendo em vista a apuração de prejuízo no referido 
exercício, não serão distribuídos dividendos aos acionistas. 7. Documentos arquivados na Sede Social: Relatório da 
Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020. Publicações. Procurações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a assembleia pelo tempo necessário para lavratura desta ata no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais 
da Companhia, em forma de sumário, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei 6.404/76, a qual, após ter sido reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. São Paulo, 28 de abril de 2021. 
Assinaturas: Mesa: Rodrigo Jabra – Presidente da Mesa; Mônica Figueiredo de Camargo Arruda – Secretária. Acionistas 
presentes: Flávio Elias Jabra p.p. Mônica Figueiredo de Camargo Arruda; Marina Dabus Jabra p.p. Mônica Figueiredo de 
Camargo Arruda. Diretor Presente: Rodrigo Jabra. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 255.871/21-1 em 02/06/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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PÁTRIA TERRAS AGRÍCOLA I S.A.  |  CNPJ nº 27.218.977/0001-36
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2019 E DE 2018 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota     2019    2018*
Circulante  2.096 549
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.066 330
 Contas a receber - Parceria agrícola 5 1.030 219
Não circulante  16.136 16.136
 Propriedade para investimento 6 16.136 16.136
Total do ativo  18.232 16.685
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  56 10
 Fornecedores  7 -
 Outras contas a pagar  2 -
 Dividendos mínimos obrigatórios  17 3
 Obrigações tributárias  7 2
 Impostos diferidos  23 5
Patrimônio líquido  18.176 16.675
 Capital social 7 16.403 16.403
 Reservas de lucros  1.773 272
Total do passivo e patrimônio líquido  18.232 16.685

 Nota       2019        2018* 
Receita líquida 8 1.687 850
Lucro bruto  1.687 850
Despesas administrativas
Despesas gerais e administrativas 9 (160) (554)
Outras receitas e despesas  
 operacionais, líquidas 9 - (266)
Lucro antes do resultado financeiro  1.527 30
Resultado financeiro 11
Receitas financeiras  38 2
Despesas financeiras  (1) (1)
  37 1
Lucro antes do IR e da CS  1.564 31
IR e CS - Corrente 12 (31) (16)
IR e CS - Diferidos 12 (18) (5)
Lucro líquido do exercício  1.515 10
Quantidade média ponderada de ações  16.402.530 16.402.530
Lucro (prejuízo) por ação - R$  0,09 0,00

Demonstrações do Resultado Abrangente
     2019   2018*
Lucro do exercício 1.515 10
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 1.515 10

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota   2019  2018* 
Lucro do exercício  1.515 10
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 o caixa líquido gerados pelas atividades operacionais:
 Baixa de propriedade para investimento 6 - 265
 Impostos diferidos  18 (14)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber - Parceria agrícola 5 (811) 105
 Fornecedores  7 -
 Outras contas a pagar  2 (38)
 Obrigações tributárias  5 2
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 736 330
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  736 330
No início do exercício  330 -
No fim do exercício  1.066 330
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  736 330

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

     Lucros
  Capital   Reservas acumu-
 Nota  social Legal Lucros    lados    Total
Saldos em 31/12/17  16.403 13 250 - 16.666
Lucro líquido do período  - - - 10 10
Constituição de reserva legal  - - - (1) (1)
Dividendos mínimos  
 obrigatórios  - - - - -
Transferência para reserva  - - 9 (9) -
Saldos em 31/12/18*  7 16.403 13 259 - 16.675
Lucro líquido do período  - - - 1.515 1.515
Constituição de reserva legal  - 76 - (76) -
Dividendos mínimos  
 obrigatórios  - - - (14) (14)
Transferência para reserva  - - 1.425 (1.425) -
Saldos em 31/12/19 7 16.403 89 1.684 - 18.176

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Pátria Terras Agrícola I S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pátria Terras 
Agrícola I S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/19 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Pátria Terras Agrícola I S.A. em 31/12/19, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação dos saldos 
comparativos para o exercício findo em 31/12/18: Em 8/5/19, emitimos 
relatório de auditoria, sem modificação, sobre as demonstrações finan-
ceiras da Sociedade, que ora estão sendo reapresentadas. Conforme 
descrito na nota 2.11 às demonstrações financeiras, a Administração da 
Sociedade efetuou ajustes para correção de erros. Consequentemente, 
o balanço patrimonial em 31/12/18 e as demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data estão sendo reapresentados como previsto pelo 
pronunciamento técnico CPC 23 (IAS 8) - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Sociedade é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Socie-
dade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de junho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu  Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes  Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Pátria Terras Agrícola I S.A. (“Sociedade”), 
com sede em São Paulo/SP, Avenida Cidade Jardim, 803, 9º andar, Sala 
T, CEP 01453-000 e filial no Município de Mateiros/TO, na Fazenda Ponte 
Alta, Sala B, Loteamento Ponte Alta, Lote 8ª, Gleba 22, 6ª Etapa, Cha-
pada das mangabeiras, Zona Rural, CEP 77593-000, foi constituída em 
2/3/17 e tem por objeto social (i) a participação no capital de quaisquer 
outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) 
a administração de bens próprios a administração de bens próprios; e 
(iii) a realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita 
e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através 
da contratação de terceiros operadores. Em 3/8/17, a Sociedade celebrou 
um contrato de parceria agrícola com a Agrícola Rio Galhão S.A. com a 
finalidade de exploração agrícola em 1.659 hectares. Em 24/8/17, o 
Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia 
adquiriu as ações da Sociedade da Agrícola Rio Galhão S.A. A Sociedade 
possuía aproximadamente 2.633 hectares de terras nuas, dos quais 1.659 
hectares são agricultáveis. O aporte de capital efetuado pela empresa 
compradora representa a aquisição de terras, no total de R$16.136, os 
quais foram avaliados e seu valor justo foi mensurado e equivale ao total 
pago, conforme apresentado na nota 6. O acordo de parceria prevê a rea-
lização de atividades agrícolas por parte da Empresa Agrícola Rio Galhão 
S.A. a qual, em contrapartida, renderá, a título de participação nos frutos 
da safra 2021/22, um total de 8 sacas de soja por hectare agricultável. A 
receita foi linearizada e proporcionalizada e reconhecida com base no perí-
odo decorrido desde o início do contrato até a data-base, considerando-se 
o total de um ano safra, conforme nota 6. O contrato tem um período total 
de duração de 5 anos-safra. 2. Base de elaboração das demonstrações 
financeiras e resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A auto-
rização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria da Companhia em 4/6/21. 2.2. Base de elaboração das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
pago na compra de ativos. 2.3. Moeda funcional de apresentação: As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais - R$, que é a mo-
eda funcional e de apresentação. 2.4. Normas vigentes a partir de 1/1/19 
(CPCs): CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: A norma 
aborda a eliminação da contabilização de arrendamento operacional para 
o arrendatário, apresentando um único modelo de arrendamento que con-
siste em: i. Reconhecer os arrendamentos com prazo maior que 12 meses 
e de valores substanciais. ii. Reconhecer inicialmente o arrendamento 
no ativo e passivo a valor presente. iii. Reconhecer a depreciação e os 
juros do arrendamento separadamente no resultado. A Administração da 
Companhia concluiu que não há impactos nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 2.5. Contas a receber de cliente: Registradas inicialmente 
ao valor justo e posteriormente ao custo amortizado menos qualquer per-
da por redução ao valor recuperável. Provisões adequadas para perdas 
estimadas são registradas no resultado quando há evidência objetiva de 
que os ativos não podem ser recuperados, com base uma análise das 
contas a receber realizada pela Administração da Sociedade. 2.6. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados aos valores de custo 
ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 2.7. 
Propriedade para investimento: Representadas por terrenos mantidos para 
auferir rendimento de aluguel, conforme divulgado na nota 6. A proprie-
dade para investimento é registrada pelo método de custo com base no 
valor de aquisição, formação ou construção. Os gastos incorridos com re-
paros, implementos e manutenção que representem melhoria e aumento 
da capacidade ou de vida útil são capitalizados, enquanto os demais são 
registrados no resultado do exercício. A recuperação da propriedade de 
investimento por meio das operações futuras é acompanhada periodica-
mente. 2.8. Tributação: A Sociedade vem adotando o regime de tributação 
com base no lucro presumido. Em cada trimestre, para determinação da 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 
líquido, aplica-se sobre a receita bruta auferida o coeficiente fixado pela 
legislação vigente de 8% aplicável a receitas de atividade rural. O imposto 
de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 ao ano. A contribuição 
social é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
2.9. Demais passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos respec-
tivos encargos e variações cambiais. 2.10. Reconhecimento de receita: A 
receita é reconhecida de acordo com o regime de competência. A receita 
da participação na parceria agrícola é reconhecida de forma linear com 
base no preço médio da saca de soja a valor de mercado multiplicado pela 
quantidade de hectares objeto da parceria agrícola de acordo com o con-
trato. 2.11. Reapresentação das demonstrações financeiras para o exercí-
cio findo em 31/12/18 (comparativo): Durante o exercício de 31/12/19, a 
Administração revisou as suas práticas contábeis para o reconhecimento 
de receita e concluiu pela necessidade da correção de erro no reconheci-
mento da receita linear dos contratos de arrendamento. Por essa razão, 
as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31/12/18 estão 
sendo reapresentadas conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e no CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis. Os efeitos dos ajustes contabilizados 
em decorrência deste erro estão apresentados abaixo:
   31/12/18
 Saldos   Saldos
Balanço patrimonial anteriormente  reapre-
Ativo circulante  apresentados Ajustes sentados
 Contas a receber (a)  355 (136) 219
Passivo circulante
 Impostos diferidos (b)  (32) 27 (5)
 Dividendos propostos (b)  (4) 1 (3)
Patrimônio líquido
 Reserva de lucros (b)  380 (108) 272

   31/12/18
 Saldos   Saldos
 anteriormente  reapre-
Demonstração do resultado  apresentados Ajustes sentados
Receita líquida (a)  986 (136) 850
IRPJ e CSLL diferidos (b)  (32) 27 (5)
Lucro líquido do exercício 118 (108) 10
Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 118 (109) 10
Ajustes para reconciliar o lucro com  
 o caixa nas atividades operacionais:
Contas a receber (31) 136 105
Impostos diferidos 13 (27) (14)
(a) Revisão da adoção da prática contábil de reconhecimento da receita 
dos contratos de arrendamento de forma linear, em consonância com 
as práticas contábeis. (b) Efeito dos ajustes foram refletidos no patri-
mônio líquido. 3. Principais fontes de julgamento e estimativas: Na 
preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das práticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. As estimativas contábeis utilizadas na preparação 
das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e sub-
jetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Mudanças em estimativas contábeis podem ser necessárias se ocor-
rerem alterações nas circunstâncias nas quais elas foram baseadas ou 
como resultado de novas informações ou de maior experiência. Essas 
mudanças são reconhecidas no período em que a estimativa é revisada. 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas, envol-
vendo risco relevante de causar ajuste significativo no valor contábil de 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são as seguintes: • 
Propriedade para investimento - esses ativos são submetidos a testes 
de “impairment” anualmente ou quando eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que seu valor contábil pode não ser recuperável. 
Caso existam indicadores de redução ao valor recuperável, são feitas 
estimativas dos fluxos de caixa futuros resultantes do uso do ativo e de 
sua eventual alienação. Os resultados efetivos podem variar significa-
tivamente dessas estimativas de fluxos de caixa descontados. Fatores 
como mudanças no uso planejado dos prédios, máquinas ou equipamen-
tos ou fechamento de unidades, presença ou ausência de concorrência, 
obsolescência técnica ou vendas abaixo das expectativas para produtos 
com direitos capitalizados poderiam resultar em vidas úteis mais curtas 
ou redução no valor recuperável. • A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderão resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
4. Caixa e equivalentes de caixa:    2019   2018
Banco Itaú S.A.  3 28
Banco Itaú S.A. - Aplicação Itaú 1.063 302
Total 1.066 330
Em 31/12/2019 e de 2018, a Sociedade possuía saldo de aplicação fi-
nanceira na modalidade Certificado de Depósito Bancário - CDB, com 
taxas de rendimento que variam entre 85% e 95% do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI.
5. Contas a receber de parceria agrícola:   2019  2018*
Contas a receber (parceria agrícola)  1.030 219
Refere-se ao valor correspondente à proporção de sacas a receber con-
forme contrato de parceria agrícola até 31/12/2019 e de 2018.
6. Propriedade para investimento: Fazendas:     2019    2018
Propriedade para investimento 16.136 16.136
O imóvel classificado na rubrica “Propriedade para investimento” refere-
-se ao terreno de 1.659 hectares de terra produtiva objeto do contrato 
de parceria agrícola, assinado com a Agrícola Rio Galhão S.A. O valor do 
imóvel está acrescido dos custos de taxas e emolumentos necessários 
à sua aquisição. O Pátria Investimentos Ltda., como investidor imobili-
ário e gestor do fundo Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em 
Participações, para fins de divulgação nas demonstrações financeiras, 
avaliou a propriedade para investimento a valor justo no montante de 
R$27.439. 7. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31/12/2019 e de 
2018, o capital está representado conforme segue:
        Ações Capital social
Pátria Investimentos Ltda.  1 1
Pátria Terras Fundo de Invest.  
 em Part. Multiestratégia 16.402.529 16.402
Total emitido e em circulação 16.402.530 16.403
Reserva Legal: A reserva legal foi constituída como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício. Em 31/12/19, o montante é de R$55 (R$12 em 
2018). Dividendos: Conforme capítulo VI e §2 do estatuto social, o qual 
estabelece que o dividendo mínimo obrigatório deve ser calculado con-
siderando 1% do lucro líquido ajustado na forma da lei conforme abaixo 
demonstrado:   2019
Lucro líquido do exercício 1.515
Reserva legal (76)
Dividendos mínimos obrigatórios (14)
Total 1.425
Alíquota - 1% 14
Lucro por ação 0,05
8. Receita de atividade rural:   2019  2018*
Receita de arrendamentos para atividade rural 1.687 850
9. Despesas gerais e administrativas:   2019   2018
Custo dos bens baixados - (266)
Assessoria (6) (27)
Consultoria - (25)
Contabilidade (43) (30)
Advogados (45) (361)
Legais e judiciais (2) (13)
Auditoria (34) (23)
Viagens e estadias - (22)
Publicidade - (50)
Outras despesas (30) (3)
Total (160) (820)

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, acompanhadas do relatório do auditor independente. Durante o exercício de 2019, a Companhia seus esforços 
na realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através da 
contratação de terceiros operadores. A Diretoria

10. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco: a) Gerencia-
mento de risco de capital: A Sociedade gerencia seus recursos, a fim de 
assegurar a continuidade dos negócios e maximizar o retorno aos acio-
nistas por meio da otimização do equilíbrio entre a dívida e o patrimô-
nio. Mensalmente, a Administração revisa a estrutura de capital. Como 
parte dessa revisão, são consideras os custos de capital e os riscos 
associados a cada classe de capital. b) Principais práticas contábeis: 
As principais práticas contábeis adotadas, incluindo os critérios para 
reconhecimento, a base de mensuração e a base de reconhecimento de 
receitas e despesas, com relação a cada categoria de ativo financeiro, 
passivo financeiro e instrumento patrimonial, estão detalhadas na nota 
2. c) Objetivos de gerenciamento de risco financeiro: A Sociedade possui 
uma política para o gerenciamento de riscos, que define periodicamente 
a estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
(i) Riscos de mercado: A Sociedade está exposta a riscos de mercado 
decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de merca-
do envolvem principalmente a possibilidade de quebra de safra. Nessa 
hipótese, o contrato prevê o recebimento da mercadoria referente às 
primeiras 8 sacas colhidas por hectare das terras. d) Valor de mercado 
de instrumentos financeiros: O valor justo estimado para os ativos e pas-
sivos financeiros da Sociedade foi determinado por meio de informações 
disponíveis no mercado e de metodologias de avaliação apropriadas. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa de valor de mercado mais 
adequada. O uso de diferentes premissas e/ou métodos pode ter efeito 
relevante no valor de realização estimado. Essas estimativas de valor 
de mercado baseiam-se em informações pertinentes disponíveis à Ad-
ministração. As demonstrações financeiras da Sociedade incluem caixa 
e equivalentes de caixa, e contas a receber da participação na parceria 
agrícola. A Administração considera que os valores contábeis desses ati-
vos financeiros e passivos financeiros reconhecidos nas demonstrações 
financeiras se aproximam dos valores de mercado. e) Risco de crédito: É 
o risco de a contraparte de uma transação financeira falhar em cumprir 
suas obrigações, resultando em prejuízo financeiro para a Sociedade. 
O risco de crédito da Sociedade é atribuível principalmente à operação 
com o parceiro agrícola. Os saldos de contas a receber de clientes e 
adiantamentos a fornecedores são apresentados nas demonstrações 
financeiras líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
estimada pela Sociedade com base em análise individual, considerando 
o ambiente econômico atual. A Sociedade adotou a política de somente 
negociar com contrapartes confiáveis e de obter garantia adequada, 
quando apropriado, como meio de reduzir o risco de prejuízo financeiro 
devido à inadimplência. A Sociedade utiliza outras informações financei-
ras disponíveis ao público e seus registros para a classificação de crédito Erika Suzuki - Contador CRC 1SP 247.802/O-4

A Diretoria 

de seus principais clientes e fornecedores. A exposição da Sociedade e o
crédito de suas contrapartes são continuamente monitorados, e o valor
global das transações concluídas é distribuído entre as contrapartes
aprovadas. f) Risco de liquidez: Está relacionado ao surgimento de difi-
culdades para cumprir as obrigações associadas a passivos financeiros.
O risco de liquidez também surge da possibilidade, muitas vezes remota,
de a Sociedade ter de pagar seus passivos financeiros antes do espera-
do. O gerenciamento do risco de liquidez salvaguarda a capacidade da
Sociedade de pagar todas as obrigações financeiras quando devidas. g)
Risco de preço de mercado: Com o objetivo de reduzir riscos de preço
causados pelas flutuações de mercado, a Sociedade geralmente celebra
contratos a termo para minimizar sua posição líquida de estoques de
produtos agrícolas comercializáveis. 
11. Resultado financeiro:   2019   2018
Receitas financeiras: Rendimento de aplicações financeiras 38 2
Despesas financeiras: Juros e multas pagos (1) -
Total 37 2
12. Imposto de renda e contribuição social:    2019   2018
Receita de atividade rural 877 636
Receita de atividade rural diferida 810 202
Presunção imposto de renda - 8% (a)  70 51
Presunção imposto de renda diferido - 8% 65 16
Presunção contribuição social - 12% (b)  105 76
Presunção contribuição social diferido - 12% 97 24
Outras receitas (c)  38 2
Base de cálculo imposto de renda corrente (a) + (c)  108 53
Base de cálculo contribuição social corrente (b) + (c)  143 78
Despesa de IR e CS - Corrente (31) (16)
Despesa de IR e CS - Diferido (18) (5)
13. Partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as
Empresas do Grupo Pátria, seus controladores, diretores, administra-
dores e familiares. Nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018
não há saldos com parte relacionadas e não houve remuneração para
a Administração. 14. Provisão para riscos: Atualmente a Companhia
não tem conhecimento de ser parte (polo passivo) em nenhuma ação
judicial, tributária, trabalhista e nenhum outro processo administrati-
vo. 15. Seguros: A Companhia não possuía contratos de seguros em
31/12/19. 16. Eventos subsequentes: Impactos da COVID-19 (Corona
vírus): Em 30/1/20, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou
uma emergência de saúde global devido a um novo surto de Coronavírus
originário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para
a comunidade internacional, considerando a capacidade de o vírus se
espalhar globalmente. Em março/2020, a OMS classificou o surto de CO-
VID-19 como uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição
global. Em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade, a
Administração fez suas avaliações e chegou à conclusão que não ocor-
reram outros fatos relevantes a serem divulgados entre a data-base do
encerramento das demonstrações financeiras e a data da sua respectiva
aprovação. Diminuição de capital social: Em 11/9/20, conforme ata de
assembleia geral extraordinária, houve a diminuição de capital social no
montante de R$1.330 mil, referente ao investimento do Pátria Fundo de
Investimento Multiestratégia.
*(Reapresentado)

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010797-76.2018.8.26.0005 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João Xxiii Requerido: Ottimo Paroni Netto EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010797-76.2018.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da
Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OTTIMO PARONI NETTO, Brasileiro, RG 8661364, CPF 118.454.818-
87, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade Religiosa João Xxiii,
alegando em síntese: A Autora, na condição de proprietária do Cemitério do Morumby, celebrou com o Réu o
denominado “Contrato de Concessão Onerosa de Jazigo”, outorgando-lhe o direito de uso do jazigo a seguir
discriminado: CONCESSIONÁRIO: Ottimo Paroni Netto, CONTRATO: 22.279, QUADRA/SETOR: XVIII/5, JAZIGO:
1734. Deixou o Sr. OTTIMO PARONI NETTO de quitar as taxas de manutenção e administração do Cemitério
Morumby. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1047518-62.2020.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Acidente de Trânsito Requerente: Oscar Regis Cardoso de Lima Requerido: Jairo Gomes dos Reis Edital
de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1047518-62.2020.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a JAIRO GOMES DOS REIS, portador da cédula de identidade RG. nº
35686332 , devidamente cadastrado sob CPF/MF nº 27803166830,) que OSCAR REGIS CARDOSO DE LIMA, lhe
ajuizou uma AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE
TRÂNSITO, objetivando ao final devendo ao final ser julgada TOTALMENTE PROCEDENTE a demanda, para os
seguintes fins: a) Condenar o Réu ao pagamento dos DANOS MATERIAIS experimentados pelo Autor, na importância
total de R$ 3.008,35 (Três mil e oito reais e trinta e cinco centavos), devidamente corrigidos monetariamente e com
aplicação de juros no importe equivalente a 1% (um por cento) por mês; b) Condenar o Réu ao pagamento de
indenização por DANOS MORAIS no importe de R$ 2.000,00 (Dois mil reais); e c) Condenar o Réu, ainda, ao
pagamento de custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios a serem oportunamente fixados.
Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para
que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 18/05/2021. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2021.

INSTITUTO BRASILEIRO DE QUALIDADE EM TESTE DE SOFTWARE – IBQTS
CNPJ/ME nº 09.417.950/0001-90 - Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convidados os associados, em dia com a tesouraria, do Instituto Bra sileiro de Qualidade em Teste de 
Software - IBQTS (“Instituto”) para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se às 10h00 
do dia 02/07/2021, na sede social localizada na Al. Mamoré, 535, 7º andar, Cj. 710, Alphaville, Barueri/SP, CEP 
06454-910, a fim de, nos termos das Cláusulas 27, 33 e 43 do Estatuto Social da Associação, deliberar acerca 
da eleição dos membros do Conselho Deliberativo, Presidente, Tesouraria e Conselho Fiscal do Instituto. Barueri/
SP, 17/06/2021.Instituto Brasileiro de Qualidade em Teste de Software - IBQTS - Ronaldo Almeida.

PRUMOS SECURITIZADORA DE RECEBÍVEIS EMPRESARIAIS S/A,
CNPJ nº 41.339.935/0001-84 - NIRE: 35300566238

Extrato da Ata da 2ª Assembleia Geral Extraordinária de Emissão de Debêntures.
Data, hora e local: Aos dias 05 de abril de 2021, às 10:00 horas, na Av. Luiz Eduardo Toledo Prado, 800, 13º 
andar, sala 1325, CEP: 14027-250, Ribeirão Preto, SP, sede da Prumos Securitizadora Recebíceis Empresariais 
S/A. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, face a presença de todos os acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: Fábio Ragazzi de Oliveira; Secretária: Alexandra Rosse Barbosa. Deliberações da Ordem do 
Dia: aprovadas por unanimidade de votos: 1. Análise e deliberação da proposta da Diretoria da Sociedade que 
tem por objetivo a realização da 1ª emissão privada de 306 (trezentos e seis) debêntures simples, no valor de 
R$ 15.000,000,00 (quinze milhões), em 07 (sete) séries, com valor nominal unitário de:  Série 1: 80 debêntures no 
valor nominal de R$ 25.000,00; Série 2: 40 debêntures no valor nominal de R$ 50.000,00; Série 3: 40 debêntures 
no valor nominal de R$ 25.000,00, Série 4: 40 debêntures no valor nominal de R$ 25.000,00, Série 5: 80 debên-
tures no valor nominal de R$ 50.000,00 , Série 6: 20 debêntures no valor nominal de R$ 100.000,00, Série 07: 
06 debêntures no valor nominal de R$ 500.000,00. 2. Foram fixadas e aprovadas as características das debêntu-
res a serem emitidas pela Sociedade, cuja descrição completa das mesmas foi registrada na JUCESP juntamen-
te com a íntegra desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta 
Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo: Certifico o registro sob o nº 268.218/21-3 em 10/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

MAERSK BRASIL (BRASMAR) LTDA.
CNPJ/MF nº 30.259.220/0002-86 - NIRE 35.224.901.001

Extrato da 99ª Alteração do Contrato Social
Por meio do presente instrumento, as partes: (i) Apomar Participações Ltda., CNPJ 27.929.546/0001-88, 
neste ato por suas sucessoras na qualidade de sócia-quotista em decorrência de incorporação, Maersk 
Line Agency Holding A/S e Rederiaktieselskabet Kulling; e (ii) Maersk Line Agency Holding A/S, 
CNPJ 13.006.532/0001-88, neste ato representada pelo seu procurador, o Sr. Renato Alessandro Trindade 
de Almeida Coelho, RG 10.897.574-9 e CPF 054.171.967-03; únicas sócias de Maersk Brasil (Brasmar) 
Ltda., CNPJ 30.259.220/0002-86, e, ainda, Rederiaktieselskabet Kulling, CNPJ 07.386.326/0001-48, 
neste ato representada por seu procurador, Sr. Renato Alessandro Trindade de Almeida Coelho, têm 
entre si justo e acordado alterar o Contrato Social, procedendo, para tanto, da seguinte forma: 
1. Incorporação da Apomar Participações Ltda. Pela Sociedade: 1.1. Conforme aprovado por meio 
da Deliberação de Sócios de 26.01.2021 da Sociedade e da Apomar Participações Ltda. foi aprovada a 
incorporação desta última pela Sociedade nos termos do laudo de avaliação do patrimônio e do Protocolo 
de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações de ambas, tendo por base o valor contábil 
do patrimônio líquido da Incorporada na data-base de 31.12.2020, que foi utilizado como base para a 
formalização da incorporação. 1.2. Como reflexo da incorporação da Apomar Participações Ltda. pela 
Sociedade foi deliberado que as quotas de emissão da Sociedade detidas pela Incorporada são atribuídas 
as suas respectivas sócias Maersk Line Agency Holding A/S e Rederiaktieselskabet Kulling, 
respeitando a proporção da participação destas no capital da Incorporada, bem como também foi aprovado 
o aumento de capital social da Sociedade no importe de R$ 36.077.748,04, relativo ao acervo líquido da 
Incorporada transferido para o patrimônio da Sociedade. 1.3. Em decorrência das deliberações supracitadas 
nos itens acima, bem como de acordo com o Código Civil, com a aplicação supletiva da Lei 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”), e alterações posteriores, e tendo em vista que 1,00% das quotas da Sociedade são de 
titularidade da Incorporada: (i) as quotas de emissão da Sociedade detidas pela Incorporada, no montante 
de R$ 6.236,00, correspondente a 623.600 quotas de R$ 0,01 cada uma, na data da Incorporação, são 
atribuídas às sócias-quotistas da Incorporada na seguinte forma: i) R$ 6.235,99, correspondente a 623.599 
quotas de R$ 0,01 cada uma à Maersk Line Agency Holding A/S, a qual já é sócia-quotista da Sociedade 
e detentora de 61.730.600 quotas; e (ii) R$ 0,01, correspondente a 1 quota de R$ 0,01 à 
Rederiaktieselskabet Kulling, a qual ingressará na qualidade de sócia-quotista da Sociedade. 
1.4. Adicionalmente, os sócios aprovam e efetivam o aumento do capital social da Sociedade e a respectiva 
integralização com o acervo líquido da Incorporada transferido para o patrimônio da Sociedade, no 
montante de R$ 36.077.748,04, mediante a emissão de 3.607.774.804 novas quotas, com valor nominal 
de R$ 0,01 cada, das quais 3.607.774.781 quotas serão atribuídas a Maersk Line Agency Holding A/S 
e 23 quotas, serão atribuídas a Rederiaktieselskabet Kulling. 1.5. Em razão do aumento de capital 
supracitado, o capital social da Sociedade, que é de R$ 623.542,00, dividido em 62.354.200 quotas, com 
valor nominal de R$ 0,01 cada, passará a ser de R$ 36.701.290,04, dividido em 3.670.129.004 quotas, 
com valor nominal de R$0,01 cada, distribuído entre as sócias-quotistas da seguinte forma: Sócias - 
Nº de Quotas - Valor em R$: Maersk Line Agency Holding A/S - 3.670.128.980 - R$ 36.701.289,80; 
Rederiaktieselskabet Kulling - 24 - R$ 0,24. 3.670.129.004 - R$ 36.701.290,04. 1.6. A Cláusula 4ª do 
Contrato Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 4ª: O capital social, totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 36.701.290,04, dividido em 3.670.129.004 quotas, 
com valor nominal de R$ 0,01 cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte maneira: Sócios - 
Nº de Quotas - R$ - %: Maersk Line Agency Holding A/S - 3.670.128.980 - R$ 36.701.289,80 - 99,9999; 
Rederiaktieselskabet Kulling - 24 - R$ 0,24 - 0,0001; Total - 3.670.129.004 - R$ 36.701.290,04 - 100. 
§1º - Como capital de cada filial fica destacada a importância de R$ 1.000,00. §2º - A responsabilidade 
de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização 
do capital social.” 2. Consolidação do Contrato Social: 2.1. Decidem consolidar o Contrato Social. 
São Paulo, 26.01.2021. JUCESP - 85.000/21-8 em 09.02.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ineos Compósitos do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 - NIRE 35.300.137.256

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2021.
A Assembleia Geral Ordinária da Ineos Compósitos do Brasil S.A., instalada com a presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida e secretariada pelo Sr. Gabriel Sil-
va Loschiavo dos Santos, realizou-se as 10hs do dia 30/04/2021, na sede social, na Rua Arthur César, 200, Ronda, 
na cidade de Araçariguama/SP. Na conformidade da Ordem do Dia e estando presentes a Assembleia os Diretores da com-
panhia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) Aprovar, sem reservas, as contas dos 
administradores e as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2019 e 31/12/2020, 
documentos esses publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia SP, sendo as contas dos adminis-
tradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019 publicadas nas páginas 43 
e 7 das edições de 24/04/2020, respectivamente; e as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 publicadas nas páginas 83 e 7 das edições de 15/04/2021, respectivamente, 
considerando-se sanada a falta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, con-
forme permitido pelo §4° do mesmo artigo; (b) Aprovar a seguinte destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 
31/12/2019, no montante de R$ 9.149.956,42; (i) R$ 457.497,82, para a Reserva Legal; e (ii) R$ 8.692.458,60, representan-
do o remanescente do lucro líquido do exercício, para a conta de reserva de lucros da companhia; (c) Aprovar a seguinte 
destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2020, no montante de R$ 14.340.042,00: (i) R$ 717.002,00, 
para a Reserva Legal; e (ii) R$ 13.623.040,00, representando o remanescente do lucro líquido do exercício, para a conta de 
reserva de lucros da companhia; e (d) Autorizar a Diretoria da companhia, observadas as disposições legais e o disposto 
no Estatuto Social da companhia, a praticar todos os atos necessários a efetivação e implementação das deliberações aprova-
das acima. Os termos desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 30/04/2021. 
(aa) Gabriel Silva Loschiavo dos Santos, Presidente e Secretário da Mesa. p.p. Ineos Composites Europe 
Holding S.A.R.L. - Gabriel Silva Loschiavo dos Santos; p.p. Ineos Composites International Holdings LLC 
- Gabriel Silva Loschiavo dos Santos. Confere com o original. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos - Presidente 
da Mesa e Secretário da Mesa. JUCESP n° 256.400/21-0 em 02/06/2021, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043242-61.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a ADAILSON REIS DE SOUZA, RG 9.690.988, CPF 838.951.405-20, que lhe foi proposta uma Ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA, objetivando o recebimento da quantia 
de R$ 3.916,66 (agosto/2015), devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, relativa ao inadimplemento dos 
alugueres vencidos em 05/04/2015, 05/05/2015, 05/06/2015 e 29/06/2015, do imóvel situado na Rua do Lavapés, 270, 
apto. 06, Cambuci, São Paulo-SP. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento 
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, acrescidas de 1% de juros ao mês, no caso de pagamento dentro 
do tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob 
pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os prazos supra, no silêncio, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2021. 
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Edital de Leilão Público Eletrônico Único de Bem Imóvel
Eduardo dos Reis e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos
na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP respectivamente
sob nºs 748 e 1048, tendo sido devidamente autorizados pela proprietária
nos termos da Lei, fazem saber que por meio do sistema gestor de leilões

do qual são titulares, www.casareisleiloesonline.com.br , levarão a Leilão Público Eletrônico e para captação
de ofertas condicionadas o bem imóvel adiante descrito, nas datas e condições a seguir.  Do Leilão. O Leilão
Público será eletrônico, transcorrerá pelo período abaixo e está hospedado no seguinte endereço na rede
mundial de computadores: https://www.casareisleiloesonline.com.br/lote/comercial-125-2021/3520/ . Início:
15 (quinze) de Junho de 2020, 13:00:00 horas. Término:05 (cinco) de Julho de 2021, 13:00:00 horas. Lote
Único: 01 (um) Apartamento nº 51, localizado no 5º andar do Edifício Itacuruçá, situado na Rua Wanderley,
350, no 19º Subdistrito - Perdizes, contendo a área útil de 227,510m², área comum de garagem de 38,712m²,
área de garagem de 96,898m², a área total construída de 363,120m², correspondendo-lhe a fração ideal de
9,8684%., cabendo, ainda, o direito a 03 (três) vagas na garagem coletiva do condomínio. Matrícula nº 54.544
do 2º CRI/SP. Inscrição Municipal nº 011.022.014-9. • O imóvel foi havido por Invalesco Serviços Administrativos
EIRELI (CNPJ nº 17.303.625/0001-25) por força de Carta de Arrematação expedida em 30 de março de 2021
nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº 1122901-17.2018.8.26.0100 da 5ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP (R. 10). • A proprietária permanece no exercício da posse direta do imóvel. • Os valores ainda
a figurar atualmente nos cadastros da Municipalidade como devidos a título IPTU e encargos do imóvel em
questão foram satisfeitos nos autos do Execução de Título Extrajudicial nº 1122901-17.2018.8.26.0100 da 5ª
Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, sendo certo que a Municipalidade já promoveu o levantamento
judicial das respectivas cifras, restando apenas as baixas em seus cadastros. • Não há débitos condominiais
a pesar sobre o imóvel. Das Condições de Apregoação, Venda e Arrematação. O imóvel será apregoado em
lote único, livre de ônus, pessoas e coisas e imóvel será vendido “ad corpus”, no estado em que se encontra
e o arrematante adquire o imóvel no estado de conservação em que se encontra.  O Comitente se responsabiliza
pela procedência e evicção de direitos do bem, ficando os Leiloeiros Oficiais isentos de qualquer
responsabilidade pela qualidade, vícios ou defeitos ocultos.  O Comitente autorizou os Leiloeiros Oficiais a
extraírem e deixarem a disposição de potenciais interessados nas arrematações para análise prévia as cópias
dos documentos e certidões atualizados a representar a titularidade do bem apregoado, bem como a capacidade
econômico-financeira do Comitente, na sala de hospedagem do Leilão Público, acima. A captação de lances
é condicional.  O valor mínimo para início de captação de ofertas será de R$ 1.750.000, 00 (um milhão,
setecentos e cinquenta mil reais) e NÃO é o valor mínimo de venda estabelecido em contrato pelo Comitente
e que permanecerá em sigilo até o término do leilão. Encerrada a captação eletrônica de ofertas, o maior lance
recebido será levado à apreciação da Comitente para decisão acerca da aceitação em até 24 (vinte e quatro)
horas do término do pregão. Entretanto, se captada oferta igual ou superior ao valor mínimo de venda estabelecido
em contrato pelo Comitente e em sigilo, o imóvel poderá ser declarado vendido pelos Leiloeiros Oficiais, com
pronta confirmação da arrematação e instruções para pagamentos por meio de mensagem eletrônica
endereçada ao arrematante. O preço da arrematação será liquidado à vista e deverá ser realizado no prazo
improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação eletrônica, por meio de
depósito em conta bancária, sob pena de imediato desfazimento da respectiva aquisição, independente de
notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor do segundo maior lance captado em
pregão, e assim sucessivamente, desde que respeitado o valor mínimo de venda fixado pelo Comitente. A
comissão devida aos Leiloeiros Oficiais será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da arrematação e
correrá por conta do respectivo arrematante (parágrafo único do art. 24 do Dec. 21.981/32), devendo ser paga
no ato da arrematação, por meio de depósito em conta bancária a ser indicada na ocasião, sob pena de imediato
desfazimento da respectiva aquisição. Os valores originais do preço da arrematação serão recebidos do
arrematante pelos Leiloeiros Oficiais e repassados para o Comitente, independentemente de qualquer
acréscimo, na data e ocasião da outorga em favor do respectivo arrematante da devida Escritura Definitiva de
Venda e Compra. O Comitente se compromete a outorgar a devida Escritura Definitiva de Venda e Compra
em até 05 (cinco) dias da data da arrematação, a ser lavrada por Tabelionato de Títulos e Documentos desta
Capital/SP, na sede dos Leiloeiros Oficiais, o que fica desde já convencionado pelas partes, sob pena de
multas diárias em favor dos Leiloeiros Oficiais e do terceiro arrematante, no valor de R$ 1.000,00 (um mil
reais) para cada um destes, a serem abatidas do preço da competente arrematação. As despesas para a
obtenção da propriedade e domínio definitivos do imóvel, bem como para a lavratura e eventual registro das
Escrituras de Venda e Compra, assim como os emolumentos de t abelionato, registros, I.T.B.I. (Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis), ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados,
inclusive aquelas referentes ao Cartório de Registro de Imóveis, correrão por conta exclusiva do respectivo
arrematante. Informações acerca das descrições e ônus sobre os imóveis, bem como as respectivas certidões
a demonstrar a capacidade econômico financeira dos respectivos proprietários podem ser encontrados em
www.casareisleiloes.com.br ou, ainda, solicitadas por e-mail encaminhado para
contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. E para que produza seus efeitos de direito,
será o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, 10 de junho de 2021, Eduardo dos Reis e Roberto
dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP
respectivamente sob nº 748 e nº 1048.

 RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO ABC BRASIL S/A, a todos que o presente edital virem ou interessar possa que,
TATHIANA HI JUNG YOU HAN, RG nº 32.228.992-0-SSP/SP, CPF nº 314.330.858-36, casada no regime
da separação total de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, conforme pacto antenupcial registrado sob nº 10,449
neste Registro, com RUBENS YOUNG UN HAN, RG nº 1.247.019-8-SESP/AM, CPF nº 510.705.452-87,
brasileiros, administradores de empresas, domiciliados nesta Capital, residentes na Avenida dos Eucaliptos,
nº 133, apartamento nº 23, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 06 (seis)
prestações em atraso, vencidas de 17/12/2020 a 17/05/2021, no valor de R$2.289.785,91 (dois milhões,
duzentos e oitenta e nove mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa e um centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$2.137.165,70 (dois milhões, cento e trinta e sete mil, cento
e sessenta e cinco reais e setenta centavos), que atualizado até 12/08/2021, perfaz o valor de R$3.108.812,27
(três milhões, cento e oito mil, oitocentos e doze reais e vinte e sete centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO ABC BRASIL
S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua Canário, nº 130, apartamento tipo cobertura nº 371, localizado
nos 37º e 38º pavimentos do Edifício Inhambu, integrante do Condomínio The Place, em Indianópolis, objeto
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 7 na matrícula nº 200.426. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e
das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os
devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, BANCO ABC BRASIL S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo,
17 de junho de 2021. O Oficial.

O.E. Setubal S.A.
CNPJ 61.074.456/0001-90   NIRE 35300016335

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2021

DATA, HORA E LOCAL: em 30 de abril de 2021, às 9h00, na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, 
em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal Neto - Presidente e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. 
QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a 
convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. PRESENÇA LEGAL: administradores 
da Sociedade, conforme §1º do Artigo 134 da Lei 6.404/76. ORDEM DO DIA: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre 
o resultado do exercício de 2020; (iii) eleger os membros da Diretoria para o próximo mandato 
anual; e (iv) fixar a verba global e anual destinada à remuneração dos membros da Diretoria. 
DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: os Acionistas deliberaram: 1. aprovar as Contas 
dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2020, publicadas em 07.04.2021 no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” (página 3)  
e “Jornal O Dia SP” (página 6); 2. aprovar a absorção do prejuízo apurado no exercício de 
2020 no montante de R$963.605,26 com a utilização de crédito dos Acionistas registrados na 
Sociedade; 3. compor a Diretoria, para o mandato que se estenderá até a posse dos que vierem 
a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2022, mediante: (i) fixação da quantidade de 
cargos a serem providos em 7 (sete), sendo o Diretor Presidente e 6 (seis) Diretores Gerentes; 
e (ii) reeleição para os cargos de: Diretor Presidente: PAULO SETÚBAL NETO, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG-SSP/SP 4.112.751-1, CPF 638.097.888-72, domiciliado em São Paulo (SP), Rua 
Hungria, 888, 12º andar; e Diretores Gerentes: ALFREDO EGYDIO SETUBAL, brasileiro, casado,  
administrador, RG-SSP/SP 6.045.777-6, CPF 014.414.218-07, domiciliado em São Paulo (SP), na 
Avenida Paulista, 1938, 5º andar; JOSÉ LUIZ EGYDIO SETUBAL, brasileiro, casado, médico, RG-
SSP/SP 4.576.680-0, CPF 011.785.508-18, domiciliado em São Paulo (SP), na Rua Mato Grosso, 
306, 2º andar, conjunto 209; MARIA ALICE SETUBAL, brasileira, divorciada, socióloga, RG-SSP/SP  
4.565.033-0, CPF 570.405.408-00, domiciliada em São Paulo (SP), na Rua Jerônimo da Veiga, 164,  
13º andar; OLAVO EGYDIO SETUBAL JÚNIOR, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP  
4.523.271-4, CPF 006.447.048-29, domiciliado em São Paulo (SP), na Rua Funchal, 263, Bloco I,  
8º andar; RICARDO EGYDIO SETUBAL, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP 10.359.999-X, 
CPF 033.033.518-99, domiciliado em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, 5º andar; e ROBERTO 
EGYDIO SETUBAL, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 4.548.549-5, CPF 007.738.228-52, 
domiciliado em São Paulo (SP), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3500, 4º andar; 4. registrar  
que os eleitos atendem às condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147  
da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas na sede da sociedade; e 5. manter a verba 
global e anual destinada à remuneração dos membros da Diretoria em até R$ 100.000,00,  
que compreende também as vantagens ou benefícios de qualquer natureza que eventualmente 
vierem a ser concedidos. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2020. ENCERRAMENTO: nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo 
(SP), 30 de abril de 2021. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio  
Setubal - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; José Luiz Egydio  
Setubal; Maria Alice Setubal; Olavo Egydio Setubal Júnior; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio  
Setubal e Roberto Egydio Setubal. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. São Paulo (SP), 30 de abril de 2021. (aa) Alfredo Egydio Setubal - Diretor Gerente;  
Ricardo Egydio Setubal - Diretor Gerente e Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 243.589/21-9  
em 25.05.2021. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - 2ª VARA CÍVEL - Avenida Pires do Rio, 3915
- sala 14 -  Itaquera - CEP 08240-000 - Fone: (11) 3489-2219 - São Paulo-SP -
E-mai l : i taquera2cv@tjsp. jus.br  -  EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de  30 dias -
Processo nº 1010890-96.2019.8.26.0007.  A MMª Juíza de Dire i to da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dra. SUELI JUAREZ
ALONSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BIANCA JANUARIO PINHEIRO ,
brasileira, casada, auxiliar de enfermagem, RG 44.486.746-3, CPF 374.143.848-
02 que lhe foi proposta uma ação de  PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (Despejo
por Falta de Pagamento c/c Cobrança de Aluguéis e Acessórios) por parte de
DENISE MENDES CORDEIRO, relativamente ao imóvel situado na Rua Jornalista
Rodrigues, nº 20, Cidade Lider, locado à ré por contrato de 07/09/2017, cujo débito
no ajuizamento do feito importava em R$4.708,24. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2021.

18 e  19/06
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Esporte
Jornal O DIA SP

Brasil vence Austrália e encerra
quarta rodada na liderança

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Brasileiros superaram australianos por 3 sets a 0, em Rimini, na Itália

Alan no ataque
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Di Grassi encara pista inédita
neste fim de semana

O Campeonato Mundial de
Fórmula E disputa neste final de
semana (19 e 20/06) a oitava e
nona etapas no México, mas des-
ta vez em uma pista inédita. Após

em Puebla. Com vitórias em 2017
e 2020, o brasileiro Lucas Di
Grassi é um dos principais nomes
da história da prova.

A rodada dupla mexicana mar-
ca o início da segunda metade da
temporada. Com 2.982 metros de
extensão, a pista mescla um se-
tor sinuoso no miolo do circuito
com o oval utilizado pelas corri-
das da Nascar – utilizando inclu-
sive um curvão inclinado do oval,
detalhe inédito no Mundial.

“Uma pista desconhecidas
por todos sempre é um estímu-
lo, qualquer piloto se sente de-
safiado em uma condição assim”,
destaca Di Grassi, que venceu
em 2019 após uma manobra es-
petacular nos últimos metros,
ultrapassando o alemão Pascal
Wehrlein na linha de chegada
pelo lado de fora do traçado.

“Da nossa parte, a equipe pas-
sou as últimas semanas traba-

lhando para melhorar o ritmo de
classificação do carro. É o que
falta para termos chance de pó-
dio ou vitória. Vencer pela ter-
ceira vez no México seria sen-
sacional, mas não temos conse-
guido largar entre os primeiros
e isso tem sido nosso grande
problema neste ano. No sábado,
quando os carros forem para a
pista, vamos descobrir o quanto
avançamos”, diz o brasileiro,
campeão mundial em 2017.

No Brasil, as duas provas
serão transmitidas ao vivo. A TV
Cultura exibe as corridas de sá-
bado e domingo a partir das
17h45, enquanto o Sportv2 ini-
cia sua transmissão às 17h30. A
Holanda vive um momento es-
pecial na competição, com dois
pilotos nas primeiras posições.
A liderança do campeonato é de
Robin Frijns, seguido por Nyck
De Vries.

Piloto carioca conta com três pódios conquistados na pista de Mogi Guaçu (SP) e valoriza a primeira corrida em casa após
a inauguração da oficina da Crown Racing na curva 7 do autódromo
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Liga das Nações

A seleção brasileira mascu-
lina de vôlei encerrou a quarta
rodada da Liga das Nações com
vitória. Na quinta-feira (17), o
Brasil superou a Austrália por 3
sets a 0 (25/17, 25/22 e 25/12),
em Rimini, na Itália. Com o re-
sultado, o time verde e amarelo
se manteve na liderança isolada
da competição.

O Brasil aparece em primei-
ro lugar, com 32 pontos (11 vi-
tórias e uma derrota). A Polônia,
que jogará ainda nesta quinta-fei-
ra contra a Alemanha, está em
segundo lugar, com 27 pontos
(nove resultados positivos).

O central Isac e o ponteiro
Maurício Borges se destacaram
e foram os maiores pontuadores

entre os brasileiros, com 11 pon-
tos cada um. Para Isac, a atuação
do time verde e amarelo mostrou
a força do grupo do Brasil.

“O jogo foi muito importan-
te. Saímos muito felizes com a
vitória e conseguimos rodar bas-
tante os jogadores. A contribui-
ção de cada e o espírito de grupo
do nosso time foram fundamen-
tais. Temos um grupo bem pre-
parado e, independentemente do
resultado, conseguirmos impor
nosso ritmo. Vamos seguir bus-
cando crescimento e ritmo de
jogo”, analisou Isac.

O Brasil luta por um título
inédito. Na última edição do cam-
peonato, em 2019, os brasileiros
terminaram em quarto lugar.

cinco corridas no Autódromo
Hermanoz Rodriguez, na Cidade
do México, a categoria disputará
uma rodada dupla no curto traça-
do do Autódromo Miguel Abed,

Cacá Bueno destaca boa fase da
Crown Racing na primeira etapa do

time na nova sede no Velocitta
Pentacampeão e maior ven-

cedor em atividade da Stock Car,
Cacá Bueno chega ao Velocitta
neste final de semana para uma
etapa dupla da categoria com
duas corridas no sábado e duas
no domingo.

Oitavo colocado na classifi-
cação do campeonato, o piloto
da equipe iCarros-ACDelco
Crown Racing conta com três
pódios conquistados na pista
(2017, 2018 e 2019) de Mogi
Guaçu (SP) e valoriza a primei-
ra corrida em casa após a inau-
guração da oficina da Crown
Racing na curva 7 do autódro-
mo.

“A expectativa é a melhor
possível, fizemos duas boas
corridas no começo da tempo-
rada, uma pole position com um
segundo lugar em Goiânia e uma
bela corrida de recuperação na
corrida 2 em São Paulo do 30º
para o 5º lugar, com vários pilo-
tos largando na minha frente
com um carro mais inteiro que
o meu por conta da batida na pri-
meira corrida. Acompanhamos
bem o ritmo desses pilotos, en-
tão estou satisfeito com as duas
primeiras etapas e espero que no
Velocitta, onde a equipe tem um
histórico tão positivo, a gente

possa ter bons resultados”, diz
Cacá, que tem apoio de iCarros,
ACDelco, Itaú, Red Bull e Moss.

A Crown Racing, que inaugu-
rou sua sede no Velocitta em
maio deste ano, é a maior ven-
cedora do traçado localizado em
Mogi Guaçu (SP). A equipe tem
um total de três triunfos em cin-
co corridas principais desde que
o circuito entrou no calendário
da Stock Car, além da conquista
de duas pole positions.

Com 46 pontos conquistados
nas duas primeiras etapas de
2021, Cacá está a 22 pontos do
líder do campeonato, Daniel
Serra. A grande possibilidade de
pontuação com quatro corridas
no final de semana, inclusive,
anima o experiente piloto, que
já conquistou uma pole, um pó-
dio e dois top-5 em quatro cor-
ridas no ano.

“Vamos em busca de con-
quistar o máximo de pontos em
todas as corridas, essa será nossa
estratégia. Em uma rodada com
quatro provas, é importante que
nenhum ponto seja desperdiça-
do e assim tenho certeza de que
estaremos mais próximos da li-
derança do campeonato”, afirma
Cacá, que foi destaque na etapa
passada em Interlagos ao ultra-

passar 25 carros na corrida 2 e
terminar no top-5.

Os treinos da Stock Car no
Velocitta serão disputados a
partir de sexta-feira. No sába-
do haverá o classificatório às
10h para as duas corridas do
mesmo dia (19), a primeira a
partir de 12h45 e a segunda
logo na sequência. Haverá ou-
tra rodada dupla no domingo,
novamente com classificatório
pela manhã (9h) e as corridas a
partir de 12h40. Todas as pro-
vas terão exibição dos canais
Sportv e da TV Band.

Mineira, líder do Ranking Brasileiro da especialidade,
com 14,03 m, obteve o título para o Barcelona, com 13,97
m. A atleta tenta o índice exigido pela World Athletics de
14,32 m para representar o Brasil nos Jogos Olímpicos
de Tóquio

Nubia Soares vence
o triplo no

Campeonato
Espanhol de Clubes

A mineira Nubia Soares
venceu no domingo a prova do
salto triplo do Campeonato
Espanhol de Clubes de Atletis-
mo, na cidade de La Nucia. Ela
ganhou com a marca de 13,97
m (0.7), representando o Bar-
celona, sua equipe na Espanha.
No Brasil, a saltadora de 25
anos é filiada ao Clã Delfos, de
Minas Gerais.

Nubia lidera o Ranking Bra-
sileiro do salto triplo de 2021,
com a marca de 14,03 (0.0),
obtida no dia 29 de maio, em
Ciudad Real. Nascida em Lagoa
da Prata, a atleta mora na Espa-
nha há três anos e defende o
Barcelona, time de futebol do
argentino Messi, desde o iní-
cio de 2020. Ela treina na ci-
dade de Guadalajara, com o cu-
bano Ivan Pedroso, que foi um
dos maiores representantes do
País no salto em distância. O
índice exigido para os Jogos
Olímpicos de Tóquio no triplo
é de 14,32 m.

Representante brasileira na

Olimpíada do Rio-2016, Nu-
bia venceu bem a prova em La
Nucia. As espanholas Patricia
Sarrapio e Diana Zagainova fi-
caram na segunda e terceira co-
locações, com 13,55 m (1,1)
e 13,22 m (0,9), respectiva-
mente.

A brasileira é companheira
de treinos da venezuelana Yu-
limar Rojas, campeã mundial
do triplo, que disputou o salto
em distância. Ela venceu a pro-
va com 7,27 m (2.7), mas a
marca não foi homologada
pelo vento acima do permiti-
do (2.0). Com isso, Maurren
Maggi continua como recor-
dista sul-americana, com 7,26
m, desde 1999.

A Prevent Senior Sports é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro para a entidade gestora
do esporte e os atletas brasi-
leiros, visando a saúde integral
dos indivíduos e apoio às com-
petições. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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Cuidados para previnir a Covid 19:

- Evite aglomerações
- Use máscaras

- Lave bem as mãos
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